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Carta ao leitor
A edição 63 da revista Desafios do Desenvolvimento tem como tema 

de capa o Complexo do Alemão, conjunto de doze favelas localizadas 
na zona Norte do Rio de Janeiro, onde o Ipea e a Caixa estão avaliando 
os resultados de intervenções sócio-urbanísticas nas comunidades ali 
residentes. As modificações propostas pelas intervenções, bem como 
seu impacto e e a impressão dos moradores das comunidades estão 
retratadas na reportagem. 

A Desafios traz também uma radiografia do Sistema Nacional de 
Transplantes, que vivencia um aumento significativo no número de 
doações e transplantes reliazados no primeiro semestre deste ano. Apesar 
dos avanços, são discutidos alguns dos entraves para uma expansão 
das doações, receptações e transplantes de órgãos, cujas operções estão 
concentradas em determinadas cidades e regiões brasileiras. Os tipos de 
operações e o preço médio de cada cirurgia completam a matéria. 

Nesta edição, uma discussão sobre a energia nuclear, fonte energéitica 
polêmica, mas necessária para o desenvolvimento do país nas próximas 
décadas. A questão energética é colocada sob a ótica da produção atômica 
brasileira, e do potencial do país como produtor e possível exportador 
de urânio enriquecido, elemento essencial para a produção não só de 
energia nuclear, mas também de equipamentos médicos. Esta edição 
da Desafios inclui o histórico da Central Nuclear de Almirante Álvaro 
Alberto (CNAA), formada pelas três usinas de Angra dos Reis, no Rio 
de Janeiro. 

Dando sequência à edição anterior, dedicada aos Patrimônios Mundiais, 
esta edição contempla os resultados da 34º Sessão do Comitê do Patri-
mônio Mundial da Unesco, realizada em Brasília, onde foram escolhidos 
22 novos patrimônios mundiais, dentre eles a Praça São Francisco, na 
cidade de São Cristovão, em Sergipe.

A revista traz uma instigante entrevista com o professor José Marques 
de Melo, um dos maiores especialistas em comunicação no Brasil. 

Completam esta edição, além das seções periódicas, oito artigos de 
especialistas que tratam de temas correlatos às matérias.   

Boa Leitura! 

Daniel Castro, diretor geral da 

revista Desafios do Desenvolvimento
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José Marques  
de Melo

C 
onsiderando o papel estratégico que as mídias têm no desenvolvimento brasileiro, não só 
como ramo econômico, mas como principal palco para o debate de ideias – a imprensa já 
foi conhecida como “o quarto poder” –, constata-se que a pesquisa em comunicação no 

Brasil é ainda pouco conhecida e divulgada. Para o primeiro doutor em Jornalismo no Brasil, e uma das 
maiores autoridades em pesquisa em comunicação no país e no mundo, o professor José Marques de 
Melo, a pesquisa brasileira neste setor ainda mimetiza a produção feita em países anglófonos: “falta 
uma pesquisa em comunicação genuinamente brasileira”. 

“Falta uma pesquisa em 
Comunicação genuinamente 

brasileira” 

B r u n o  d e  V i z i a  -  d e  S ã o  P a u l o
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Para o professor, a universidade brasileira 
não dialoga com as empresas e indústria, 
restringindo o debate sobre comunicação e 
desenvolvimento somente à academia. Para 
abrir a discussão, e cobrir parte desta lacuna, 
o Ipea fechou uma parceria com a Socicom 
(Federação Brasileira das Sociedades Cientí-
ficas da comunicação), presidida por Marques 
de Melo, para discutir políticas públicas de 
comunicação no Brasil. O professor, em 
entrevista para a Desafios, destaca a forte 
relação entre comunicação e economia, e 
constata, ecoando Raul Prebisch: “não há 
desenvolvimento sem comunicação”. 

Desafios - Qual a relação entre comunicação e desen-

volvimento econômico?

Marques de Melo - A mesma relação entre o 
ovo e a galinha, ninguém sabe quem veio 
primeiro. É uma relação paradoxal. Há 
uma tese que diz que comunicação gera 
desenvolvimento econômico, engendrada 
por um sociólogo americano chamado 
Daniel Lerner, criador de uma teoria que diz 
que a comunicação está na modernização 
da sociedade. Basicamente diz que quanto 
mais meios de comunicação há numa 
sociedade, mais ela vai se modernizando, 
difundindo informações, somando elites. 
É quando a Unesco (Organização das 

Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura) entra em cena com o projeto 
de utilizar os meios de comunicação para 
acelerar o desenvolvimento com programas 
de alfabetização, educação supletiva. 
Raul Prebisch, que foi um dos maiores 
economistas da América Latina, e muito 
ligado à Cepal (Comissão Econômica 
para a América Latina e Caribe), dizia 
que comunicação e desenvolvimento 
são dois fatores que caminham parale-
lamente. Não há desenvolvimento sem 
comunicação. 

Desaf ios - Como a comunicação e a Economia se 

relacionam?

Marques de Melo - Existe uma disciplina 
chamada Economia Política da Comu-

nicação, é um setor que está na crista 
da onda, despertando muita atenção no 
Brasil. Se refere ao estudo da comuni-
cação do ponto de vista da economia, 
mas não da economia clássica, mas 
com uma certa influência do marxismo. 
Seria uma economia crítica, está menos 
para Roberto Campos e mais para 
Celso Furtado, mais ligado às correntes 
desenvolvimentistas.
O Brasil se destaca nessa área, talvez 
pelo fato de ser um país onde melhor se 
desenvolveram os estudos econômicos na 
América Latina. E também pelo fato que 
temos um Estado que planeja.

Desafios - Quando se inicia a pesquisa em comunicação 

no Brasil? 

Marques de Melo - Esta é uma atividade 
que tem quase meio século de tradição. 
Fiz um levantamento recente sobre 
os primeiros estudos a respeito de 
jornalismo no Brasil, e eles remontam 
ao século retrasado. O primeiro artigo 
em periódico nacional tratando de 
jornalismo é de 1859, no Rio de Janeiro. 
Então temos quase 150 anos de estudos 
sobre jornalismo. Não são estudos 
empíricos, mas de natureza documental 
e histórica. 

Perfil
José Marques de Melo nasceu em Palmeira 

dos Índios (AL), em junho de 1943. Começou 
no jornalismo antes mesmo de ingressar na 
universidade, atuando em jornais diários de 
Maceió, como correspondente do interior, 
para os jornais Gazeta de Alagoas e Jornal 
de Alagoas. Posteriormente, colaborou com 
o Jornal do Commercio e o Última Hora, 
já em Recife (PE).

Graduou-se em Comunicação Social – 
Habilitação em Jornalismo pela Universidade 

Católica de Pernambuco, em 1964, e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas pela 
Universidade Federal de Pernambuco, 
em 1965. No ano seguinte inicia suas 
pesquisas em Comunicação, obtendo sua 
pós-graduação pelo Centro Internacional de 
Estudos Superiores de Comunicação para 
a América Latina, em Quito, no Equador. 

Foi um dos fundadores da Escola de 
Comunicações e Artes da Universidade de 
São Paulo (ECA-USP), na qual obteve os 

títulos de doutor, livre-docente, professor-
adjunto e professor catedrático de Jornalismo. 
Na mesma universidade torna-se, em 
1973, o primeiro doutor em Jornalismo 
do Brasil. 

Agraciado com diversos títulos por 
universidades de todo o mundo, o professor 
Marques de Melo atualmente dá aulas 
na Universidade Metodista, em São 
Paulo, é autor de mais de 40 livros sobre 
comunicação.

Há uma tese que diz 
que comunicação 

gera desenvolvimento 
econômico, engendrada por 

um sociólogo americano 
chamado Daniel Lerner, 

criador de uma teoria que 
diz que a comunicação 

está na modernização da 
sociedade
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A Comunicação como área do conheci-
mento só vai surgir mais recentemente. O 
que temos originalmente são atividades 
de comunicação social que foram sendo 
estudadas isoladamente, constituindo 
blocos de saber, por exemplo, jornalismo 
é uma área que está sendo desenvolvida 
desde o século 19, mas tem o cinema, o 
rádio, a televisão, a propaganda, enfim, 
vários segmentos que foram acumulando 
conhecimento. 
Na passagem do século 19 para o 20 surge 
o jornal empresa, saindo de uma imprensa 
artesanal. Mas ainda não representa uma 
indústria da comunicação, porque as 
tiragens são pequenas. Inclusive nesta 
fase a imprensa em língua estrangeira 
produzida no Brasil era superior à 
produzida em português, jornais em 
italiano e em alemão tinham tiragens 
maiores. Só vamos ter um desenvolvi-

mento maior da imprensa em língua 
portuguesa quando os imigrantes se 
alfabetizam em português e começam 
a demandar informações. 
A chamada pesquisa em comunicação 
ou pesquisa de mídia remonta aos anos 
de 1940, quando a indústria cultural 
começa a se desenvolver no país. O 
marco deste período é a fundação do 
Ibope em 1942, quando se instalam 

no Brasil algumas empresas que vão 
coletar dados para as organizações 
midiáticas e também para as organi-
zações de anunciantes e formadores 
de opinião pública. 

Desafios - E como essa pesquisa evoluiu aqui?

Marques de Melo - A evolução da pesquisa 
em Comunicação no Brasil não se dá do 
modo tradicional, como se deu em outros 
países, a partir da imprensa escrita. Aqui 
a pesquisa vai se desenvolver por meio 
do rádio e da televisão. O rádio se torna 
industrial na década de 1940, quando 
passa a viver de anúncios. A indústria da 
propaganda passa a ser a mola fundamental 
para entendermos o desenvolvimento da 
indústria cultural no Brasil. 
As primeiras pesquisas, qualitativas e 
quantitativas, começam com os institutos 
que medem não só a audiência, mas os 

O primeiro artigo em 
periódico nacional tratando de 

jornalismo é de 1859, no Rio 
de Janeiro. Então temos quase 

150 anos de estudos sobre 
jornalismo. Não são estudos 
empíricos, mas de natureza 

documental e histórica 
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hábitos de consumo. Então acontecem 
por meio do mercado, mas a academia 
passa ao largo dessas pesquisas, até porque 
ela ainda era incipiente na época. A 
primeira escola de jornalismo do Brasil 
é de 1947, em São Paulo. Então é só a 
partir dos anos 1950 que teremos um 
maior desenvolvimento da formação 
de jornalistas no Brasil. 

Desafios - E a moderna pesquisa em comunicação, 

quando surge?

Marques de Melo - Ela surge nos anos 
de 1960, no bojo de uma preparação 
do país para entender os problemas de 
macroeconomia. Inclusive a fundação 
do Ipea é contemporânea da gênese 
da moderna pesquisa em comunicação 
no Brasil, que se dá quando o Roberto 
Campos (ministro do Planejamento no 
governo de Castelo Branco) promove o 

debate sobre a relação entre comunicação 
e desenvolvimento. 
Nesta época a Unesco lança um projeto 
mundial de aceleração do desenvolvi-
mento, em algo que chamamos de Plano 
Marshall para o terceiro mundo. O Plano 
Marshall foi um plano de recuperação 
para a Europa no pós-guerra, e aqui 
no Brasil quiseram fazer algo como 
importar tecnologias baratas. A ideia era 
usar sobretudo a mídia para resolver o 
problema educacional, pois temos ainda 
hoje nesses países um grande número de 
jovens fora da escola. 
Então o plano que a Unesco patrocina 
era desenvolver a educação através do 
rádio e da televisão. Nessa época há um 
investimento maciço no continente, 
inclusive com subsídios do governo 
norte-americano para trazer esse material 
para cá, e nesse momento o Roberto 

Campos vai acolher essa ideia de comu-
nicação como mola para impulsionar o 
desenvolvimento. 
É neste momento que vão ser criados 
no Brasil uma série de organizações, no 
âmbito do Estado e da sociedade civil, 
que darão conta do conhecimento como 
instrumento de tomada de decisão, tal 
qual o Ipea, a Sudene (Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste), uma 
série de organismos que são criados para 
planejar com segurança. É neste momento 
em que a pesquisa em comunicação 
no Brasil começa a se desenvolver nas 
universidades. 

Desafios - E quais os principais centros de referência 

em pesquisa neste segmento no Brasil?

Marques de Melo - O primeiro centro 
universitário de pesquisa em comuni-
cação do Brasil surge em Recife, fazendo 

A chamada pesquisa em 
comunicação ou pesquisa 
de mídia remonta aos 
anos de 1940, quando a 
indústria cultural começa 
a se desenvolver no país. 
O marco deste período é 
a fundação do Ibope em 
1942, quando se instalam 
no Brasil algumas empresas 
que vão coletar dados 
para as organizações 
midiáticas e também 
para as organizações de 
anunciantes e formadores 
de opinião pública
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pesquisas de modo semelhante ao que 
era feito nos Estados Unidos, nos anos 
1960, na mesma época em que estão 
sendo criadas as primeiras escolas de 
comunicação subvencionadas pelo 
Estado. 
Há duas instituições-chave para enten-
dermos a moderna pesquisa de comuni-
cações no país: a Universidade de Brasília, 
cuja faculdade de Comunicação é criada 
em 1964. Ela foi dirigida por Pompeu de 
Souza, que resolve fazer um périplo pelo 
mundo todo para avaliar como outros 
países ensinavam comunicação. 
Paralelamente a Universidade de São 
Paulo (USP) cria em 1966 a Escola de 
Comunicação e Artes (ECA), sendo a 
primeira escola do Brasil com investi-
mento em equipamentos, laboratório e 
pesquisa. O primeiro corpo docente da 
ECA foi todo obrigado a se inscrever em 
pesquisa, e eu pertenço a essa geração. 
Quando fomos contratados, éramos 
obrigados a nos inscrevermos no douto-
rado, senão não podíamos permanecer 
além do contrato inicial, que era de 
três anos. Aí começa o investimento 
em pesquisa no país, e que se começa a 
ter uma geração de conhecimento em 
várias instituições. 

Desafios - E como está esta pesquisa hoje?

Marques de Melo - Eu sou muito crítico 
da pesquisa em comunicação no Brasil. 
Isso porque ela sofreu de um viés que a 
universidade brasileira tem, criada para 
servir à sociedade, mas a pesquisa em 
comunicação é aplicada. Esse problema é 
de toda a área de Humanas, que também 
não procurou se afirmar como útil à 
sociedade. Ela tem uma função crítica 
que é importante, mas a crítica pela 
crítica não resolve. 
Hoje somos um dos países que mais 
produz conhecimento em comunicação 
no mundo, estamos entre os que mais 

apresentam estudos em congressos 
internacionais, mas isso é só quanti-
tativo. Temos como paralelo os EUA, 
que foi o país que mais desenvolveu 
pesquisas na área, porque os estudos lá 
são financiados pela indústria, mesmo 
nas universidades. 

Desafios - E em relação aos demais países da América 

Latina, qual a posição do Brasil?

Marques de Melo - O Brasil está a anos-luz 
dos demais países latino-americanos. 
Respondemos por quase 80% de toda 
a pesquisa na região, seja em produção, 
em número de artigos publicados. Nos 
congressos mundiais somos o segundo 
país em número de estudos aceitos para 
apresentação. 

Desafios - Mas então porque esta pesquisa repercute 

tão pouco aqui?

Marques de Melo - Ela repercute pouco 
porque as universidades se fecham, 
como um caramujo, sempre voltadas 
para dentro. Fazemos mais de mil teses 
por ano, entre mestrado e doutorado, 
só que esta pesquisa não é veiculada 
para a indústria. Precisaríamos de um 
mecanismo para que as empresas tomem 
conhecimento da pesquisa que está sendo 
realizada pelas universidades. 

O primeiro centro 
universitário de pesquisa em 
comunicação do Brasil surge 
em Recife, fazendo pesquisas 

de modo semelhante ao 
que era feito nos Estados 

Unidos, nos anos 1960, na 
mesma época em que estão 
sendo criadas as primeiras 

escolas de comunicação 
subvencionadas pelo Estado

A academia inclusive rejeita parcerias com 

a indústria. Nos EUA estas pesquisas se 

desenvolveram financiadas pelas indústrias. 

Nesse país, as empresas quando preci-

savam de dados, recorriam à contratação 

de universidades, em vez de instituições 

privadas.

Desafios - E porque a pesquisa brasileira repercute 

tão pouco no mundo?

Marques de Melo - Há dois fatores: em 

primeiro lugar, nossa pesquisa não é 

relevante, porque de modo geral nós 

mimetizamos a pesquisa estrangeira. 

Ou seja, nossa pesquisa emplaca em 

congressos internacionais porque estamos 

apresentando produtos semelhantes 

aos ingleses, franceses e americanos. 

E quando você mimetiza, você deixa 

de ter impacto. Falta uma pesquisa 

genuinamente brasileira, que trate de 

temas da cultura e tradição do país, e 

não fique apenas quantificando quantas 

pessoas leem jornais e livros. Se houvesse 

uma pesquisa original, autenticamente 

nacional e com características brasileiras, 

ela repercutiria mais. 

Outro ponto é que as comunidades cien-

tíficas internacionais são marcadamente 

anglófonas. Todas vivem de acordo com 

a pauta estabelecida por EUA, Inglaterra, 

Austrália, e contam com o beneplácito 

da Alemanha, França e Itália, que fazem 

parte dos países que mais produzem 

conhecimento, e os demais países gravitam 

em torno destes. 

Se houvesse uma pesquisa 
original, autenticamente 

nacional e com 
características brasileiras, 

ela repercutiria mais.
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Desafios - Como popularizar a pesquisa e o debate sobre 

este tema. É possível?

Marques de Melo - Acho que o primeiro 
passo é abrir a universidade. Enquanto 
ela for fechada em si mesma, como é hoje, 
não haverá popularização. Acho que este 
governo, você pode até criticar, mas ele 
leva alguma vantagem sobre os outros 
neste sentido, de abrir a universidade. O 
ProUni, a política de cotas, e sobretudo o 
investimento na criação de universidades 
de ponta, nas áreas de fronteira, no sertão, 
no litoral, estão mudando um pouco esse 
atual modelo de universidade. 
Mas precisa haver também uma indução 
por parte do Estado, para ampliar o debate 
sobre comunicação no Brasil. Não sou 
favorável a uma estatização da discussão, 
mas acho que a sociedade civil tem que 
estar presente neste debate, e parte desse 
movimento depende de mais indução 
do Estado. 

Desafios - Qual a área mais carente de pesquisa em 

comunicação no país?

Marques de Melo - No Brasil não temos 
estudos holísticos, que envolvam 
diferentes áreas e na pesquisa. Este 
trabalho que a Socicom está fazendo 
com o Ipea vai possibilitar que pela 
primeira vez tenhamos um panorama 
dos estudos em comunicação no país. 
Não temos ainda um quadro explícito 
do conhecimento gerado nesta área. 
Daí a importância da parceria com o 
Ipea, para a coleta de dados de modo 
sistemático, o que é extremamente 
importante para análise e planejamento, 
predição e previsão.

Desaf ios - E qual sua avaliação sobre a imprensa 

brasileira hoje? 

Marques de Melo - A imprensa diária 
no Brasil é só para as elites pois temos 
uma população de quase 200 milhões 

de habitantes para uma tiragem que 
não chega a 10 milhões de exemplares 
diários. Nos anos 1950 alcançamos 
nosso pico proporcional, de 5 milhões de 
exemplares diários. A leitura de jornais 
baixou bastante no período do autori-
tarismo, porque os jornais não tinham 
credibilidade, estavam sob censura. A 
circulação volta a aumentar depois da 
redemocratização de 1988, e tem seu 
pico de aumento nos anos 1990, quando 
os jornais começam a oferecer brindes 
junto com as vendas (livros, dicionários, 
enciclopédias). 
Hoje a tiragem está em sete ou oito milhões 
de exemplares diários, o que é uma 
situação insólita no panorama mundial, 
para o tamanho da população que temos. 
Mesmo aqui na América Latina, países 
como Paraguai e Bolívia têm uma leitura 
de jornais proporcionalmente maior que 
a nossa. 

Eu sou muito crítico da 
pesquisa em Comunicação 
no Brasil. Isso porque ela 
sofreu de um viés que a 
universidade brasileira 
tem, criada para servir a 
sociedade, mas a pesquisa 
em Comunicação é aplicada. 
E esse problema é de toda 
a área de Humanas, que 
também não procurou 
se afirmar como útil à 
sociedade. Ela tem uma 
função crítica que é 
importante, mas a crítica 
pela crítica não resolve 
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Conjuntura 

Boletim mostra expansão do mercado de trabalho

Índice

Qualidade do 
desenvolvimento 
brasileiro

Em maio de 2010, o Índice de Qualidade 
do Desenvolvimento, apurado pelo Ipea, 
voltou a registrar aumento, chegando aos 
289,67 pontos em uma escala que vai até 
500. Mesmo com a queda em um de seus 
três componentes, o Índice de Qualidade do 
Bem-Estar, o IQD avançou, aproximando-
se da área considerada “boa”, mas ainda na 
zona de “instabilidade”.

O IQD é uma pesquisa mensal realizada pelo 
Instituto para indicar se o desenvolvimento 
vivido pelo País está aliando crescimento 
econômico com distribuição dos frutos do 
progresso e, também, se esse movimento 
tende a sustentar-se no tempo. Em maio, o 
Índice de Qualidade do Crescimento, outro 
componente do IQD, evoluiu 14,04 pontos, 
puxando a alta na percepção da qualidade 
do desenvolvimento.

O Índice de Qualidade da Inserção 
Externa, terceiro e último componente do 
IQD, também avançou, chegando a 236,48 
pontos. No entanto, se manteve como único 
subíndice ainda na faixa de “instabilidade”. 
Segundo o documento divulgado pelo Ipea, 
tendo em vista os resultados do IQD nos 
últimos meses, pode-se esperar que em breve 
o índice alcance a área “boa”.

Desigualdade

Ipea analisa pobreza e 
miséria por regiões e estados

A realidade vivenciada pelo Brasil – de 
crescimento econômico aliado a avanço 
social – vem reduzindo as taxas nacio-
nais de pobreza absoluta e miséria nos 
últimos anos. A tendência, no entanto, 
se apresenta de forma distinta nas dife-
rentes regiões e unidades da federação.

Como vem ocorrendo essa evolução 
nos estados e regiões do Brasil nos 
últimos 15 anos (período da estabilidade 
econômica) e a projeção das taxas de 
pobreza absoluta e de miséria até 2016 
são os principais pontos do Comunicado 
do Ipea nº 58: Dimensão, Evolução e 
Projeção da Pobreza por Região e por 
Estado no Brasil, que traz também 
evolução do índice de desigualdade de 
renda (Gini) por unidade da federação. 
Os dados primários utilizados no estudo 

são da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad) do IBGE e são 
apresentados por região e por estados.

Entre 1995 e 2008, 12,8 milhões de 
pessoas saíram da condição de pobreza 
absoluta (rendimento médio domi-
ciliar per capita de até meio salário 
mínimo mensal), permitindo que a taxa 
nacional dessa categoria de pobreza caísse 
33,6%, passando de 43,4% para 28,8%.

No caso da taxa de pobreza extrema 
(rendimento médio domiciliar per capita 
de até um quarto de salário mínimo 
mensal), observa-se um contingente de 
13,1 milhões de brasileiros a superar essa 
condição, o que possibilitou reduzir em 
49,8% a taxa nacional dessa categoria 
de pobreza, de 20,9%, em 1995, para 
10,5%, em 2008.

A força do mercado de trabalho em 2010 é 
o destaque da edição mais recente do boletim 
Conjuntura em Foco, lançada em julho pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea). De acordo com a publicação, o mercado 
de trabalho brasileiro, cuja dinâmica foi 
fundamental para minimizar os impactos 
da crise financeira internacional em 2009, 
continua apresentando forte expansão dos 
postos de trabalho no país, com a oferta de 
novas vagas crescendo mais que a População 
Economicamente Ativa (PEA).

 O número de empregos com carteira 
assinada também cresce em ritmo superior 
aos demais, o que significa uma melhoria 
qualitativa no mercado de trabalho. Há, 

ainda, crescimento na participação dos 
trabalhadores mais qualificados. A melhora 
no nível educacional dos profissionais, no 
entanto, não resultou em maiores renume-
rações: as novas vagas criadas no mercado se 
concentram em faixas salariais baixas.

A expectativa para o restante de 2010 é de 
manutenção do cenário favorável. O boletim 
também traz análises e números relativos ao 
nível de atividade, com queda no volume de 
vendas no varejo; inflação, com arrefecimento 
dos principais índices de preços ao consumidor; 
exportações, cujo acumulado de janeiro a 
maio de 2010 ficou 29,9% maior que o do 
mesmo período do ano anterior; economia 
monetária e finanças; e política fiscal.
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Igualdade social

Estudo analisa efeitos de 
transferência de renda no Brasil

Intercâmbio

Estudantes participam 
de atividades em Brasília

As transferências provenientes da Seguri-
dade no Brasil, em 1978, representavam 8% 
da renda das famílias. Trinta anos depois, 
em 2008, esse tipo de rendimento vindo 
do sistema de política social - que inclui 
aposentadorias e pensões, programa Bolsa 
Família e Benefício de Prestação Continuada 
– já representava 19,3% dos rendimentos 
familiares. É o que aponta o Comunicado do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) nº 59 – Previdência e Assistência 
Social: Efeitos no Rendimento Familiar e sua 
Dimensão nos Estados, divulgado em junho, 
na sede do Instituto em Brasília.

Sem os programas de transferência de 
renda, 40,5 milhões de pessoas viveriam 
com menos de um quarto de salário mínimo 
em 2008. Com essa política, cerca de 18,7 
milhões de pessoas vivem nessas condições, 
uma diferença de 116%. A parcela das 

transferências cresceu não só para os mais 
pobres (25% da renda, em 2008) e para 
aqueles que se encontram no estrato onde 
se localiza o salário mínimo, mas também 
nos estratos de maior renda, devido aos 
benefícios superiores a um salário mínimo 
no RGPS e no RPPS.

O estudo ressalta ainda que as transfe-
rências adquirem uma importância bem 
acima da média nacional (de 19,3%) nos 
estados do Nordeste e no Rio de Janeiro, 
e bastante abaixo da média nacional nas 
regiões Norte e Centro-Oeste. Em 2008, Piauí 
foi o estado com a maior participação das 
transferências nos rendimentos das famílias 
com 31,2% do total. Na Paraíba, as transfe-
rências correspondem a 27,5% da renda. Em 
seguida, aparecem Pernambuco (25,7%), 
Rio de Janeiro (25,5%) e Ceará (25,2%). Já 
as menores participações das transferências.

Segurança

Ipea e Ministério 
da Justiça assinam 
cooperação técnica

O presidente do Ipea, Marcio 
Pochmann, e o ministro da Justiça, 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto, 
assinam em 21 de julho na Sala de 
Retrato do 4º andar do Ministério 
da Justiça em Brasília, um acordo de 
cooperação técnica para a execução 
do projeto de pesquisa Participação 
Social e Governança Democrática da 
Segurança Pública.

Coordenado pela Diretoria de 
Estudos e Políticas do Estado, das 
Instituições e da Democracia (Diest) 
do Ipea, o estudo deverá avaliar 
a experiência recente de partici-
pação social no Conselho Nacional 
de Segurança Pública (Conasp). 
Reestruturado no ano passado, esse 
colegiado, presidido pelo ministro 
da Justiça, reúne representantes da 
sociedade civil e dos trabalhadores e 
gestores de segurança do país, para a 
formulação de estratégias e o controle 
de execução da Política Nacional de 
Segurança Pública.

A pesquisa será baseada no acom-
panhamento das reuniões do Conasp, 
além da aplicação de questionários 
e entrevistas com conselheiros e 
gestores do Conasp. Após a análise 
desses dados, o Ipea formulará 
propostas sobre como a participação 
social pode ajudar na melhoria da 
política pública de segurança. As 
conclusões serão validadas junto 
ao Conselho atual e divididas com 
os novos conselheiros.
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Treze estudantes universitários de diferentes 
partes do Brasil participaram da Promoção 
de Intercâmbio de Graduação (PROING) do 
Ipea. De 19 de julho a seis de agosto, os alunos 
acompanharam as atividades de pesquisa e 
de projetos do Instituto, em Brasília. 

Os estudantes foram selecionados para 
seis áreas de atuação, divididas de acordo 
com as diretorias do Ipea: Estudos e Polí-
ticas Setoriais de Inovação, Regulação e 
Infraestrutura; Estudos e Políticas Regionais, 
Urbanas e Ambientais; Estudos e Políticas 
Sociais; Estudos e Políticas Macroeconômicas; 
Estudos e Relações Econômicas e Políticas 
Internacionais; e Estudos e Políticas do Estado, 
das Instituições e da Democracia.

A seleção foi feita por meio de chamada 
pública no sítio do Instituto. Para participar, 
os estudantes precisavam estar matriculados 
entre o quarto e o sexto período em cursos 
de graduação. Também foram exigências 
a aprovação em disciplinas específicas, a 
recomendação da coordenação de curso e 
o Índice de Rendimento Acadêmico (IRA) 
mínimo de sete.

Para participar do curso, os universitários 
de famílias de baixa renda receberão bolsa no 
valor de R$ 700. Também serão concedidos 
auxílio transporte e declaração de participação 
no intercâmbio, além de publicações do Ipea. 
Os trabalhos dos estudantes serão publicados 
no sítio do Instituto na internet.
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Dívida Pública

Governo Central registra  
superávit primário de R$ 630 milhões

Depois de registrar resultado nega-
tivo em maio, as contas do Governo 
Central (Tesouro Nacional, Previdência 
Social e Banco Central) voltaram a ter 
superávit em junho. Segundo números 
divulgados em julho pelo Tesouro 
Nacional, o superávit primário do 
Governo Central somou R$ 631,5 
milhões no mês, contra déficit de R$ 
517,9 milhões em maio.

No primeiro semestre, houve supe-
rávit de R$ 24,8 bilhões, cerca de R$ 
6,3 bilhões a mais que o registrado no 
mesmo período do ano passado, quando 
esse valor tinha sido de R$ 18,5 bilhões. 
Em junho de 2009, o Governo Central 
havia registrado déficit primário de R$ 
618,2 milhões.

Para cumprir a meta de superávit 
primário de R$ 40 bilhões até agosto, o 
Governo Central terá de economizar R$ 
15,3 bilhões nos próximos dois meses. 
Caso não consiga alcançar a meta, o 
governo terá de recorrer ao mecanismo 
que permite o abatimento de gastos com 
obras do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

Parte do resultado observado nos 
seis primeiros meses do ano deve-se 
à aceleração dos gastos, que subiram 
18,2% de janeiro a junho, mais do que 
a alta de 17,2% observada no mesmo 
período de 2009. O crescimento foi 
puxado pela alta nos investimentos, que 
totalizaram R$ 20,6 bilhões na primeira 
metade do ano e avançaram 71,6% na 
comparação com o mesmo período do 
ano passado.

As despesas com custeio (manutenção 
da máquina pública) cresceram 22,4% 
no primeiro semestre deste ano, pratica-
mente no mesmo ritmo observado nos 
seis primeiros meses de 2009, quando 
a expansão havia sido de 22,7%. Os 
gastos com pessoal desaceleraram e 
cresceram 8,4% de janeiro a junho, 
contra 21% registrado no mesmo 
período do ano passado.

Apesar da alta no acumulado do 
ano, os investimentos encerraram o 
primeiro semestre com desaceleração. O 
crescimento, que havia sido de 116% até 
março, caiu para 89% em abril, 80% em 
maio e encerrou junho em 72%.

Governo Central registra Governo Central registra 
superávit primário de R$ 630 milhões
Governo Central registra GIRO

Desaceleração

Atividade industrial 
brasileira diminui
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Crescimento 

Governo eleva projeção para 6,5% este ano
despesas do terceiro bimestre.

A nova estimativa está no limite mínimo 
previsto pelo ministro da Fazenda, Guido 
Mantega. O relatório também revisou para 
baixo a projeção da inflação pelo Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) que 
caiu de 5,5% para 5,2%. A média da taxa Selic 
(que mede os juros básicos da economia) 
aumentou de 9,19% para 9,6% ao ano.

A previsão oficial de crescimento da 
economia em 2010 saltou de 5,5% para 
6,5%. Os números foram divulgados, em 
junho, pelo Ministério do Planejamento, que 
liberou o relatório de avaliação de receitas e 
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A atividade industrial brasileira perdeu 
ritmo em junho registrando 51,8 pontos 
percentuais contra 54,9 em maio. O destaque 
negativo foi das micro e pequenas empresas, 
que ficaram com índice abaixo dos 50 pontos 
percentuais (49,1). Os números foram divul-
gados no final de julho pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI).

De acordo com a sondagem industrial de 
junho, a utilização da capacidade instalada 
ficou abaixo da registrada no mês anterior, 
com 48,5 pontos percentuais contra 50,3 
em maio. As micro e pequenas empresas 
também apresentaram queda nesse quesito, 
com desempenho de 46,1 pontos percentuais 
em junho contra 48,4 em maio.

No segundo trimestre deste ano, a indústria 
operou com 75% da capacidade instalada, 
um ponto percentual acima do registrado no 
trimestre anterior. Comparado ao segundo 
trimestre de 2008, antes da crise econômica, 
o percentual está dois pontos abaixo.
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PIB

Banco Central  
prevê crescimento  
de 7,3% em 2010

O Banco Central (BC) revisou a 
previsão de crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB - soma dos bens e 
serviços produzidos no país em um 
determinado período) de 2010 de 
5,8% para 7,3%. A estimativa faz parte 
do Relatório Trimestral de Inflação 
divulgado no final de junho.

“Esse aumento da projeção está 
em linha com resultados divulgados 
no primeiro semestre do ano e reflete 
melhora generalizada dos indicadores 
de atividade, sejam pela a ótica da 
produção ou pela da demanda”, explica 
o documento fornecido pelo BC.

No primeiro trimestre, o PIB 
cresceu 9% em relação ao mesmo 
período de 2009, segundo dados 
do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística). De acordo 
com o BC, a acomodação observada 
em abril na atividade industrial e nas 
vendas do comércio varejista não é um 
indicativo de alteração na tendência 
de crescimento.

O BC cita também dados de abril 
do seu indicador sobre o nível de 
atividade econômica (IBC-BR), que 
“reforça as perspectivas de continui-
dade do ciclo de expansão em que a 
economia se encontra.”

Para a instituição, esse desempenho 
já incorpora o impacto negativo 
esperado pela antecipação de compras 
registrado no primeiro trimestre do 
ano, devido ao final da desoneração 
fiscal para compra de veículos e outros 
bens duráveis.
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Balanço

Déficit da Previdência atinge  
quase R$ 3 bilhões em junho

Inflação

CMN define meta para 2012 

A Previdência Social registrou déficit de R$ 
2,78 bilhões em junho, acumulando resultado 
negativo de R$ 22,83 bilhões nos seis primeiros 
meses do ano, de acordo com balanço divul-
gado pelo Ministério da Previdência Social. 
Em junho, a arrecadação do Regime Geral da 
Previdência Social, que envolve as áreas rural 
e urbana, foi de R$ 16,580 bilhões, contra 
R$ 16,563 bilhões em maio, com variação 
de apenas 0,1%. No mesmo mês de 2009, a 
arrecadação atingiu R$ 14,2 bilhões.

A arrecadação acumulada da Previdência 
no primeiro semestre deste ano ficou em 

R$ 95,477 bilhões, aumento de 10% sobre 
o mesmo período do ano passado, que ficou 
em R$ 86,822 bilhões. As despesas entre 
janeiro e junho ficaram em R$ 118 bilhões, 
contra R$ 109 bilhões em 2009.

A arrecadação da Previdência urbana foi 
de R$ 16,1 bilhões em junho, uma pequena 
variação positiva sobre maio e bem acima da 
arrecadação apurada no mesmo período de 
2009, que foi de R$ 14,2 bilhões. No meio rural, 
a arrecadação em junho ficou em R$ 384,9 
milhões contra R$ 426,3 milhões em maio e 
R$ 441 milhões em junho do ano passado.

St
oc

k

O Conselho Monetário Nacional (CMN) 
decidiu fixar em 4,5% o centro da meta de 
inflação para 2012. A margem de variação 
da meta de inflação de 2012 é de dois pontos 
porcentuais para cima ou para baixo. O CMN 
também confirmou em 4,5% o centro da 
meta de inflação para 2011.

O CMN decidiu também manter em 
6% ao ano a Taxa de Juros de Longo Prazo 
(TJLP) para o terceiro trimestre deste ano. O 
secretário-adjunto de Política Econômica do 
Ministério da Fazenda, Gilson Bittencourt, 
explicou que o CMN considerou a meta de 
inflação de 4,5% e o risco País de 150 pontos 
para manter em 6% a TJLP.

De acordo com o sub-secretário, o risco 
país é uma mistura da média dos últimos 
meses, com a expectativa futura. Para fixar a 
TJLP, o governo trabalha com o horizonte de 
um a dez anos, que corresponde ao período 
da maior parte dos financiamentos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES). 
A TJLP é a taxa 
utilizada pelo 
BNDES p ara 
corrigir os finan-
ciamentos e é fixada a 
cada três meses pelo CNM.

A agropecuária deverá crescer 5,4%. 
Para o setor de serviços, a previsão passou 
de 4,7% para 5,3%. A projeção de expansão 
para a indústria passou de 8,3% para 11,6%, 
com ênfase na revisão da estimativa para a 
construção civil (de 10,1% para 13,3%). A 
estimativa para o crescimento da indústria de 
transformação passou de 8,2% para 12,3%.

Considerada a ótica da demanda, a estima-
tiva para o consumo das famílias aumentou 
de 6,1% para 7,2%, enquanto a estimativa 
relativa ao consumo do governo cresceu 0,3 
p.p., para 3,2%. A expansão do investimento 
deve chegar a 17,1%, ante 15,7% na projeção 
anterior, feita em março.
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R 
etirar o Complexo do Alemão 
das páginas policiais, e incluí-lo 
nos exemplos de práticas de 
intervenção sócio-urbanísticas 

para áreas de assentamento precário. 
Este é um desejo antigo de moradores, 
governantes, líderes comunitários e da 
própria população carioca: aproximar o 
morro do “asfalto”, e levar infraestrutura 
urbana, gerando oportunidades e melhor 
qualidade de vida para os moradores do 
local. Para tanto, são necessárias não só 
obras de intervenção urbana, que estão 
sendo feitas no morro, mas uma avaliação 
precisa do impacto destas na comunidade, 
para que este tipo de intervenção possa ser 
bem avaliada, e reproduzida em áreas com 
características semelhantes. 

O Ipea sobe o morro

Assim como outras comunidades do Rio de Janeiro e do Brasil, o Complexo do Alemão é uma área que não 

foi planejada e alcançou altos níveis de violência. Os técnicos do Ipea foram a campo e subiram morros 

do Alemão para realizar uma pesquisa que busca radiografar os impactos de intervenções urbanísticas 

no Complexo, gerando um modelo para ser utilizado na avaliação de outros assentamentos precários

P o r  M a r i n a  N e r y  e  M a r c e l o  F l a e s c h e n ,  d o  R i o  d e  J a n e i r o

UMa “FedeRaçãO” de Favelas O Complexo 
do Alemão é um conjunto de 12 favelas, 
construídas sobre a Serra da Misericórdia, 
na Zona Norte do Rio de Janeiro. Morro da 
Baiana, Morro do Alemão, Itararé/Alvorada, 
Morro do Adeus, Morro da Esperança, Morro 
dos Mineiros, Nova Brasília, Palmeiras, 
Fazendinha, Grota, Reservatório de Ramos 
e Casinhas fazem parte do Complexo, assim 
chamado devido à grande quantidade de 
favelas ali concentradas.

Quando foi reconhecido oficialmente 
como bairro, em 1993, envolvia uma área 
de 186 hectares, ocupados por 56 mil 
pessoas, com densidade de 302 habitantes 
por hectare, seis vezes superior à densidade 
média do município do Rio de Janeiro, de 49 
habitantes por hectare, segundo o Instituto 
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Clécia da Paz, com a filha luciclécia, em frente a casa 
demolida para construção da estação do teleférico na 

comunidade Fazendinha, no Rio de Janeiro
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Pereira Passos. Dados do Censo das Favelas 
(2008/2009), realizado pelo Escritório de 
Gerenciamento de Projetos do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro (EGP-Rio), 
estimam que a população do Complexo do 
Alemão supere as 85 mil pessoas. 

Conhecida hoje devido à violência de 
seus conflitos, a história das favelas da região 
começa no início do século XX. A primeira que 
surgiu foi a Grota (ou Joaquim de Queiróz), 
em 1928. A região recebeu o nome atual em 
alusão às características físicas do proprietário 
de parte das terras, Leonard Kaczmarkiewicz, 
que na década de 1950 dividiu o terreno em 
lotes, dando início à ocupação do morro. 
Uma curiosidade: Kaczmarkiewicz não era 
alemão, mas sim polonês. 

A maior parte das favelas do Complexo tem 
origem similar: loteamentos irregulares. “O 
Complexo do Alemão é um bairro segregado, 

tanto do ponto de vista das estruturas físicas 
como das características sócioeconômicas de seus 
moradores. Os equipamentos e bens públicos 
existem de maneira precária e insuficiente. Por 
outro lado, a ocupação do solo aconteceu de 
forma espontânea e não planejada, fruto da 
ausência do Estado na região, sem a preo-
cupação em deixar espaços não construídos 
para calçadas e ruas suficientemente largas 
para facilitar a circulação”, afirma o relatório 
inicial da pesquisa do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) sobre a Intervenção 
Sóciourbanística do Complexo do Alemão do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
do governo federal, assinado por Alexandre 
Manoel da Silva, Cleandro Krause, João Carlos 
Magalhães, Maria da Piedade Morais, Maria 
Martha Cassiolato, Roberta Vieira, Rute Imanishi 
e Vanessa Nadalin, técnicos em planejamento 
e pesquisa do Ipea.

12
favelas

construídas sobre a Serra da Misericórdia 
compõem o Complexo do Alemão

Em consequência da precariedade das 
infraestruturas e da ocupação do solo não 
planejada, a população residente no Alemão 
está exposta aos vários riscos sociais e ambien-
tais, como a possibilidade de deslizamento e 
alagamento de suas casas. Outro agravante é 
o tratamento inadequado do lixo e do esgoto, 
que resulta em ambiente propício à prolife-
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Maria da Graça souza e sua mãe, Maria da Penha, em sua casa, localizada no entorno do canteiro de obras na comunidade Fazendinha
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ração de doenças de veiculação hídrica, assim 
como a falta de ventilação e iluminação das 
moradias, que pode aumentar a incidência 
de doenças respiratórias. Por outro lado, 
o crescimento urbano espontâneo e não 
planejado, ressaltado pelo fato de se tratar de 
áreas de alta declividade, levou à dificuldade 
de acesso e à redução da mobilidade.

“O Complexo do Alemão é 
um bairro segregado, tanto do 
ponto de vista das estruturas 

físicas como das características 
sócioeconômicas de seus 

moradores. Os equipamentos 
e bens públicos existem 
de maneira precária e 

insuficiente”

Relatório inicial de pesquisa do Ipea

Como evidência dessa situação desfavo-
rável, o índice de desenvolvimento social 
(IDS) calculado para o Complexo é 0,474, 
deixando-o na 149o posição dentre os 158 
bairros cariocas. Este é um indicador que 
abrange as dimensões: acesso a saneamento 
básico, qualidade habitacional, grau de esco-
laridade e disponibilidade de renda. “Em 
relação às condições de saúde, a esperança 
de vida no Complexo é de 65 anos, enquanto 
a média para a cidade do Rio de Janeiro é 
de 72 anos”, constata o relatório.

INteRveNçãO e ObRas A Intervenção Sócio-
Urbanística do Complexo do Alemão, em 
andamento, tem como executores o governo 
do estado do Rio de Janeiro e a prefeitura 
da cidade do Rio de Janeiro, que firmaram 
contratos de repasse com o governo federal, 
no âmbito do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC). Os recursos são 
repassados pela Caixa Econômica Federal 
(Caixa) e, acrescidos das contrapartidas de 

ambos os executores, chegam a um total de 
R$ 827.721.089,17. Estão em construção um 
teleférico, uma biblioteca, duas escolas, uma 
unidade médica de pronto atendimento, um 
centro de artes cênicas, e novas unidades 
habitacionais para os moradores realocados, 
dentre outras ações do projeto.

Para resolver parte das dificuldades de 
mobilidade, está sendo construído um sistema 
teleférico, inspirado em uma experiência 

bem-sucedida de intervenção urbanística 
em Medellín, na Colômbia. As comunidades 
ali residentes também viviam em condições 
precárias, com problemas de mobilidade e 
altos índices de violência. “A localização das 
seis estações perto do cume dos morros foi 
algo que aprendemos com a experiência da 
Colômbia. O alto dos morros é o lugar mais 
difícil para o transporte alternativo chegar 
- como as Kombis, no caso do Alemão. 
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Pesquisadores do Ipea conversam com dona de casa, em um dos morros do Complexo do alemão
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Dentre as opções para resolver o problema 
de acessibilidade em áreas muito adensadas, 
a questão da desapropriação para abrir vias 
de acesso é crítica, pois mexe com a vida 
de uma quantidade enorme de pessoas. 
O teleférico é a alternativa que minimiza 
tais problemas, pois o número de famílias 
que tem que se deslocar é menor. Mesmo 
assim, foram afetadas com a construção do 
teleférico cerca de 1800 famílias”, diz Bento 
Lima, Diretor de Engenharia do Metrô da 
Rio Trilhos, Cia de Transportes sobre Trilhos 
do Estado do Rio de Janeiro.

 Com a construção do teleférico, o tempo 
de deslocamento até o ponto mais alto do 
Complexo do Alemão vai ser reduzido das 
atuais duas horas para 17 minutos, detalha 
Márcia Kumer, superintendente nacional 
de assistência técnica e desenvolvimento 
sustentável da Caixa. O preço da tarifa do 
trajeto ainda não foi fixado, mas a área social 
do governo do Rio de Janeiro e representantes 
das comunidades do morro discutem a 
possibilidade de trocar a passagem por lixo 
reciclável, aumentando a sustentabilidade 

do processo de transporte. Mas, há também 
críticas em relação à opção pelo teleférico, 
que consome 32% de todo o orçamento 
do projeto. 

Para a construção da biblioteca pública 
foi destinado um espaço multifuncional de 
1.540 metros quadrados de área construída. 
Quando concluído, tem previsão de atender 
600 pessoas por dia, com dois pavimentos 
para artes cênicas, salas para estudos de 
música e teatro, sala de informática com 
cem computadores, e videoteca.

O Alemão é um território excluído 
“bastante diferente dos municípios, que, 
embora apresentem assentamentos precários, 
são integrados com o restante do espaço”, 
reconhece Antonio Parente, da Agência 
21, responsável pelo desenvolvimento, 
manutenção e metodologia do PAC social 
do estado do Rio de Janeiro. “O objetivo das 
obras é permitir que estas pessoas também 
desfrutem de uma cidade, pois hoje elas estão 
segregadas”, acrescenta Márcia. O desafio 
agora, emenda Inês Magalhães, Secretária 
Nacional de Habitação do Ministério das 

Cidades, é “criar condições mínimas, gerais, 
para quebrar o ciclo de violência, inibidor do 
desenvolvimento das pessoas, e consolidar 
a presença do Estado”. 

a PesqUIsa Com o objetivo de avaliar 
o impacto destas obras no Complexo 
do Alemão, a Caixa firmou um acordo 
de cooperação técnica com o Ipea, em 
setembro de 2009. A avaliação dos dados 
originará o estudo Implementação de 
metodologia para avaliação da intervenção 
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Williams, presidente da associação de moradores, conversa com as moradoras Maria da luz e Clécia da Paz diante das casas demolidas na comunidade Fazendinha

1.540
metros

quadrados de área construída foram 
destinados a construção da biblioteca pública
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urbanística no Complexo do Alemão (RJ), 
com coordenação do técnico em planeja-
mento e pesquisa do Ipea, Renato Balbim. 
“Trata-se de um estudo-piloto, por meio 
do qual se pretende que a metodologia 
seja incorporada, tanto pelo Ipea como 
pela Caixa, para a avaliação de outros 
projetos”, afirma Balbim.

Ele destaca que um dos principais obje-
tivos da pesquisa é tomar conhecimento 
detalhado do modelo de intervenção urba-
nística e associá-lo à capacidade já instalada 
na elaboração de modelos de avaliação de 
políticas públicas. “Vale lembrar que essa é 
a primeira vez que o Ipea aplica esse tipo de 
metodologia em um projeto de urbanização, 
que envolve uma gama grande e diversifi-
cada de ações, incluindo a área social, de 
geração de emprego e renda, de implantação 
e qualificação de infraestruturas e demais 
temas correlatos. O Ipea já tinha expertise na 
elaboração do Modelo Lógico de programas 
do Plano Pluri-Anual (PPA), mas a aplicação 
a um projeto é inédita”, esclarece. 

“Trata-se de um estudo-
piloto, por meio do qual se 

pretende que a metodologia 
seja incorporada, tanto pelo 

Ipea como pela Caixa, para a 
avaliação de outros projetos”

Renato balbim 
técnico de planejamento e pesquisa do Ipea

O modelo lógico propõe retratar uma 
realidade complexa por meio de uma 
cadeia de informações conectadas, para 
evidenciar a expectativa de funcionamento 
de um programa ou projeto na obtenção 
dos resultados desejados. Assim, o modelo 
serve como um organizador, para desenhar 
avaliação e medidas de desempenho, com 
foco nos elementos importantes da inter-
venção em pauta (seja programa ou projeto), 
e identificando quais questões de avaliação 
devem ser colocadas e quais medidas de 
desempenho são relevantes.

Para Balbim, após o trabalho no Complexo 
do Alemão, o Ipea possuirá mais elementos 
para contribuir com o aprimoramento das 
ações de urbanização de assentamentos 
precários do governo federal, em especial 
com a avaliação dessas intervenções. Um 
bom diagnóstico é fundamental não apenas 
para medir o grau de sucesso da intervenção, 
mas “sobretudo para que as políticas públicas 
possam ser sustentáveis e estruturadas no 
tempo, efetivando a necessária e profunda 
transformação na vida das famílias que 
moram nesses assentamentos e que durante 
décadas não obtiveram o apoio do Estado 
para sua inserção na cidade, como aconteceu 
com as demais áreas e bairros de maior 
renda”, diz.

Na primeira etapa da pesquisa, a equipe 
de pesquisadores do Ipea e da Caixa levantou 
um banco de dados da área, e sistematizou as 
informações relevantes para a documentação 
oficial sobre o projeto do Alemão, que está 
inserido no programa federal “Urbanização, 
Regularização Fundiária e Integração de 

vista panorâmica de conjuntos residenciais integrados ao Complexo do alemão
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Assentamentos Precários”. A sistematização 

das entrevistas resultou em um documento 

de trabalho de cerca de oitenta páginas, que 

resultará no Relatório Final, a ser encami-

nhado à Caixa. 

A segunda etapa da pesquisa se baseia 

em grupos focais e irá abordar questões 

sobre as expectativas em relação ao projeto 

de intervenção sóciourbanística e as percep-

ções sobre o trabalho técnico e social. O 

primeiro encontro destes grupos ocorreu em 

setembro deste ano, com representantes do 

Ipea, da Caixa, e de moradores do Complexo 

colher informações sobre a obra, e saber 

como anda a mobilização comunitária”. 

A proposta da Caixa é capacitar os seus 

profissionais em todo o país para a aplicação 

desta metodologia nas demais interven-

ções do gênero. “Com a implementação 

da metodologia de avaliação nas diversas 

localidades, a Caixa espera verificar o 

alcance dos resultados e metas propostas, 

as modificações provocadas nas cidades 

e comunidades onde forem realizadas as 

intervenções”, afirma o gerente nacional 

de planejamento e avaliações das ações 

multi-setorial e transversal de urbanização 
de favelas”, afirma Balbim.

IMPaCtO Na COMUNIdade Segundo dados do 
projeto, em torno de 70% da mão de obra é 
oriunda da própria comunidade. As obras 
prevêem, dentre outras medidas, o alargamento 
de ruas, e, para tanto, muitos comerciantes 
foram realocados ou receberam indenizações. 
Emilson de Oliveira, 46 anos, foi um dos 
indenizados com esta medida. “Ofereceram 
até R$ 15 mil pela minha loja”, diz Oliveira. 
Aqueles que não aceitaram a negociação, 
caso da família de Adão Ferreira Pinto, de 
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Reunião de grupos focais: o objetivo desses encontros é captar expectativas em relação ao projeto de intervenção, e saber como está a mobilização comunitária

do Alemão que foram realocados para os 
conjuntos habitacionais. 

Segundo a coordenadora dos grupos 
focais e pesquisadora bolsista do Ipea, 
Carla Coelho de Andrade, o objetivo 
destes encontros é “captar as expectativas 
em relação ao projeto de intervenção, 

de desenvolvimento sustentável da Caixa, 
Emmanuel Carlos de Araujo Braz. 

No final do ano, está previsto um semi-
nário para expor à sociedade os resultados 
da parceria. “Esperamos que a consolidação 
dessa iniciativa como uma política de 
Estado venha a estruturar um programa 

50 anos, do Morro da Grota, tiveram suas 
lojas derrubadas mesmo assim. “Não sou 
camelô. Colocaram a indenização muito 
baixa. Disseram para eu ir para a parte alta 
do morro, mas lá se concentra o pessoal que 
mais passa necessidade e não tem condições 
de compra”, argumenta Adão. 
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A negociação de indenização é feita pela 
Secretaria Municipal de Habitação, com o 
auxílio de técnicos, engenheiros e arquitetos. 
“Aqui se fez negociações à exaustão. Não 
tem razão prejudicar uma comunidade com 
milhares de pessoas que serão beneficiadas 
pela obra em detrimento de 15 pessoas apenas”, 
destaca Alex Costa, secretário especial da 
Ordem Pública do Rio. No caso de Adão, 
a assessora do secretário, Ana Carvalho, 
informa que foram oferecidos até R$ 38 mil 
por loja. “Só a família dele tem cinco lojas 
aqui. É um empresário. Foi para a Justiça e 
perdeu a liminar”, resume. 

A realocação das famílias para novas 
habitações envolve algumas etapas, explica 
Marcela Moreira, arquiteta urbanista e asses-
sora da coordenação do PAC Social. Após 
uma primeira conversa com o morador, a 
equipe faz uma visita a casa deste e realiza 
um levantamento físico fotográfico do 
imóvel (desenho esse que subsidia o cálculo 
da benfeitoria). 

70%
da mão de obra

é oriunda da própria comunidade

Em seguida, cada um dos moradores é 
chamado individualmente para fazer sua 
escolha, a partir de três valores calculados 
para as benfeitorias, com base no desenho. 
E o resultado final não é uma unanimidade. 
“No início nos deram a opção de dois 
apartamentos, e agora disseram que só dão 
um. A minha família é grande”, protesta a 
cozinheira Maria da Luz Félix, 52 anos, que 
faz doces para o marido vender e mora numa 
casa com outras 14 pessoas. 

Paulo Roberto e Paulo Cesar, moradores da comunidade, trabalham como sinalizadores no canteiro de obras
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Iracema Gonçalves, de 73 anos, lembra que água encanada e esgoto só foram instalados na década de 1980
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Uma das participantes do estudo, a técnica 
de planejamento e pesquisa do Ipea, Rute 
Rodrigues, aponta a necessidade de aumentar 
a participação social no programa. Segundo 
ela, os setores mais organizados do Complexo 
do Alemão deveriam ter sido informados 
mais detalhadamente sobre todo o projeto, 
e lembra que algumas ONGs redigiram um 
documento demandando mais acesso às 
informações. “A falta de envolvimento no 
processo pode levar a atrasos da obra, sobre-
tudo no caso das realocações. Além disso, 
sem informação sobre o projeto não há como 
as pessoas cobrarem que ele seja executado 
da melhor maneira possível.” A técnica cita 
como exemplo as melhorias habitacionais que 
estão previstas: “como são obras dentro das 
casas das pessoas, estas ações dependem da 
participação social, seja para esclarecer os 
critérios de escolha das casas beneficiadas, 
seja para viabilizar as obras”. 

“A falta de envolvimento [da 
comunidade] no processo 
pode levar a atrasos da 

obra, sobretudo no caso das 
realocações. Além disso, sem 

informação sobre o projeto não 
há como as pessoas cobrarem 

que ele seja executado da 
melhor maneira possível”

Rute Rodrigues, 
técnica de planejamento e pesquisa do Ipea

Iracema Gonçalves, de 73 anos, recebeu 
um apartamento de dois quartos no novo 
conjunto habitacional conhecido como 
Itaoca. Ex-moradora do Morro do Adeus, 
a aposentada afirma que optou pela casa 
oferecida: “antes eu morava com uma filha 
e dois netos, hoje, sozinha”, diz. Há 30 anos 
ela mora em um dos cumes do Complexo 
do Alemão, e lembra que, quando chegou ao 
local, não havia água encanada e esgoto, só Na primeira etapa da pesquisa, a equipe de técnicos levantou um banco de dados da área
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instalados na década de 1980. Atualmente a 
taxa da água (R$ 16) é subsidiada e única para 
todos os moradores. O mesmo não ocorre 
com a conta de luz, que é cobrada individu-
almente, de acordo com o consumo.

Por enquanto, a aposentada possui apenas 
um documento confirmando a posse do 
apartamento, mas deve receber o título de 
propriedade da casa após cinco anos. Este 
prazo, de cinco anos, “é necessário para 

impedir a revenda dos imóveis ou aluguel 
dos mesmos de forma que a família atendida 
faça do benefício um fim lucrativo”, explica 
Marcela Moreira. E mesmo assim, o programa 
não consegue impedir a valorização dos 
imóveis beneficiados. 

As obras têm gerado uma especulação 
imobiliária, principalmente com casas que 
ficam próximas às maiores intervenções. “O 
valor das casas triplicou. Em média custavam 
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R$ 18 mil, e agora estão em torno de R$ 60 
mil”, observa Alan Brum Pinheiro, coorde-
nador do Instituto Raízes em Movimento, 
organização não-governamental (ONG) 
que atua no Complexo. O projeto prevê a 
regularização fundiária (inclusão de quem 
está na clandestinidade ou irregularidade no 
contexto legal e urbano da cidade) e o título 
de propriedade aos moradores. 

Pinheiro foi o primeiro gerente técnico 
de trabalho social do projeto no Alemão, 
com uma equipe de 27 pessoas. Foi o único 
que veio da própria favela para ocupar um 
cargo em comunidades com obras. Uma das 
medidas do então gerente técnico foi tentar 
unificar as ações do estado e do município. 
“Em 2009, acreditamos que conseguiríamos 
unificar o trabalho social, mas não deu”, 

vista aérea de um dos doze morros do Complexo do alemão

lamenta Pinheiro. Ele destaca que um dos 
aspectos positivos das intervenções é que 
“alguns moradores acabam preferindo 
trabalhar nas obras em vez de continuar 
no tráfico”. 

Já Jorge Jauregui, arquiteto responsável 
pelo Projeto IUCA (Intervenção Urbanística 
do Complexo do Alemão) lembra que a 
segurança não é o único problema. “Eu diria 
que nem sequer é o principal. O problema da 
favela é sua condição marginal em relação 
ao resto da cidade, o fato de não ter direito 
de residência, direito de posse, não ter 
uma situação de fornecimento de serviços 

normais, como escola, educação, trabalho, 
transporte, infraestrutura”, sentencia. Ele 
acrescenta que “o Estado não tomou posse do 
problema, deixou que a população resolvesse 
isso por seus próprios meios. Claramente, 
então, há um déficit da presença do poder 
público. Este tipo de trabalho [do Ipea e 
da Caixa, além das obras] implica fazer e 
pensar e pensar e fazer ao mesmo tempo. 
Não há tempo para primeiro pensar e depois 
fazer. Esta é a diferença entre trabalhar 
na cidade informal e trabalhar na cidade 
formal”, conclui. 
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Visões do 
Morro
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A realidade dos moradores dos morros 
que formam o complexo do Alemão está 
sendo fortemente modificada com a inter-
venção promovida pelo obras do PAC. A 
avaliação destas obras, e de como elas são 
percebidas pelos beneficiários, exigiu dos 
técnicos do Ipea e da Caixa diversas visitas 
aos morros, presenciando in loco as altera-
ções promovidas. 

O fotógrafo Ricardo Beliel acompanhou 
duas destas visitas às comunidades do Alemão, 
e registrou diversas cenas para a Desafios. 
Nestas incursões foi possível vivenciar o 
impacto que as obras têm na comunidade, 
considerando mais que a simples valorização 
dos terrenos nos entornos dos canteiros. As 
obras alteram realidades, físicas e sociais 
e, sobretudo, se inserem no cotidiano dos 
habitantes. 

Nas comunidades visitadas  é possível 
encontrar elementos que se reproduzem 
em outros assentamentos precários, seja 
no Rio de Janeiro ou em qualquer outra 
cidade brasileira. Assim como os morros 
têm uma vista privilegiada da capital carioca, 
ao subirem o Alemão os pesquisadores 
puderam ter uma visão mais detalhada do 
dia a dia das comunidades, retratado nas 
imagens a seguir.
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Complexo do Alemão: impactos  
para além da urbanização

R e n a t o  B a l b i m
C l e a n d r o  K r a u s eartigo

O 
modelo clássico de urbanização 
de favelas no Brasil, conforme um 
de seus principais programas, o 
Habitar Brasil BID, que subsidiou 

a elaboração do PAC urbanização de favelas, 
prevê investimentos e ações integradas que 
abordem as precariedades urbanas, habita-
cionais, fundiárias, sociais e ambientais.

Para tanto, pode-se e deve-se prever a 
implantação de equipamentos públicos, de 
infraestruturas (rede elétrica, iluminação 
pública, água, esgoto, drenagem, coleta de 
lixo), a contenção e eliminação de riscos, a 
adequação do sistema viário e do parcelamento 
(permitindo sobretudo o acesso dos serviços 
essenciais) e a regularização fundiária, além 
das melhorias habitacionais e da produção 
de novas unidades. Soma-se ainda o trabalho 
social que visa dar condições para a inclusão 
dos habitantes do assentamento às novas 
realidades do projeto e capacitá-los para 
sua inserção na cidade, visando o trabalho 
e a melhoria de renda.

Essa enorme matriz de ações prevê a 
transformação da realidade dos assenta-
mentos precários, impactando em uma 
série de dimensões: mobilidade, qualidade 
ambiental, moradia, acesso a serviços, 
cidadania, inserção no mundo do trabalho, 
vida social e comunitária etc., chegando 
mesmo aos valores simbólicos, hoje tão 
bem representados no Rio de Janeiro, por 
exemplo, pelo significado de morar numa 
comunidade “pacificada” ou não.

A urbanização do Complexo do Alemão, 
obra incluída no PAC, com investimentos da 
ordem de R$ 827 milhões (União, Estado e 
Município), faz parte dessas ações de urba-
nização de favelas e se destaca como uma 
vitrine da ação do Governo Federal, dada a 
dimensão dos investimentos, a enormidade 

da área, a profundidade da precariedade 
envolvida e tantos outros indicadores das 
péssimas condições de vida às quais estão 
relegadas 30 mil famílias.

O PAC do Alemão foi selecionado entre 
192 propostas recebidas pelo Ministério das 
Cidades, por atingir com clareza ao menos 
três dos cinco principais critérios de seleção 
(porte da intervenção e integração do território, 
recuperação ambiental, complementação de 
obras iniciadas), e pode ser considerado um 
caso paradigmático.

Chama a atenção a dimensão das ações 
ligadas à mobilidade, particularmente 
relacionadas com a instalação do sistema 
de teleférico, com seis estações ligadas ao 
sistema de trilhos urbanos e com custo supe-
rior a metade de toda a intervenção. Assim, 
dados os investimentos realizados, o PAC do 
Alemão é também emblemático.

As análises do Ipea, na construção de um 
Modelo Lógico do projeto, que visa recuperar 
o sentido e a finalidade da intervenção para sua 
posterior avaliação, revelam que existem, da parte 
dos seus formuladores, enormes expectativas 
de transformação da realidade local a partir 
da implantação desta infraestrutura.

Para além de uma ação de urbanização 
em sentido estrito, como trabalhada por 
programas antecedentes ou mesmo em outras 
intervenções do próprio PAC, esta intervenção 
tem o claro caráter de ligar o Complexo do 
Alemão à cidade e de trazer para ele pessoas 
de fora, por meio do teleférico que integra, em 
cinco topos de morros, equipamentos públicos 
monumentais. É a presença do Estado que se 
quer mostrar de maneira explicita, para os 
moradores do Alemão e para aqueles de fora 
chamados a utilizar esses equipamentos.

Para o Ipea, assim como para outras 
instituições e pesquisadores que trabalham 

sobre o tema, ficam diversas questões a serem 
respondidas: como os métodos clássicos de 
avaliação conseguirão medir os impactos de 
uma intervenção tão única e monumental? 
Em que medida os formuladores do projeto 
conhecem efetivamente os mecanismos pelos 
quais as ações previstas chegarão a produzir 
os resultados pretendidos? E até que ponto se 
conhecem as reais e diversas consequências 
que podem advir desta intervenção?

O exemplo de Medellín, que serviu de 
inspiração para a intervenção no Alemão, não 
colabora muito com o projeto em análise. Lá, 
havia um explícito interesse de que o desenho 
urbano imprimisse novas relações sociais, 
com foco na diminuição da violência; para 
tanto, o planejamento de ações de segurança 
pública integrou, também explicitamente, o 
planejamento da intervenção. 

No caso do Complexo do Alemão nos 
questionamos: em que medida as transforma-
ções no sistema de circulação transformarão 
as relações de poder nesse território? Hoje há 
um único acesso por uma via precária de fundo 
de vale, à qual se ligam vielas e escadarias. 
Essa via será alargada e melhorada, acessos às 
estações do teleférico estão sendo abertos e o 
teleférico se integrará ao trem urbano. 

E o que dizer dos sentimentos e percep-
ções ligados à exclusão e à segregação em 
função do local de moradia, das limitações à 
mobilidade física sistemicamente relacionada 
à mobilidade social?

Para além da avaliação formal e padronizada 
de um programa de governo, estamos elaborando 
mecanismos para a avaliação de um projeto – um 
projeto grandioso – do qual se espera muito, no 
Rio de Janeiro, no Brasil e alhures. 

Renato Balbim é técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.

Cleandro Krause é técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.



Avaliação das obras do PAC a partir do  
“modelo lógico do projeto”

E m m a n u e l  C a r l o s  d e  A r a u j o  B r a z artigo

O 
Brasil, um país continental com 
uma elevada concentração urbana, 
ocasionado pelo fluxo migratório 
do rural para urbano, produziu ao 

longo de sua história desigualdades econô-
micas, sociais, regionais e espaciais.

O processo de urbanização, resultante 
do êxodo rural que se intensificou no país 
a partir da década de 50, trouxe para as 
cidades um contingente de pessoas com 
baixo grau de instrução e sem qualificação 
profissional, em busca de oportunidades. 
O crescimento desordenado intensificou 
o processo de favelização e trouxe graves 
consequencias para as cidades.

A formulação de políticas públicas para 
solucionar os problemas originados pelo 
crescimento desordenado das cidades é 
fundamental para promoção do bem estar 
de sua população. Ao proporcionar moradias 
adequadas, em áreas dotadas de infraestru-
tura urbana, integradas à malha urbana, é 
um condicionante necessário para gerar 
uma sociedade inclusiva e participativa, no 
contexto urbano. 

Apesar de estabelecido na Constituição 
Federal, muito brasileiros ainda não têm 
acesso a esse direito, sobretudo a popu-
lação de baixa renda baixa, que vive em 
locais degradados e segregados da cidade 
formal.

Comprometido com o resgate da dívida 
social e o crescimento do Brasil, o Governo 
Federal tem priorizado o enfrentamento 
dos problemas estruturais que impedem 
o desenvolvimento sustentável do país 
implantando programas voltados a atender 
a essas necessidades, em especial moradia e 
infraestrutura urbana.

O Programa de Aceleração do Crescimento 
– PAC é um indutor de transformações nas 
cidades por meio da realização de grandes 
empreendimentos em assentamentos precá-
rios, que proporcionam acesso a serviços 
urbanos e resgatam a cidadania das famílias 
residentes nesses territórios.

A CAIXA, banco público, principal 
executor das políticas do Governo Federal, 
que tem por missão: “Atuar na promoção da 
cidadania e do desenvolvimento sustentável 
do País, como instituição financeira, agente 
de políticas públicas e parceira estratégica 
do Estado brasileiro”, desempenha um papel 
determinante para a execução e alcance dos 
resultados dos projetos de infra-estrutura 
urbana e social dos programas federais, 
analisando, acompanhando e supervisio-
nando a execução dos projetos, inclusive 
prestando assistência técnica aos estados 
e municípios.

Com o objetivo de analisar a dinâmica 
das intervenções urbanísticas nos diversos 
territórios brasileiros, a CAIXA firmou 
acordo de cooperação técnica com o Ipea 
para o desenvolvimento de metodologia 
para avaliação de resultados e impactos 
das intervenções do PAC, tomando como 
piloto o Complexo do Alemão, no município 
do Rio de Janeiro, que posteriormente, 
será utilizado como referência metodoló-
gica para outras localidades. Assim, será 
possível verificar o alcance dos resultados 
e metas propostos para as intervenções, as 
modificações provocadas nas cidades e os 
benefícios trazidos para as comunidades-
alvo dessas ações.

A construção metodológica parte da 
adaptação do “Modelo Lógico”, que resgata 
a teoria do projeto orientada por resultados, 

partindo da investigação do problema que 
deu origem a elaboração das propostas esta-
belecidas em projetos, considerando a visão 
dos atores envolvidos, nas esferas política, 
técnica e social de modo a contemplar os 
diversos aspectos do problema central, 
bem como a validação das alternativas 
propostas e a mensuração dos impactos 
decorrentes.

O modelo prevê a coleta e análise das 
informações obtidas por meio de entrevistas 
com os formuladores e implementadores 
da intervenção urbanística e levantamento 
de documentação e dados de fontes dispo-
níveis. Com esses elementos é construída 
a matriz da intervenção para identificação 
do problema central e fatores de contexto 
que motivaram o projeto e suas referências 
básicas, bem como a estruturação de indi-
cadores para medir o alcance de resultados 
e de impactos.

A avaliação de intervenções fará parte 
das rotinas operacionais da CAIXA que 
capacitará seus profissionais em todo 
país para a aplicação da metodologia 
nas demais intervenções do PAC. Com a 
implantação desse projeto espera-se forta-
lecer a cultura de avaliação da execução 
das intervenções e com isso possibilitar 
transparência na aplicação de recursos 
públicos, contribuindo para a melhoria 
da eficiência, eficácia e efetividade das 
políticas governamentais. 

Emmanuel Carlos de Araujo Braz é gerente nacional de planejamento 

e avaliação da Caixa.

Colaboraram com o artigo as seguintes funcionarias da Caixa: Anna Rita Scott Kilson, 
especialista em desenvolvimento sustentável;  Meg Coelho Netto Galiza, gerente 
executiva de trabalho social; e Debora Correa Faria Lopes, técnica social.
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Modelo lógico e a teoria do programa:  
uma proposta para organizar avaliação

E 
m meados de 2006, técnicos do Ipea 
assumiram o trabalho de desenvol-
vimento de uma metodologia para 
construção de modelo lógico de 

programa, em resposta à demanda colocada 
pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, 
órgão colegiado de composição interministerial 
e coordenado pela Secretaria de Planejamento 
e Investimento Estratégico do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (SPI/
MPOG). Na ocasião, foi ressaltado que a 
metodologia deveria ser aplicada a qualquer 
tipo de programa do Plano Plurianual (PPA) 
e estar focada no aperfeiçoamento de aspectos 
relacionados ao desenho e gerenciamento de 
programas, como um procedimento necessário 
para preparar avaliações de resultados das 
ações de governo. 

O trabalho desenvolvido resultou na 
produção de um roteiro básico para elaborar 
modelo lógico de programa, orientação 
metodológica que veio a ser incorporada ao 
Manual de Elaboração de Programas do PPA 
2008-2011. Em decorrência, a SPI/MPOG 
adotou a metodologia do modelo lógico em 
2007, inicialmente em caráter experimental 
em 20 programas selecionados e durante a 
fase de validação qualitativa do processo de 
elaboração de programas do novo PPA. Desde 
então, continua a ser implementada em vários 
outros programas do governo federal.

A construção de modelo lógico tem 
como referência a abordagem de avaliação 
orientada pela teoria do programa. Nesta 
abordagem, estudiosos da avaliação de 
programas destacam a importância de 
se partir da análise de sua teoria, não só 
para identificar o que o programa espera 
alcançar, mas para entender como espera 
alcançar. Para tanto é necessário articular 
uma explícita descrição das idéias, hipóteses 

e expectativas que constituem a estrutura do 
programa e o seu funcionamento esperado. 
No desenvolvimento da proposta Ipea para 
o modelo lógico foram concebidos três 
componentes: 1. Explicação do problema e 
referências básicas do programa (objetivo, 
público-alvo e beneficiários); 2. Estruturação 
lógica do programa para alcance de resul-
tados (recursos, ações, produtos, resultados 
intermediários, resultado final e impactos); 
e 3. Identificação de fatores de contexto que 
podem influenciar na implementação do 
programa.

O modelo lógico deve, então, cumprir o 
papel de explicitar a teoria do programa na 
perspectiva de seus formuladores e implemen-
tadores e é um passo considerado essencial na 
organização dos trabalhos de avaliação.

Se a proposta Ipea para a construção de 
modelo lógico já estava testada e adotada 
para programas do PPA, sua aplicação em 
projetos foi uma iniciativa inovadora no 
caso da Intervenção Sócio-urbanística do 
Complexo do Alemão. Aqui vale salientar 
um aspecto que em muitos momentos têm 
gerado confusão em relação ao marco lógico, 
proposta já há muitos anos utilizada na 
elaboração de projetos. Só para mencionar 
uma diferença, enquanto o marco lógico 
integra uma metodologia de planejamento 
de projetos orientados por objetivos, o 
modelo lógico é uma proposta do campo 
de avaliação orientada por resultados. Ou 
seja, ao ser aplicado, o que se busca com o 
modelo lógico é resgatar e explicitar a teoria 
do programa ou do projeto, como foi o caso 
do Complexo do Alemão, para construir 
referências para sua avaliação.

Outro aspecto importante da proposta do 
modelo lógico é sua abordagem qualitativa para 
o resgate da teoria do programa ou projeto, 

mediante entrevistas com os formuladores 
e implementadores. No caso do PAC no 
Complexo do Alemão foram entrevistadas 
dezesseis pessoas chave para entender o 
que é o projeto e o que se espera alcançar 
com essa intervenção sócio-urbanística, 
englobando desde gestores das três esferas 
do governo, até arquitetos e engenheiros 
responsáveis pela elaboração dos projetos e 
execução das obras, além de representantes 
da empresa contratada para a execução do 
trabalho técnico social no projeto.

Essa construção de uma referência prévia 
para a avaliação busca estabelecer consensos 
para as expectativas dos diversos atores envol-
vidos. Na medida em que pontos prioritários 
e parâmetros de julgamento são pactuados 
anteriormente à avaliação propriamente dita, 
minimiza-se o risco de divergências quanto 
ao desenho da avaliação e à interpretação dos 
resultados sobre o projeto avaliado.

É importante ressaltar que o modelo lógico 
do Projeto Intervenção Sócio-urbanística 
do Complexo do Alemão criou um marco 
referencial para que a equipe Ipea/Caixa 
avançasse na definição apropriada de indica-
dores de produtos, resultados intermediários 
e final do projeto, passo essencial para sua 
futura avaliação.

A construção do modelo lógico para a 
intervenção no Complexo do Alemão se, 
por um lado foi um grande desafio para a 
equipe responsável pelo trabalho, em virtude 
da amplitude das ações que integram o 
projeto, por outro evidenciou a factibili-
dade de replicação da proposta para outros 
projetos de intervenção urbanística em áreas 
de assentamentos precários.  

Maria Martha M. C. Cassiolato é técnica de planejamento e pesquisa 
do Ipea.

M a r i a  M a r t h a  M .  C .  C a s s i o l a t oartigo
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Urbanismo social

J o r g e  M a r i o  J á u r e g u iartigo

E 
tendido como um aspecto parti-
cular da profissão do arquiteto, e 
ao mesmo tempo como Política 
de Estado, o Urbanismo Social 

implica definir simultaneamente ações e 
recursos para materializá-las. Deve garantir 
também a participação da comunidade e a 
regularização da situação fundiária.

Deve articular construção de cidade (não 
só de habitação, mas também da habitação 
com seus complementos de equipamentos 
e serviços sociais: educação, trabalho, 
transporte, saúde, cultura) com condições 
de urbanidade e espaço público.

O urbanismo social deve ser concebido 
na perspectiva da mobilização produtiva 
do território (detecção de potenciais) e 
os projetos de impacto urbano devem ser 
elaborados sob a ótica da eco eficiência no 
campo dos recursos tanto materiais quanto 
humanos.

Sabemos que o urbanismo não pode 
resolver os problemas da política, mas pode 
ser um instrumento eficaz para que as polí-
ticas públicas relacionadas com a cidade se 
enraízem no território.

Hoje o urbanismo que se implementa é 
ainda (em geral), salvo algumas exceções, 
“de caráter reativo”, baseado em operações 
de “correção” de situações não desejadas e 
já produzidas, mais do que operações para 
prevenir e poder influir para evitá-las.

No presente é necessário intervir de forma 
mais proativa. Existe ainda um desconhe-
cimento, em geral, da parte dos diferentes 
atores, quanto ao impacto (as consequên-
cias) no território, das determinações que 
se adotam, evidenciando a incapacidade 
(ou a limitação) de compreender e operar 
com a complexidade urbana; da rede de 

relações de interdependência na qual está 
se interferindo.

Há duas demandas claras hoje em dia: 

A – Garantir uma maior interação 
técnico-política, 

B – Um maior compromisso na elabo-
ração e gestão dos projetos (com 
qualidade) da parte dos profissionais 
do habitat. 

Hoje precisamos de um pensamento 
em ação, que implica em um compromisso 
social que inclui a imersão nos processos 
de transformação. 

Os temas a serem abordados no sócio-
espacial, tem a ver com:

1 – Reorganização do território;
2 – Articulação entre cidade, urbanidade 

e espaço publico;
3 – Urbanização inclusiva e sustentável;
4 – Participação dos destinatários 

dos projetos (representação polí-
tica) através da interpretação das 
demandas;

5 – Redução da brecha urbana; 
6 – Acesso à terra e à moradia (finan-

ciamentos viáveis);
7 – Mobilização produtiva do terri-

tório;
8 – Geração de trabalho e renda;
9 – Elaboração dos projetos (arquite-

tônicos, urbanísticos e ambientais) 
com o conceito de eco eficiência;

10 – Capacidade intelectual e política 
de gerar e mobilizar os dispositivos 
necessários produzindo impactos 
transformadores enquanto o território 
os apropria.

Para enfrentar a questão sócio-espacial 
contemporânea:

a. O projeto deve ser entendido como 
possibilitador do diálogo entre as 
diferenças, entre os diversos interesses, 
entre o individual e o coletivo e entre 
o público o privado;

b. Urbanismo para a inclusão social, 
adequada relação entre cidade-urbani-
dade-espaço público, e iniciativas para 
a geração de trabalho e renda (incluída 
aqui a questão da habitação e dos 
equipamentos sociais), são questões 
intimamente relacionadas;

c. Todo a abordagem, em qualquer uma 
das escalas urbana (pequena, média, 
grande ou territorial), deverá consi-
derar as interrelações entre os fatores 
físicos (infraestruturais, urbanísticos 
e ambientais), sociais (econômicos, 
culturais e existenciais), ecológicos 
(ecologia mental, social e de relação 
com o entorno), os relativos à segurança 
do cidadão, e às questões do sujeito 
contemporâneo;

d. Urbanismo social, no sentido aqui 
sustentado, significa a consideração 
das condições de vida urbana em 
primeiro lugar, por sobre qualquer 
outra perspectiva, econômica ou 
técnica;

e. Social é tudo o que se refere ao “socius”, 
isto é, ao conjunto das relações 
sociais estabelecidas, e que sempre 
é necessário contribuir a modificar. 
Sob a perspectiva de um arquiteto 
comprometido com as questões 
socio-espaciais do seu tempo, “o que 
existe” é para ser transformado demo-
craticamente, buscando a máxima 
qualidade urbanística, arquitetônica, 
ambiental e de condições para a 
convivência das diferenças, incluindo 
uma nova atitude na relação com a 
natureza, até agora vista somente como 
depositária das “ações”. Atualmente, 
isso é inadmissível. 

Jorge Mario Jáuregui é arquiteto e urbanista, pesquisador associado da Faculdade 
de Arquitetura, Desenho e Urbanismo da Universidade de Buenos Aires.
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Histórico das favelas na cidade do Rio de Janeiro

A 
origem das favelas na cidade do Rio 
de Janeiro remonta ao Brasil colo-
nial. Em 1808, 30% da população 
carioca é expulsa de suas casas para 

dar moradia aos acompanhantes da família 
real portuguesa. Para permanecerem no 
centro da cidade inúmeras famílias passam 
a residir em habitações coletivas – cortiços, 
cujo número cresce após 1822, com o aban-
dono de grandes casas, após o retorno dos 
portugueses com a independência.

Na segunda metade do século XIX iniciam-se 
fortes movimentos a favor do fim da escra-
vidão no Brasil. Enquanto alguns escravos 
conseguiam comprar sua liberdade – carta 
de alforria, outros fugiam para quilombos. 
Em 1880 vários quilombos abolicionistas já 
haviam se estabelecido na periferia do Rio, 
como a chácara do Sr. Le Bron, no atual 
Leblon, o Quilombo da Penha, atualmente 
Vila Cruzeiro no “Complexo do Alemão” e 
o Quilombo da Serra dos Pretos Forros, que 
divide Jacarepaguá do Grande Méier.

A extinção do regime escravocrata em 
1888, sem a criação de políticas de inserção 
dos ex-escravos no mercado de trabalho ou de 
garantias básicas de sobrevivência (alimentação, 
moradia e saúde), gera migrações em massa 
para as cidades de desempregados e subem-
pregados que, sem condições de comprar ou 
alugar moradias legais, se alojam em cortiços, 
antigos quilombos ou constroem moradias em 
áreas ilegais e desvalorizadas de morros, grotas 
e pântanos. Com as demolições dos cortiços do 
Centro pelo Prefeito Pereira Passos, entre 1902 e 
1906, sem indenização, seus moradores passam 
a ocupar os morros mais próximos. 

No século XX a cidade cresce de forma 
acelerada e o esforço do Estado em construir 
habitações populares não é suficiente para 
acomodar o fluxo de imigrantes. Como parte 

dos salários não era suficiente para a compra 
ou aluguel de moradias formais restou a 
solução de morar em terrenos ilegais, por 
serem mais baratos, próximos aos locais de 
trabalho e permitirem a construção progressiva 
e sem regras. A população em favelas cariocas 
cresce a taxas superiores ao resto da cidade, 
mesmo com as políticas de remoção de favelas 
nas décadas de 20 e 60. Em 1948 o censo já 
registrava 139 mil pessoas vivendo em favelas 
(7% da população da Cidade do Rio). Esse 
percentual aumenta para 10,2% em 1960, 13,3% 
em 1970, 16% em 1990 e 18,7% em 2000, que 
representava 1,09 milhões de pessoas. Para 
alguns especialistas esse número chegava a 
1,5 milhões, pois o IBGE considera apenas 
favelas com mais de 51 domicílios.

Além da grande dimensão, as favelas 
chamam a atenção por suas características 
urbanísticas. A construção desses territórios 
se dá a partir de uma adaptação contínua 
pelos moradores de seus barracos e dos 
poucos espaços públicos restantes às suas 
necessidades. Seus espaços resultam de uma 
arquitetura do acaso, de virtudes aleatórias, 
democráticas e não-formalistas, que perma-
necem em continua mutação.

Vários planos de reforma urbana para o Rio 
de Janeiro viam as favelas como um obstáculo 
ao desenvolvimento da cidade e defendiam 
sua remoção para áreas distantes. Nos anos 
60, com a percepção da vantagem para a 
indústria, comércio e serviços da localização 
próxima da mão-de-obra barata em favelas, 
dos altos custos construtivos de moradias 
populares, e com a busca por parte da elite por 
uma identidade nacional, as favelas começam 
a ser aceitas como elementos permanentes 
da cidade. Nessa década, ao mesmo tempo 
em que são removidas algumas favelas para 
a construção de vias, de indústrias na zona 

norte e de habitações para alta renda na zona 
sul, já são executados os primeiros projetos 
de urbanização de favelas, que se ampliam 
após a redemocratização nos anos 80.

Formuladas sem a existência de uma teoria 
para a “urbanização de favelas” e muitas 
vezes sem considerar as soluções arquite-
tônicas e de engenharia que os moradores 
criaram para a geografia particular de cada 
favela, muitas intervenções geraram novos 
problemas, como mortes por contenções de 
encostas que deslizaram ou canalizações de 
rios e valas que transbordaram, ou foram 
rapidamente perdidas, como os sistemas 
de esgoto construídos na década de 90 no 
“Complexo do Alemão”. Localizados abaixo 
das calçadas das vias abertas pela intervenção, 
não puderam ser mantidos após a invasão 
das calçadas por novas casas.

Enquanto algumas intervenções conse-
guiram melhorar as condições sócio-econô-
micas dos moradores, outras foram vistas 
apenas como uma forma de ampliar o controle 
social. Algumas obras de alargamento de ruas 
e becos, pavimentação, iluminação pública e 
abertura de acessos a pontos inacessíveis da 
favela foram destruídas por alguns moradores 
por serem interpretadas como a facilitação 
do acesso ao território pela polícia.

As intervenções atualmente executadas 
pelo Estado se beneficiam da experiência 
acumulada em mais de três décadas. Estas 
experiências afirmam a importância do 
conhecimento do modo de vida específico 
da favela que receberá a intervenção, como 
suas soluções de arquitetura e engenharia 
e as necessidades de seus moradores para a 
garantia do sucesso da intervenção. 

João Carlos Ramos Magalhães é técnico de planejamento e pesquisa 
do Ipea

J o ã o  C a r l o s  R a m o s  M a g a l h ã e sartigo
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M a r i a  d a  P i e d a d e  M o r a i sartigo

Alcançar até 2020 uma melhoria signifi-
cativa nas condições de vida de pelo menos 
100 milhões de habitantes de assentamentos 
precários é uma das metas de desenvolvi-
mento do milênio das Nações Unidas, pré-
requisito para a garantia da sustentabilidade 
socioambiental dos assentamentos humanos 
em todo o mundo.

Segundo os cálculos do UN-Habitat, agência 
da ONU responsável pelo monitoramento 
desta meta, publicados no Relatório “O Estado 
das Cidades no Mundo 2010/2011”, um total 
de 227 milhões de habitantes de países em 
desenvolvimento conseguiram deixar de 
morar em assentamentos precários entre 
2000-2010. Esses números mostram que esta 
meta do milênio já foi alcançada globalmente, 
10 anos antes do prazo previsto. A região 
da América Latina e do Caribe contribuiu 
com uma redução de cerca de 30 milhões 
de pessoas (13% da meta global), graças ao 
bom desempenho em números absolutos de 
países como o Brasil, o México, a Argentina 
e a Colômbia com 10,4, 5,1, 4,9 e 3,7 milhões 
de habitantes, respectivamente..

No Brasil, tem-se assistido a uma relativa 
melhora nas condições de moradia nas cidades, 
com a proporção da população urbana residente 
em domicílios precários caindo 30% entre 
1992 e 2008. Contudo, os números absolutos 
do problema ainda são preocupantes, pois 
existem mais de 50 milhões de brasileiros 
urbanos que se defrontam com algum tipo 
de carência habitacional relativo à ausência 
de serviços públicos essenciais como água e 
esgoto, rusticidade da construção, insegurança 
da posse, não conformidade com os códigos 
urbanísticos e níveis elevados de densidade 
por dormitório.

A  ocorrência de assentamentos humanos 
precários é um fenômeno recorrente no Brasil 

e está disseminado em cidades de todos 
os portes, embora seja mais freqüente nos 
municípios com população acima de 500 mil 
habitantes, onde 97,3% dos municípios nessa 
faixa de tamanho acusaram a ocorrência de 
favelas, 94,6% de loteamentos irregulares ou 
clandestinos e 86,5% a presença de cortiços 
(IBGE/MUNIC/2009). Esses números são um 
indício de que os assentamentos precários 
são um fenômeno tipicamente urbano e 
metropolitano, sendo inerentes ao próprio 
modelo de desenvolvimento adotado no país, 
caracterizado por um processo de urbani-
zação desigual, espacialmente concentrador, 
ambientalmente desordenado e socialmente 
excludente, marcado por elevados níveis de 
desigualdades socioespaciais.

As favelas localizados nas metrópoles do 
Sudeste e do Nordeste do país, representam 
a face mais visível de um fenômeno de 
informalidade urbana e precarização do 
habitat de abrangência nacional, embora com 
diferentes matizes regionais. Nesse contexto, 
os grandes complexos de favelas cariocas 
como o Alemão, Manguinhos e Rocinha, 
aparecem como os casos mais emblemáticos 
desse tipo de problema, onde a precariedade 
habitacional, a fragilidade das condições 
ambientais e as vulnerabilidades sociais se 
concentram no espaço e se reforçam mutu-
amente, num processo de causação circular 
e de negação de direitos sociais básicos que 
é necessário e urgente interromper.

De acordo com a PNAD/2008, o rendimento 
per capita médio da população residente em 
aglomerados subnormais, proxy para a popu-
lação residente em favelas, é de R$ 334,80, 
metade da renda dos moradores de outros 
setores urbanos. A escolaridade média é mais 
baixa, onde cerca de metade da população com 
mais de 16 anos não possui sequer o 1º Grau 

completo. O nível de acesso a serviços públicos 
essenciais como água, esgoto e coleta de lixo 
também é menor. A precariedade do emprego 
nessas áreas é mais elevada, com quase 11% da 
PEA desocupada e cerca de 42,3% ocupada em 
atividades informais mal remuneradas, com 
forte presença de empregados domésticos sem 
carteira e trabalhadores por conta própria. 
A ocorrência de irregularidade fundiária e 
o adensamento excessivo também são uma 
tônica nesse tipo de assentamento, em que 
64% da população é preta ou parda.

Nesse sentido, é preciso ter em conta que 
tão importante quanto urbanizar, regularizar 
e integrar as favelas já existentes ao restante da 
cidade é prevenir a formação de novas favelas, 
o que só se conseguirá mediante políticas 
habitacionais e sociais integradas e proativas, 
que permitam uma inserção mais favorável 
da população de baixa renda nos mercados 
de trabalho e de habitação. Desta maneira, 
recomenda-se a integração de ações de urba-
nização de favelas e regularização fundiária 
com outras ações como provisão de moradia 
popular para compra ou locação social, a 
recuperação de áreas centrais degradadas para 
fins residenciais, aliadas a medidas de natureza 
social, como políticas de formação profissional, 
geração de emprego e renda, saúde, educação, 
juventude, raça, microcrédito, dentre outras, 
reforçando e expandindo as ações sociais 
no âmbito do PAC e do PPA. Só assim será 
possível reverter o ciclo vicioso da pobreza 
e da informalidade urbanas e promover a 
inclusão social e territorial dos assentamentos 
precários brasileiros, levando a presença do 
Estado onde ela ainda é escassa. 

Maria da Piedade Morais é coordenadora de estudos setoriais urbanos e 

técnica de planejamento e pesquisa do Ipea.

* A autora agradece os comentários de George Alex da Guia e o apoio à pesquisa 

de Paulo Augusto Rego.

Condições de vida e moradia nos assentamentos 
precários brasileiros 



Os sem-teto de Nova Delhi
desafiando as políticas de crescimento inclusivas

A 
s cidades, descritas como motores 
do crescimento, também consomem 
muito combustível. Elas não só 
geram renda, como consomem 

investimentos consideráveis, aumentando 
assim as desigualdades inter e intra-urbanas. 
O número crescente da população sem teto 
de Delhi é um indicador da esperança e do 
desespero que a cidade atrativa pode gerar. 

Em termos reais, a renda per capita de 
Delhi é mais que o dobro da renda indiana. 
Isso provocou uma migração crescente, 
responsável por quase metade da população 
da cidade. Delhi tem hoje a maior taxa de 
crescimento de imigrantes da Índia, cuja 
maioria vem dos estados vizinhos mais 
pobres. Parte considerável desse contingente 
é constituída de pessoas sem teto. 

O Relatório de Desenvolvimento Humano 
de Delhi (2006) observa, “Embora os dados de 
famílias sem teto sejam escassos e pulverizados, 
as estimativas sugerem que entre 50.000 e 70.000 
não têm abrigo”. Estimativas não oficiais elevam 
esse número para cerca de 100.000. A população 
sem teto de Delhi consiste de trabalhadores mal 
remunerados do setor informal. Alguns dormem 
nos locais de trabalho. Esses trabalhadores não 
são considerados pessoas sem teto, pois têm um 
teto sobre suas cabeças, embora não possuam 
moradia. Existem pessoas que compartilham 
uma moradia com outras, porque não podem 
pagar por uma moradia própria. Outros convivem 
com a ameaça de despejo ao final do contrato 
de aluguel, sem perspectiva de conseguir outra 
alternativa de moradia. Essas pessoas correm o 
risco de se tornarem sem teto, e formam a parte 
escondida da contagem de desabrigados, que 
é muito difícil de computar. Essas dificuldades 
levam à sub-estimação do número de pessoas 
sem teto e da magnitude da privação enfrentada 
por essas pessoas na capital. 

A analise a seguir baseia-se em um levan-
tamento dos sem teto de Delhi, conduzido 

em 2007 e realizado em duas etapas: um 
pesquisa censitária e uma amostra de 2.000 
pessoas. O número total de pessoas sem teto 
era de aproximadamente 50.000, menos de 
1% da população total de Delhi. 

Os sem teto trabalham sete dias por semana 
e 9 a 10 horas por dia, sem nenhum viés de 
gênero. Contudo, se o trabalhador continuar 
a trabalhar, seja num canteiro de obra, num 
restaurante de beira de estrada ou numa loja, 
ele em geral não será demitido. 

A taxa de desemprego entre as crianças 
é superior a dos adultos (acima de 14 anos). 
Essas crianças correm o risco potencial de 
se tornarem viciados em drogas e são muito 
vulneráveis a outras formas de abuso social. Em 
idade escolar, essas crianças ou estão ganhando 
a vida, ou não fazem nada, enquanto os pais 
estão fora ganhando o sustento. Menos de um 
por cento estudam. Muitos já nascem sem teto 
e provavelmente assim permanecerão pelo 
resto da vida. Os idosos mendigam de forma 
significativa. Quando expulsos pela família 
devido à idade avançada, a mendicância passa 
a ser a única opção disponível. 

Os sem teto acham que não há esperança 
de melhora em suas vidas. Eles não querem 
uma moradia permanente, pois isso é uma 
utopia, mas almejam por algum tipo de 
abrigo aonde possam sobreviver.

Além da moradia, o emprego é uma das 
principais preocupações para quem veio para a 
cidade. Alguns acham que empréstimos subsi-
diados ou a provisão de bens de capital, como 
um rickshaw1 ou uma bicicleta podem ser úteis. 
Em geral eles obtêm esses bens de operadores 
privados com taxas de juros bem mais altas. 
Serviços básicos como água potável ou assistência 
à saúde são considerados itens de luxo. Eles têm 
muito medo da ameaça de despejo. 

1 Pequeno veiculo de 2 rodas para um ou dois passa-
geiros, puxado por uma pessoa, usado em algumas 
partes da Asia. 

Mesmo com todas as ameaças e perigos 
enfrentados ao se fixarem na capital, 67 % 
dos sem teto acham que não há outra opção 
a não ser permanecer aqui e 15 % tão têm 
nenhum plano para o futuro, o que reflete 
um quadro de desespero. Essas pessoas não 
vislumbram nenhuma esperança de retornar, 
pois não há perspectiva de melhores condições 
de vida em seus locais de origem. Cerca de 
10 % acham que poderão retornar, quando 
conseguirem juntar ativos suficientes. Esses 
ativos em geral são a aquisição de um pedaço 
de terra, a construção de um ou dois cômodos 
para aluguel, ou a abertura de uma loja para 
sobreviver, quando o seu principal insumo 
de trabalho, i.e. o trabalho braçal não mais 
puder ser empregado quando chegar a velhice. 
Para a maioria, viver na cidade é apenas uma 
compulsão desesperada para manter o status 
quo. O fluxo de benefícios em prol da melhoria 
das condições de vida dos menos privilegiados 
não chegam aos sem teto. Ironicamente, eles 
ainda permanecem acima da linha de pobreza 
e constituem o maior desafio para qualquer 
política de crescimento inclusivo.

Tudo indica que os problemas dos sem 
teto, embora economicamente graves e 
socialmente agudos, não são politicamente 
importantes, pois os sem teto não são eleitores. 
Eles não possuem endereço fixo ou carteira 
de identidade, devido à natureza flutuante 
de sua existência. Eles perfazem menos de 1 
% da população da cidade, o que reduz seu 
peso diante das urnas. Assim, suas vozes 
não são ouvidas, mesmo que o seu número 
absoluto seja considerável. 

Shipra Maitra é professora de planejamento urbano e diretora da Escola de 
Comércio e Finanças da Amity University, India.

* Traduzido do original em inglês por Emmanuel Cavalcante Porto, técnico de 
planejamento e pesquisa do Ipea.

S h i p r a  M a i t r aartigo
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Maputo: entre a cidade compacta,  
difusa e sem forma

D a v i d  L e i t e  V i a n aartigo

A 
cidade-capital de Moçambique 
cresceu aceleradamente, configu-
rando formas urbanas complexas, 
entre o compacto, a fragmentação e 

o informe, que têm vindo a consubstanciar um 
organismo urbano cuja forma apresenta (em 
partes) características próximas a uma estru-
tura rizomática. Trata-se de um conjunto com 
conformações diversas, de extensão ramificada 
em múltiplos sentidos, crescendo de acordo 
com a dinâmica das conexões e permitindo 
estratificações desmultiplicadas.

A sua condição urbana – em transição, 
indefinida – revela-se em representações 
fragmentadas e aparentemente desordenadas: 
esta situação degenerou na atrofia da relação 
estrutural entre projecto (planeamento) e 
forma urbana (como consequência), agra-
vando a debilidade de nexos estabelecidos 
entre tipo-morfologias, programas e modos 
sociais plasmados na fluidez, fragmentação 
e no acaso não calculado – base de novas 
formas sociais de utilizar e criar espaço com 
um alto potencial criativo, induzidos por via 
da imaginação (necessidade de sobreviver) e 
espontaneidade própria da subjectividade.

Maputo é mais que um díptico: o somatório 
do processo colonial urbano e do pós-colonial 
perfaz múltiplas partes que se enquadram num 
mosaico urbano de geometria intrincada (entre 
a cidade compacta, difusa e sem forma) que 
já não espelha apenas a dicotomia “cidade de 
cimento” versus “cidade de caniço”1. Estas duas 
realidades tendem a desvanecer-se, cruzando-
se, sobrepondo-se, justapondo-se a outras que 
entretanto foram ganhando forma e expressão 
no espaço urbano. Este (englobando a “periferia 
de caniço”, sua zona mais fortemente povoada) 
transpôs a coerência de imagem assente 

1 Em Moçambique chama-se “caniço” às plantas do 
género Typha – muito utilizadas na construção de 
casas tradicionais ou palhotas

(morfologicamente) no espaço construído e 
no desenho do espaço público.

O mosaico urbano plural é o tabuleiro da 
imprevisibilidade e incerteza: a forma urbana 
tornou-se tão extensa e díspar que já não é 
mais possível abordá-la como uma unidade 
linear e polida. A boa forma da cidade diluiu-se 
numa composição híbrida e solvente, em que 
os contornos da capital como artefacto legível, 
identitário, límpido nos seus traçados – marcando 
a identificação da sua configuração, limites e 
centro – foram substituídos pela indefinição 
do espaço urbano. A forma urbana linear, 
clara, sequencial, estruturada, que caracteriza a 
narrativa citadina de origem colonial coexiste 
com outras estruturas abertas à expressão de 
múltiplas formas urbanas: multiplicaram-se 
as sequências e os enlaces possíveis.

A sua população redefine a matriz espacial, 
inventa e acrescenta outras funcionalidades, 
novas vias de actuação económica, de agregação 
residencial e fórmulas habitacionais, entre o 
formal e o informal. Espaço e citadinos lidam 
com pressões constantes, de sobrevivência, 
que perfazem “metamorfoses”. Maputo sofre 
os efeitos de desdobramentos múltiplos do 
seu tecido urbano, transformando a sua 
forma e respectivos limites.

Da diversidade de modos de habitar, 
produzir, distribuir e consumir, e das múlti-
plas e contraditórias razões que informam o 
comportamento dos actores sociais, resulta 
o mosaico urbano [in]formal e extensivo (só 
aparentemente incompreensível e caótico) que 
já não se explica exclusivamente pela velha 
ordem urbana nem por princípios únicos de 
racionalidade e funcionalidade. Observando 
as formas urbanas de Maputo tornam-se 
perceptíveis micro-secções e respectivas 
[micro]estratégias de auto-organização na 
sua [sub]morfologia. O construído (a textura 
e respectivos padrões) raramente corresponde 

a configurações exclusivamente arbitrárias: 
cada forma construída traz consigo e induz 
significado(s) à cidade. Os seus conteúdos e 
significantes estão em constante construção 
e reconstrução através da acção da vida 
quotidiana.

Na capital moçambicana é inteligível a 
justaposição entre formas urbanas regulares, 
compactas e densas e outras, mais extensas e 
dispersas, não ordenadas e fragmentadas, para 
além das configurações que não apresentam 
forma específica, sem forma – a cidade vive 
nesta coabitação complexa de contrários: umas 
vezes de maneira mais concertada, às vezes 
em conflito. Assim, a sua planificação deverá 
consubstanciar uma cidade de morfologia 
aberta, expressa num mosaico urbano intenso 
e pulsante. Deste processo deverá resultar uma 
cidade cuja forma urbana se vai consolidando 
num tecido renovado – cada vez mais plural 
e solvente ao nível dos seus padrões.

É uma maneira de pensar o espaço urbano 
através de um conjunto de normas e proce-
dimentos mais do que um modelo formal 
pré-concebido: mais do que um modelo, para a 
estrutura morfológica de Maputo é necessária 
a proposição de orientações urbanas de tipo 
«camaleónicas», isto é, abertas à interactivi-
dade, flexíveis, não estanques, com elevada 
adaptabilidade in situ. Para além da análise 
à constatação da regularidade e de processos 
que se situam no domínio da racionalidade, 
são necessárias leituras cruzadas sobre expres-
sões não ordenadas da cidade. A planificação 
[In]formal da capital moçambicana deve 
estruturar-se no micro-múltiplo urbanismo, 
promovendo «morfologias ligantes» entre as 
diversas partes do seu mosaico urbano. 

David Leite Viana é investigador do Cicra (Centro de Investigação de Construções 

Rurais e Ambiente) e professor auxiliar do mestrado integrado em arquitectura e 

urbanismo da Escola Superior Gallaecia, Vila Nova de Cerveira, Portugal.
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TRANSPLANTES

Doa-se vida
Brasil dispara em transplantes de órgãos e cresce também em número de doadores.  
O objetivo é manter o crescimento e reduzir as filas de espera para todos os órgãos

M a r c e l o  F l a e s c h e n  –  d o  R i o  d e  J a n e i r o
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Equipe médica especializada em remoção de órgãos para transplante realiza o transporte do Centro Hospitalar Municipal de Santo André
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C 
om um dos maiores programas 
públicos de saúde do mundo, 
o Brasil figura entre os países 
que mais realizam, em números 

absolutos, transplantes de órgãos e tecidos. 
Dados divulgados em agosto pelo Sistema 
Nacional de Transplantes (SNT), do Ministério 
da Saúde, indicam que no primeiro semestre 
deste ano o número de transplantes de 
órgãos cresceu 16,4% no Brasil, em relação 
ao mesmo período do ano passado. 

De janeiro a junho deste ano foram 
realizados no país 2.367 transplantes de 
órgãos de doadores falecidos, enquanto 
em igual intervalo de 2009 foram 2.033 
cirurgias desta modalidade. O número de 
doadores efetivos de órgãos também cresceu, 
subindo 17% no primeiro semestre de 2010, 
em relação ao ano anterior. Neste intervalo, 
foram 10,06 doadores por milhão (dpm), ou 
963 doadores, em termos absolutos, contra 
818 doadores nos primeiros seis meses de 
2009. (ver tabela 1)

Em 2009, o Brasil investiu 0,032% do seu 
PIB em transplantes. “O orçamento total do 
Ministério da Saúde para o ano de 2010 será 
em torno de R$ 65 bilhões. O gasto total geral 
(público e privado) com saúde deve estar em 
torno de 8% do Produto Interno Bruto (PIB). 
O setor público (federal, estadual e municipal) 
deve gastar em torno de 3,5% do PIB”, afirmou 
o técnico em pesquisa e planejamento do 
Ipea, Alexandre Marinho, que apresentou 
em junho, no Rio de Janeiro, seminário 
sobre os primeiros resultados do estudo 
Uma avaliação econômica dos transplantes 
de órgãos no Brasil, de co-autoria de Simone 
de Sousa Cardoso e Vivian Vicente.

Em 2010 houve também aumento da 
quantidade de transplantes de quase todos 
os órgãos: de janeiro a junho deste ano 
foram 1.486 rins transplantados, avanço de 
21% na comparação com o mesmo período 
do ano passado, e o número de transplantes 
de fígado aumentou 36%, para 663 casos, 
no mesmo intervalo. Os transplantes de 

ÓRGÃO 2008 2009 2010

Coração 98 100 99

Fígado 492 605 663

Pulmão 26 25 34

Rim 994 1.224 1.486

Pâncreas - 22 32

Rim/Pâncreas 78 57 53

TOTAL 1.688 2.033 2.367

Tabela 1: Número de transplantes (doador 
falecido)*

(*) Dados relativos ao primeiro semestre de cada ano
Fonte: Ministério da Saúde

coração, entretanto, diminuíram de 100 
casos na primeira metade de 2009 para 99 
no primeiro semestre deste ano.

Apesar dos aumentos expressivos, a 
distribuição das operações no Brasil não 
é uniforme: São Paulo concentrou 52% de 
todas as operações, enquanto Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina e Minas somaram 
20%, de janeiro a junho de 2010. Alguns 
estados como o Amazonas, por exemplo, 
não tiveram nenhuma operação realizada 
no período. 

Pouco mais de 90% dos transplantes do 
país em 2010 foram realizados por meio 
do Sistema Único de Saúde (SUS), mas o 
controle das doações de todos os órgãos é 
feito pelo Sistema Nacional de Transplantes 
(SNT), que conta com 548 hospitais e 1376 
equipes credenciadas em 25 estados. 

ASpECTOS ECONôMiCOS E quanto é o inves-
timento em transplantes no Brasil? Quem 
explica é a coordenadora-geral do SNT, 
Rosana Reis Nothen: “somente o Ministério 
da Saúde, durante o ano de 2009, investiu 
R$ 990 milhões em transplantes, por meio 
do Fundo de Ações Estratégicas e Compen-
sação (FAEC). São diferentes formas de 
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repasse, mas a parcela mais 

expressiva é paga diretamente 
aos estabelecimentos de saúde 
transplantadores e aos fundos 

estaduais para provisão da 
imunossupressão. Essa maneira 

de financiar o sistema permite 
que os pacientes possam ser 

assistidos em qualquer estado ou 
em qualquer instituição, pública 

ou privada, que integre o SUS”
Rosana Reis Nothen, 

coordenadora-geral do Sistema Nacional de Transplantes
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repasse, mas a parcela mais expressiva é paga 
diretamente aos estabelecimentos de saúde 
transplantadores e aos fundos estaduais para 
provisão da imunossupressão e algumas 
ações específicas. Essa maneira de financiar 
o sistema permite que os pacientes possam 
ser assistidos em qualquer estado ou em 
qualquer instituição, pública ou privada, 
que integre o SUS”. 

As despesas são altas e aumentam 
quando se trata de doadores vivos, pois 
há custos indiretos, como cuidados com 
quem doou, e incluem, dentre outras, a 
retirada, o implante, os medicamentos e o 
pós-transplante. O valor para cada proce-
dimento de transplante é fixo e pago tanto 
para hospitais públicos quanto privados. Já 
o valor repassado a cada estado depende 
do planejamento do governo, das suas 
necessidades. A verba é dividida em 12 
vezes e enviada ao longo do ano.

Segundo o Ministério da Saúde, cada 
transplante tem um valor diferente (ver 

procedimento Valor SUS – R$

Transplante de córnea 863,49

Transplante de esclera 776,8

Transplante de coração 31.139,49

Transplante de fígado (órgão de doador falecido) 57.089,41

Transplante de fígado (órgão de doador vivo) 57.939,71

Transplante simultâneo de pâncreas e rim 28.622,07

Transplante de rim (órgão de doador falecido) 20.236,39

Transplante de rim (órgão de doador vivo) 15.559,58

Transplante de pulmão 44.485,10

Transplante de pâncreas 17.793,82

Transplante alogênico de células-tronco hematopoéticas de medula óssea - aparentado 54.939,27

Transplante alogênico de células-tronco hematopoéticas de medula óssea - não aparentado 71.602,25

Transplante alogênico de células-tronco hematopoéticas de sangue de cordão umbilical de 
aparentado

58.372,97

Transplante alogênico de células-tronco hematopoéticas de sangue de cordão umbilical de não 
aparentado

71.602,2

Transplante alogênico de células-tronco hematopoéticas de sangue periférico - aparentado 54.939,27

Transplante alogênico de células-tronco hematopoéticas de sangue periférico - não aparentado 71.602,25

Transplante autogênico de células-tronco hematopoéticas de medula óssea 22.968,78

Transplante autogênico de células-tronco hematopoéticas de sangue periférico 22.968,78

Tabela 2: Quanto custa um transplante

Fonte: Ministério da Saúde

O rim, pela elevada frequência 
[de operações realizadas],  
é o órgão com maiores dispêndios 
totais, embora não seja o órgão 
mais caro, em termos unitários. 
Em termos unitários, o mais  
caro é o fígado”

Alexandre Marinho, 
técnico em pesquisa e planejamento do ipea
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tabela 2). Toda doação é coberta pelo SUS, 
e é proibido no Brasil que se cobre qualquer 
procedimento para a realização de um 
transplante. O SUS financia integralmente o 
procedimento, desde os exames para a entrada 
em lista de espera até a medicação contra a 
rejeição do órgão, cirurgias, internações e 

acompanhamento pós-transplante por toda a 
vida do paciente. “O rim, pela elevada frequ-
ência [de operações realizadas], é o órgão 
com maiores dispêndios totais, embora não 
seja o órgão mais caro, em termos unitários. 
Em termos unitários, o mais caro é o fígado”, 
complementa Marinho.

Ao longo dos anos, os gastos com trans-
plantes aumentaram, pois cresceu também 
o número de operações realizadas. O SUS 
financia os exames para possibilitar que os 
candidatos a transplantes estejam aptos a 
entrarem nas listas de espera, e também 
as consultas anuais para os pacientes que 
continuam aguardando por um doador, de 
modo a possibilitar ao paciente que seus 
exames mantenham-se atualizados.

Uma das novidades do estudo de Marinho 
é uma comparação do Brasil com os Estados 
Unidos. O sistema norte-americano é 
operado pela Rede Unida para o Compar-
tilhamento de Órgãos (UNOS, na sigla em 
inglês), uma organização independente sem 
fins lucrativos que trabalha em parceria 
com o Ministério da Saúde americano. 
“O paciente arca diretamente com o custo 
do transplante, ou por meio de planos 
de saúde, ou, no caso dos muito pobres, 
por meio dos programas governamentais 
assistenciais, o Medicare e o Medicaid”, 
informa Marinho. (ver Box) 
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FilAS O transplante de órgãos por doação 
ao Estado pode ser realizado somente após 
a morte cerebral do paciente, que deve ter 
manifestado, em vida, a vontade de ser um 
doador; ou com autorização da família 
após o óbito. “A abordagem aos parentes é 
um momento delicado, e não deve ser feita 
quando o paciente morre, mas desde o início 
quando se percebe a possibilidade”, afirma 
Rosangela Santos, conselheira do Conselho 
Nacional de Saúde. A fila para transplantes 
no SUS para cada órgão ou tecido é única, 
e o atendimento é por ordem de chegada, 
considerados critérios técnicos, geográficos 
e de urgência. 

Dados do SNT mostram que no Brasil, 
no ano passado, a fila de espera chegou 
a 63.866 pessoas, sendo que, deste total, 

apresentou maior índice de doadores foi 
São Paulo (22,76 dpm), seguido por Santa 
Catarina (17 dpm), Distrito Federal (16,88 
dpm), Espírito Santo (16,06 dpm) e Ceará 
(15,68 dpm).

 No estudo, Marinho verificou que, estado 
que apresentou maior índice de doadores foi 

gerencialmente, “ainda há desafios a serem 
enfrentados, pois se trata de uma logística 
sofisticada em um país continental”. 

CONCENTRAçÃO São Paulo é o primeiro 
em número de transplantes realizados, 
e conta com a melhor média brasileira, 
de 22,76 doadores por milhão, segundo 
dados do primeiro semestre de 2010. O 
coordenador da Central de Transplantes da 
Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo, 
Luiz Augusto Pereira, faz uma avaliação do 
primeiro colocado no ranking: “São Paulo 
se organizou há muitos anos e foi pioneiro 
em transplantes. O estado foi o primeiro a 
criar uma regulação de transplantes para 
alocação de órgãos. Uma iniciativa que já 

ÓRGÃO Dias de Espera em lista

Coração 76

Córnea 317

Pulmão 200

Fígado 185

Rim 837

Pâncreas 497

Tabela 3: Espera em lista por órgão de receptores 
inscritos desde o ano 2000

Fonte: SNT 5.0 com base no dia 23/07/2010.

os estados de São Paulo e Rio de Janeiro 
concentram quase um terço, 12.745 e 7.817 
pessoas, respectivamente. Os dias de espera 
por um transplante variam de acordo com 
o órgão, podendo ser de 76 dias, em média, 
por um coração, e 837 dias por um rim. 
(ver tabela 3)

A cada oito potenciais doadores brasileiros, 
apenas um é notificado como doador, e cerca 
de 20% destes são doadores de múltiplos 
órgãos. Segundo Marinho, a taxa de doação é 
de 8,6 a cada milhão de habitantes brasileiros 
(dpm). Nos Estados Unidos, são 21,8 dpm 
por ano, enquanto na Espanha este número 
chega a 33,6 dpm. No Brasil, o estado que 

São Paulo (22,76 dpm), seguido por Santa 
Catarina (17 dpm), Distrito Federal (16,88 
dpm), Espírito Santo (16,06 dpm) e Ceará 
(15,68 dpm).

Em 2005 o Brasil realizou 15.527 trans-
plantes, número que cresceu para 20.253 no 
ano passado. Na avaliação de Rosana, um 
conjunto de fatores, como a criação do SNT 
e aumento das verbas, garantiu o aumento 
do número de transplantes e doações nos 
últimos anos. Em 2003 foram R$ 327,85 
milhões investidos, número que saltou para 
R$ 990,51 milhões em 2009 (ver tabela 5). 
Entretanto, Rosana salienta que, apesar 
da atividade ter organizado-se técnica e 

tem 23 anos, com critérios bem definidos e 
uma Central. O nosso modelo é uma cópia 
do modelo espanhol”. 

Foram criadas dez organizações de 
procura de órgãos (braços da Central de 
Transplantes), sendo quatro na capital e seis 
no interior do estado, para descentralizar 
o trabalho. As equipes de transplantes são 
responsáveis pelos pacientes, e a Central 
em alocar os órgãos. Não há uma mistura 
de responsabilidades. “No ano passado 
contratamos profissionais, entre médicos e 
enfermeiros, que passaram pelos cursos para 
buscarem potenciais doadores nos hospitais 
estaduais, que são 22. Eles fazem a identificação 

76
dias

em média, é a espera por um coração

Gráfico 1: investimentos no Sistema Nacional de Transplantes
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Estado

Doadores 
Efetivos (por 

milhão da 
população)

Ranking UF

São Paulo 22,76 1º

Santa Catarina 17,00 2º

Distrito Federal 16,88 3º

Espírito Santo 16,06 4º

Ceará 15,68 5º

Rio Grande 
Do Sul

10,63 6º

Paraíba 9,02 7º

Minas Gerais 8,29 8º

Pernambuco 6,58 9º

Rio Grande Do 
Norte

6,37 10º

Paraná 5,99 11º

Mato Grosso 
Do Sul

5,08 12º

Goiás 4,39 13º

Rio De Janeiro 3,50 14º

Bahia 3,28 15º

Acre 2,89 16º

Piauí 2,54 17º

Maranhão 2,51 18º

Sergipe 1,98 19º

Alagoas 1,90 20º

Mato Grosso 1,33 21º

Pará 0,81 22º

Amazonas 0,00 23º

Rondônia 0,00 24º

Tabela 4: Índice de doadores por Estado no  
1º semestre de 2010

Fonte: Ministério da Saúde

de casos de morte encefálica e começam a 

apurar se os órgãos têm, ou não, condições 

de serem doados”, esclarece o coordenador 

da central de transplantes de São Paulo. “É 

possível chegar a 30 doadores por milhão, 

basta continuarmos nesse ritmo”, anima-se 

Pereira, que avalia, no entanto, haver pontos a 

melhorar. “Falta uma melhor conscientização 

dos médicos e, no Brasil, embora tenhamos 

uma quantidade grande de órgãos, a avaliação 

da qualidade, que deve ser feita desde o 

processo de identificação dos órgãos, ainda 

está caminhando”, reconhece. 

“A abordagem aos parentes é um 
momento delicado, e não deve ser 

feita quando o paciente morre, 
mas desde o início quando se 

percebe a possibilidade”
Rosangela Santos, 

conselheira do Conselho Nacional de Saúde

“Houve uma evolução na 
técnica dos transplantes, nos 
medicamentos, mas é preciso 

fazer mais pesquisas quanto à 
eficácia das drogas”

idem

Parte da explicação para a concentração 
de operações de transplantes em São Paulo, 
portanto, está na infraestrutura hospitalar 
apropriada, disponível no estado. O Hospital 
Albert Einstein, localizado na capital paulista, 
é o maior transplantador de fígado da 
América Latina, além de possuir curso de 
pós-graduação sobre o tema. Já o Hospital do 
Rim e Hipertensão da Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp) é o maior transplan-
tador de rim do mundo, realizando de 50 a 
70 transplantes de rim por mês. No estudo, 
Marinho mostra que, em 2009, para cada 
milhão de habitantes, São Paulo executou 
34,4 transplantes de rim e 78,8 de córnea. 
Ceará e Paraíba também estão bem colocados 
em número de transplantes, enquanto Rio 
de Janeiro e Bahia figuram entre os últimos. 
(ver tabela 4) 

Os transplantes são feitos no estado do 
cadastramento, mas o órgão pode ser extraído 
num estado e implantado em outro. 

Os medicamentos utilizados são também 
uma questão importante para a evolução dos 
transplantes. Os remédios imunossupressores, 
que são injetados nos pacientes transplantados 
para evitar a rejeição ao órgão, têm como 
efeito colateral deixá-los mais susceptíveis 
a infecções. A falta de novas alternativas 

mantém os remédios como a única opção. 
“Houve uma evolução na técnica dos trans-
plantes, nos medicamentos, mas é preciso 
fazer mais pesquisas quanto à eficácia das 
drogas”, diz Rosangela, que recebeu há 11 
anos um transplante de rim de um doador 
vivo, e por isso não precisou ficar na fila. 

837
dias

em média, é a espera por um rim

Ela explica que, atualmente, a fila para 
transplante de rim é muito reduzida. “Agora 
são feitos os exames por compatibilidade, 
atualizados. Quando aparece o doador, são 
chamadas dez pessoas, e aí entram os critérios 
emergenciais, geográficos etc. E isso diminui 
a rejeição. Para o fígado são avaliados o risco 
e a urgência. Com os outros órgãos não tem 
jeito, se não fizer o transplante imediatamente, 
o órgão morre”, conclui.

Di
vu

lg
aç

ão



Desenvolvimento • outubro/novembro de 2010 51

Medicare Medicaid

Quem é elegível
Medicare cobre quase todos com 65 anos ou mais; certas 
pessoas com def iciência na Segurança Social; e algumas 
pessoas com insuf iciência renal permanente.

Medicaid cobre pessoas de baixa renda e carentes 
f inanceiramente, incluindo os acima de 65 anos, que também 
estão no Medicare

Quem administra o programa
Medicare é um programa federal, cujas regras são as 
mesmas em todo o país. Informações sobre o Medicare 
estão disponíveis na Segurança Social.

Medicaid é administrado pelos 50 estados. As regras são 
diferentes em cada um. Informações sobre o Medicaid estão 
disponíveis em seus serviços sociais e de saúde social locais, 
escritórios ou departamentos de recursos humanos.

Cobertura fornecida

O seguro hospitalar (Parte A) oferece cobertura básica 
para a permanência no hospital, facilidade de cuidados 
pós-hospitalares e cuidados em casa. O seguro de saúde 
Medicare (Parte B) paga custos básicos com médico 
e laboratório, e alguns serviços ambulatórios, incluindo 
equipamentos e suprimentos médicos, cuidados de saúde em 
casa, e f isioterapia. O Medicare (Parte D) paga uma parte 
dos custos dos medicamentos prescritos.

Medicaid abrange cuidados e cobertura a pacientes internos 
(internação ambulatorial) e externos (em casa) A cobertura 
inclui muitos serviços e custos que o Medicare não cobre, 
principalmente medicamentos, diagnósticos, cuidados de 
prevenção e óculos. A quantidade de cobertura, no entanto, 
varia de estado para estado. 
Medicaid pode pagar franquias e uma porção de 20% dos 
encargos não pagos pela Medicare. Medicaid também pode 
pagar o prêmio do Medicare.

Os custos para consumidores

Você tem que pagar uma franquia anual para o Medicare 
Parte A e B, e fazer co-pagamentos para estadias 
hospitalares mais longas. 
Na parte B, você deve pagar 20% das contas dos médicos 
que o Medicare não paga, e às vezes até 15% mais. Parte 
B também cobra um prêmio mensal. Na parte D, você deve 
pagar um prêmio mensal, uma franquia, co-pagamentos 
e todas as suas despesas excedentes com medicamentos 
prescritos por um determinado montante anual, até um 
teto, a menos que você se qualif ique para um subsidio de 
baixa renda.

Em alguns estados, as pessoas pagam pequenas taxas do 
Medicaid por determinados serviços.

Nos Estados Unidos, o Congresso sancionou, 
no último dia 21 de março, depois de tramitar 
por 14 meses, a chamada Health Care Act 
lei que amplia a assistência pública a 32 
milhões, dos cerca de 43,3 milhões de cida-
dãos daquele país, que não tinham acesso a 
atendimentos médicos. A lei entra em vigor 
em 2014 e alcança cerca de 283 milhões de 
pessoas, o que corresponde a 95% do total 
de habitantes dos EUA. Mesmo assim, após 
a nova lei, 17 milhões continuarão sem 
qualquer tipo de assistência. 

O custo estimado da reforma está em US$ 
940 bilhões para os próximos dez anos. Este 
incentivo à saúde deve reduzir desperdícios 
no programa Medicare, que atende aos mais 
pobres, crianças, idosos acima de 65 anos.

Reformulação no sistema de Saúde dos Estados Unidos
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presidente Obama assina a Health Care and Education Reconciliation Act, lei que amplia a assistência médica nos EUA



nuclear

A energia polêmica, mas 
necessária

De vilã dos ambientalistas e pacifistas, a energia nuclear assumiu outra faceta: a de esperança para 

o suprimento de parte das demandas energéticas, e até mesmo sociais, do novo milênio. O Brasil 

enfrenta o desafio de ampliar sua produção de energia nuclear para fins civis, e prepara-se para 

entrar de vez no mercado mundial de urânio enriquecido.

J o ã o  C l á u d i o  G a r c i a  –  d e  B r a s í l i a
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necessária
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D 
esde a descoberta da fissão 
atômica, nos anos 1930, passando 
pelo bombardeio de Hiroshima 
e Nagasaki, na Segunda Guerra 

Mundial, e chegando ao acidente em Cher-
nobyl (1986), na Ucrânia, a energia nuclear 
manteve o estigma de misterioso e estraté-
gico ativo no cenário internacional. Como 
recurso energético, a opção nuclear parecia 
fadada a permanecer eternamente debaixo 
da poeira radioativa da antiga usina ucra-
niana, sem encontrar novos espaços em 
um mundo que anseia ser mais ambiental-
mente sustentável. Mas, na década de 1990, 
governos da Europa passaram a sustentar a 
tese de que usinas nucleares devem, sim, ser 
enquadradas como fontes limpas de energia. 
Paralelamente, o planeta despertou para a 
carência de radioisótopos, um subproduto 
da fissão nuclear usado em uma infinidade 
de exames médicos. E a crise provocada 
pelo programa nuclear iraniano levou a um 
debate sobre quem pode e quem não pode 
dominar essa tecnologia.

O Brasil chamou a atenção da comunidade 
internacional ao propor, neste ano, com a 
Turquia, um acordo que pudesse frear o 
movimento – impulsionado em Washington 
– por novas sanções ao Irã. Não teve sucesso 
na tentativa de convencer outras potências, 
mas voltou os holofotes para um tema tabu: 
qual o critério para decidir quem poderá 
usufruir da energia nuclear neste século? 
Por trás da resposta, além da discussão sobre 
soberania e segurança global, há um valioso 
mercado de urânio em fase de crescimento. 
O governo federal pretende inserir o Brasil 
nesse contexto, mas parte da comunidade 
acadêmica e muitos ambientalistas têm 
ressalvas.

Em todo o mundo, o Brasil possui hoje a 
sexta maior reserva de minério de urânio – 
matéria-prima do urânio enriquecido usado 
na geração de energia. Apenas 30% das jazidas 
estimadas, entretanto, são conhecidas e 

mapeadas. Caso as previsões mais otimistas se 
confirmem, o país poderia assumir o segundo 
lugar nesse ranking. “Prevemos que, até 2022, 
o Brasil tenha mais quatro usinas nucleares. 
Além de produzir urânio enriquecido aqui 
dentro, há um mercado internacional”, diz a 
Desafios do Desenvolvimento o ministro-
chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos 
(SAE), Samuel Pinheiro Guimarães.

Mas vale a pena entrar nesse mercado? Os 
números mostram um horizonte animador. 
Em seu último relatório sobre a oferta global 
de urânio até 2050, publicado em 2001, a 
Agência Internacional de Energia Atômica 
(AIEA) – órgão ligado às Nações Unidas 
e maior autoridade no tema – trabalha 
com três cenários: pequena, média e alta 
demanda. O cenário de média demanda 
presume crescimento econômico mundial 
também mediano, incentivo a políticas 
energéticas que respeitem o meio ambiente, 
baixo crescimento no consumo de energia 
e desenvolvimento sustentável da energia 
nuclear no planeta – inclusive em países 
emergentes.

Nesse cenário de média demanda, em 
2050 o mundo consumiria 177 mil tone-
ladas de urânio por ano. Isso equivale a um 
aumento de 160% em relação ao consumo 

registrado em 2000. Se o que ocorrer, porém, 
for o cenário de alta demanda desenhado 
pela AIEA, então a utilização do urânio 
cresceria assombrosos 316%. A má notícia 
para quem precisar importar o produto é 
que, tomando-se por base as reservas já 
conhecidas, a quantidade de urânio de baixo 
custo existente (pela classificação da AIEA, 
menos de US$ 130 por quilo) tornaria-se 
insuficiente para atender aos cenários de 
demanda alta e até mesmo média.

Seria necessário, então, recorrer ao minério 
de alto custo (mais de US$ 130 por quilo), o 
que representaria um aumento gradual do 
preço do urânio no mercado internacional. 
Para não depender desse preço, países que 
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“Prevemos que, até 2022, 
o Brasil tenha mais quatro 
usinas nucleares.  
Além de produzir urânio 
enriquecido aqui dentro, há um 
mercado internacional”

Samuel Pinheiro Guimarães, 
ministro-chefe da Secretaria de assuntos estratégicos (Sae)

100
mil toneladas

de urânio saem da mina  
da caetité, na Bahia, suficiente para 

abastecer as usinas Angra 1 e Angra 2
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têm jazidas e pretendem, em seu projeto de 
desenvolvimento, aplicar energia nuclear 
em algum setor, estão se movendo para 
dominar a tecnologia do ciclo do combus-
tível nuclear.

No mesmo relatório, a AIEA lista 34 
países que possuem centros de produção de 
urânio. Desses, apenas dez teriam, segundo a 
agência, capacidade produtiva maior que a do 
Brasil. “Quando da construção da Companhia 
Siderúrgica, nos anos 1940, jornais brasileiros 
também diziam que o Brasil não deveria 
entrar no mercado de minério de ferro, que 
isso era coisa de ‘países brancos’”, afirma 
Pinheiro Guimarães, fazendo uma analogia 
com as atuais críticas à retomada do programa 
nuclear nacional. Ele recorda, ainda, que 
outros emergentes estão investindo pesado 
nesse tipo de energia. “A China prevê instalar 
120 reatores para atingir 120 mil megawatts. 
E já tem 20 deles em construção.”

Marília de Barros, física nuclear com 
mestrado pelo Instituto Militar de Engenharia 
(IME) e técnica de planejamento e pesquisa 
do Ipea, explica que durante muito tempo, 
depois dos acidentes em Three Mile Island, 

nos Estados Unidos (1979), e Chernobyl, 
programas nucleares de diversos países 
ficaram em quarentena: “Hoje, assistimos 
a uma retomada. É importante o Brasil 
aprofundar a prospecção pelo minério de 
urânio, pois temos uma oportunidade”. 

ProDução nACionAl Atualmente, o urânio 
utilizado no Brasil sai apenas da mina da 
Caetité, na Bahia, onde a reserva é de 100 mil  
toneladas do minério. A produção é suficiente 
para abastecer as usinas Angra 1 e Angra 2, 
mas não daria conta das outras quatro usinas 
com construção prevista até 2022. A Indús-
trias Nucleares do Brasil (INB) vai começar a 
explorar, também, a jazida de Santa Quitéria, 
no Ceará, cujo urânio é associado ao fosfato. 
O grau de pureza do minério encontrado no 
país é um dos argumentos que os opositores 
da energia nuclear usam para denunciar os 
investimentos nessa área.

“Por mais que tenhamos grandes reservas 
de urânio, ele está associado a outros materiais 
que inviabilizam sua exploração”, garante 
André Amaral, coordenador do Greenpeace 
Brasil para o tema nuclear. Ele cita um estudo 
do holandês Jan Willem Storm, publicado 
pelo Oxford Research Group, segundo o qual 
o processo de geração de energia nuclear se 

tornará inviável em 55 anos caso o nível de 
consumo mundial permaneça igual e novas 
jazidas de minério altamente concentrado 
não sejam descobertas. Tal processo passaria 
a consumir mais energia que a quantidade 
por meio dele produzida.

Amaral afirma que boa parte do minério 
brasileiro não teria concentração suficiente para 
que sua exploração econômica fosse viável. 
Nesse ponto, ele é apoiado por José Goldem-
berg, ex-secretário de Ciência e Tecnologia 
da Presidência da República e professor da 
Universidade de São Paulo (USP). “Minério 
de urânio não é a mesma coisa que urânio 
natural e muito menos urânio enriquecido. 
Para que o Brasil entrasse no mercado expor-
tador de urânio enriquecido, seriam neces-
sários grandes investimentos, de no mínimo  
US$ 1 bilhão. Além disso, existe urânio enri-
quecido abundante no mundo. Não vejo espaço 
para entrar num mercado em que já existe 
excesso de produção”, critica Goldemberg.

Marília, do Ipea, discorda da afirmação de 
que o urânio brasileiro é de baixa qualidade. 
“O que existem são minas com várias partes 
de minério por milhão. Uma mina onde a 
concentração é maior dá mais lucro. Mas, 
quando o minério é extraído, a separação 
dos elementos é feita por solvente químico, 
então o urânio é o mesmo em qualquer lugar 

“Por mais que tenhamos 
grandes reservas de urânio, 

ele está associado a outros 
materiais que inviabilizam sua 

exploração”

André Amaral, 
coordenador do Greenpeace Brasil para o tema nuclear

Marília de Barros vê oportunidade para o Brasil 
aprofundar a prospecção pelo minério de urânio
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usina de Angra dos reis: acidentes em Three Mile island, nos EuA, e Chernobyl, na ucrânia deixaram programas nucleares de diversos países em quarentena
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do mundo.” Hoje, os maiores extratores de 
minério de urânio são Canadá, Austrália, 
Cazaquistão e Rússia – responsáveis por mais 
de 60% da produção internacional.

68%
de toda energia

do país é provida de hidreléticas

Outras críticas à retomada do programa 
nuclear brasileiro apontam para os custos 
financeiros e ambientais. Amaral, do 
Greenpeace Brasil, lembra que enquanto 
a construção de Angra 3 é orçada em  
R$ 8,5 bilhões para gerar energia a partir 
de 2016, o leilão de energia eólica realizado 
em dezembro passado no país estabeleceu 

uma produção de 1,8 gigawatts já a partir 
de 2012. Ele argumenta também que, nos 
últimos 15 anos – período ainda marcado 
pela redução nos investimentos em usinas 
nucleares –a capacidade instalada de energia 
nuclear em todo o mundo foi menor que a 
correspondente à energia eólica registrada 
apenas no ano de 2009.

O ministro-chefe da SAE afirma, no 
entanto, que os investimentos nas etapas do 
ciclo do combustível nuclear são pequenos se 
comparados ao que se aplica em outras obras 
de infraestrutura. “Por R$ 60 milhões anuais, 
durante quatro anos, teríamos a construção 
de uma nova usina de conversão do urânio.” 
O valor anual é a metade do previsto neste 
ano para a construção da estrada entre os 
municípios gaúchos de Herveiras e Vera 
Cruz. Por R$ 108 milhões distribuídos entre 
2010 e 2012, seria possível tornar o Brasil 
autossuficiente no enriquecimento de urânio, 
destaca Pinheiro Guimarães.

Para organizações de ambientalistas, os 
investimentos em energia nuclear seriam um 

erro, pois desviariam recursos de possíveis 

soluções ao aquecimento global. Isso se 

soma ao tempo mais elástico de instalação da 

infraestrutura de produção do combustível 

nuclear, à queima de carbono durante o 

transporte do minério em caminhões, além 

da exposição do lixo nuclear e do risco de 

acidentes graves. 

Laércio Antonio Vinhas, diretor de 

Radioproteção e Segurança Nuclear da 

Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN), rebate estes argumentos. Segundo 

ele, é preciso diversificar a matriz energética 

nacional e, mesmo com o avanço da opção 

atômica, as hidrelétricas vão dominar por 

muitos anos a matriz. “Levaremos muito 

tempo para ter condições de produzir 

grandes pacotes de energia por meio de 

outras fontes. A previsão é de que apenas 

de 5% a 6% de nossa matriz seja nuclear”, 

explica. Hoje, as hidrelétricas respondem 

por 68% da energia nacional.
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EnErGiA nuClEAr no DiA A DiA Se a polêmica em 
torno do uso da energia nuclear para consumo 
civil ainda rende debates acalorados no país, 
poucos – sejam ambientalistas, acadêmicos ou 
políticos – duvidam que o Brasil deva continuar 
investindo no domínio dessa tecnologia. Isso 
porque é dos reatores nucleares que saem solu-
ções para diversas necessidades do dia a dia. 
Radioisótopos são usados em uma infinidade 
de exames médicos de diagnóstico, também 
na indústria, em radiadores de grande porte, 
em estufas para esterilização de objetos, na 
preservação de alimentos, e em produtos de 
higiene íntima, como fraldas e absorventes. 
Preservativos são esterilizados por radiação.

“Levaremos muito tempo 
para ter condições de 

produzir grandes pacotes de 
energia por meio de outras 
fontes. A previsão é de que 

apenas de 5% a 6% de nossa 
matriz seja nuclear”

laércio Antonio Vinhas,  
diretor de radioproteção e Segurança nuclear da comissão 

nacional de energia nuclear (cnen)

Recentemente, o episódio de fechamento 
de reatores no Canadá e na Europa revelou 
uma demanda completamente desassistida 
no Brasil: 100 mil pacientes ficaram sem 
exames de medicina nuclear por mês no País, 
devido à carência de tecnécio-99, elemento 
utilizado em cerca de 90% desses exames. 
O reator canadense National Research 
Universal, de onde saía quase 40% da produção 
mundial de Molibdênio-99 – que dá origem 

ao Tecnécio-99 –, parou de funcionar por 
problemas técnicos. Um reator holandês 
responsável por 30% do Molibdênio-99 do 
planeta também teve avarias.

No Brasil, a crise foi pior que em vizinhos 
como Argentina e Peru. O país teria sofrido 
menos caso já tivesse construído o chamado 
Reator Multipropósito, voltado à fabricação 
de radiofármacos. O Ipea está estudando 
o impacto da carência desses remédios na 
saúde da população. “Há sinais de que tem 
gente sofrendo pela falta desses fármacos. Se 
o diagnóstico do câncer, por exemplo, é feito 
de forma tardia, a chance de cura torna-se 
bem menor”, afirma a técnica de planejamento 
e pesquisa Marília de Barros.

Alfredo Tranjan Filho, presidente da INB, 
espera ainda para este ano a liberação de  
R$ 30 milhões para o andamento do projeto 
de construção do Reator Multipropósito. “O 
custo total será de cerca de R$ 500 milhões. 
No entanto, ainda levaremos alguns anos 
até chegarmos à autossuficiência. Podemos 
estimar que, a partir de 2015, os problemas 
de fornecimento de Molibdênio-99 estarão, 
se não totalmente resolvidos, muito bem 
encaminhados”, prevê.

Para Goldemberg, existe atualmente um excesso de oferta no mercado mundial de urânio enriquecido
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Turbogerador de Angra 2: Brasil pode ser autosuficiente na conversão de urânio até 2015
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Tranjan Filho: urânio pode ser usado para abastecer 
submarinos nucleares brasileiros

Outra utilidade do enriquecimento de urânio 
seria na operação dos submarinos nucleares 
para patrulhamento da costa brasileira. Tranjan 
Filho garante que essa demanda estará suprida 
com a entrada em funcionamento, neste ano, da 
usina de conversão de urânio Usexa, no Centro 
Tecnológico da Marinha, no estado de São Paulo. 
“Essa usina também será o primeiro passo para 
que, a partir de 2015, com Angra 1, 2 e 3 em 
operação, o Brasil venha a ser autossuficiente 
na conversão do urânio”, afirma.

30
milhões de reais

serão liberados para o andamento 
do projeto de construção do reator 

Multipropósito.

TrATADo DE não-ProliFErAção Para levar os 
projetos adiante, o governo federal considera 
necessário que decisões políticas não atrapa-

lhem a jornada. “Os países nucleares violam o 
Tratado de Não-Proliferação (TNP) e acusam 
outros países de violarem o acordo. Eles criaram 
um oligopólio nuclear militar e agora lançam 
uma iniciativa política estratégica para criar 
um oligopólio nuclear civil”, diz Pinheiro 
Guimarães. Ele afirma que essa iniciativa se dá 
em duas frentes: convencer os demais países 
a assinar o Protocolo Adicional aos Acordos 
de Salvaguarda do TNP e “multilaterizar” 
o enriquecimento de urânio, por meio do 
estabelecimento de centros internacionais 
com esse fim. Dessa forma, mesmo quem 
tem jazidas do minério precisaria enriquecer 
o urânio no exterior, como garantia.

estivesse na condição de chanceler, não o 
assinaria agora”, diz. Na avaliação do governo, 
o protocolo daria margem a inspeções mais 
frequentes e profundas, por parte da AIEA, 
nas instalações do programa nuclear brasileiro, 
ou em qualquer lugar considerado suspeito 
de abrigar atividades irregulares.

Como o Brasil é um dos sete países que 
dominam a tecnologia de enriquecimento de 
urânio – e o faz com centrífugas fabricadas 
no próprio território, cujo funcionamento 
em levitação, sem atrito, ainda não foi 
copiado por ninguém –, autoridades do 
setor temem que inspeções mais intrusivas 
acabem com o segredo industrial e atinjam 

“Não há urgência [em assinar 
o Protocolo Adicional aos 
Acordos de Salvaguarda do 
TNP], mesmo porque ninguém 
no Brasil ou no exterior acha 
que o país está desenvolvendo 
um programa de proliferação 
de armas nucleares. Se eu 
estivesse na condição de 
chanceler, não o assinaria 
agora”

luiz Felipe lampreia, 
embaixador
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Assim como Pinheiro Guimarães, o 
embaixador Luiz Felipe Lampreia, que 
assinou o TNP pelo Brasil na condição de 
ministro das Relações Exteriores, em 1998, é 
contra a adesão ao Protocolo Adicional aos 
Acordos de Salvaguarda. “Trata-se de um 
protocolo de 1997, já esperamos 13 anos. 
Portanto, não há urgência, mesmo porque 
ninguém no Brasil ou no exterior acha que 
o país está desenvolvendo um programa 
de proliferação de armas nucleares. Se eu 

a soberania. Goldemberg, por sua vez, 
acha que a preocupação é injustificada. 
“Esse é um argumento de quem está 
desinformado, pois as inspeções podem 
perfeitamente proteger esses segredos, 
caso eles existam mesmo.”

Neste cenário, o Brasil enfrente o desafio de 
levar adiante a ideia de ampliar sua produção 
de energia nuclear para fins civis, mantendo a 
confiança da comunidade internacional. Até 
o momento, tem sido bem-sucedido.



Desenvolvimento • outubro/novembro de 2010 59

As etapas do ciclo do combustível nuclear

O ciclo do combustível nuclear é um processo 
complexo, que demanda alta tecnologia e 
profissionais extremamente qualificados. 
Atualmente, a mineração no Brasil é feita 
apenas na jazida de Caetité (BA), e há estudos 
para exploração em Santa Quitéria (CE). 

Embora o País já domine toda a tecnologia 
do ciclo, não possui infraestrutura para 
atender à demanda nacional de conversão e 
o enriquecimento.

O urânio brasileiro é convertido no 
Canadá. Em uma questão de meses, parte 

do trabalho poderá ser feito na usina Usexa, 
do Centro Tecnológico da Marinha, em São 
Paulo. Para enriquecer o urânio, o Brasil 
envia o produto para a Europa. Hoje, parte 
desse processo também é realizado na usina 
de Resende (RJ).

MinErAção E ProDução DE ConCEnTrADo DE urânio (u3o8) 
Determina-se o local onde será realizada a extração 
do minério do solo, e o início dos procedimentos 
para a mineração e o beneficiamento. Na usina de 
beneficiamento, o urânio é extraído do minério, e 
concentrado sob a forma de um sal de cor amarela, 
conhecido como yellowcake.

ConVErSão Do u3o8 EM uF6

É a transformação do yellowcake (U3O8) em 
hexafluoreto de urânio (UF6). Na usina de conversão, 
o yellowcake, é dissolvido e purificado, obtendo-se 
então o urânio nuclearmente puro. A seguir, ele é 
convertido para o estado gasoso, o hexafluoreto de 
urânio (UF6).

EnriquECiMEnTo iSoTóPiCo Do uF6

O urânio235 é o isótopo físsil 
responsável pela reação em cadeia nos 
reatores nucleares. O enriquecimento 
objetiva aumentar a concentração 
do urânio235 acima da natural - o 
urânio natural contém apenas 0,7% 
de urânio235 - para, em torno de 3%, 
permitir seu uso como combustível para 
geração de energia elétrica.

rEConVErSão Do uF6 EM Pó DE uo2

O hexafluoreto de urânio (UF6) é 
transformado em dióxido de urânio 
(UO2). Reconversão é o retorno do gás 
UF6 ao estado sólido, sob a forma de pó 
de dióxido de urânio (UO2). Ao pó, é 
adicionado outro composto de urânio 
(U3O8), e a substância está pronta, 
então, para a fabricação de pastilhas.

rEConVErSão Do uF6 EM Pó DE uo2

Duas pastilhas de urânio produzem energia 
suficiente para atender, por um mês, uma 
residência média em que vivam quatro 
pessoas. Essas pastilhas de (UO2), que têm 
mais ou menos 1cm de comprimento e de 
diâmetro, são submetidas a testes antes de 
servirem à fabricação do combustível nuclear.

FABriCAção DE ElEMEnTo CoMBuSTíVEl
O elemento combustível é a fonte geradora 
do calor para geração de energia elétrica, em 
uma usina nuclear, devido à fissão de núcleos 
de átomos de urânio. Ele é composto por 
um conjunto de 235 varetas combustíveis 
- fabricadas em zircaloy -, rigidamente 
posicionadas em uma estrutura metálica.

GErAção DE EnErGiA
Essa fase é a de produção de energia elétrica 
por meio da fissão do núcleo do átomo. As 
usinas nucleares são centrais termelétricas - 
como as convencionais - compostas de um 
sistema de geração de vapor, uma turbina para 
transformação do vapor em energia mecânica 
e de um gerador para a transformação de 
energia mecânica em elétrica.
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HIST ÓRIA

Usinas nucleares de Angra dos Reis mostram outro lado da matriz energética brasileira.  
Usina de Angra 3 deve entrar em funcionamento em 2014

Central Nuclear 
Almirante Álvaro Alberto
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pressurizada, na sigla em inglês), que é o mais 
utilizado no mundo. Desde 1985, quando 
entrou em operação comercial, Angra 1 gera 
energia suficiente para suprir uma capital 
do tamanho de Vitória ou Florianópolis, 
com 1 milhão de habitantes. Esta primeira 
usina nuclear foi adquirida sob a forma de 
contrato conhecida por “turn key”, ou seja, 
como um pacote fechado, que não previa 
transferência de tecnologia por parte dos 
fornecedores.

Já Angra 2 é fruto de um acordo nuclear 
Brasil-Alemanha. A construção e início 
da operação ocorreram conjuntamente à 
transferência de tecnologia para o Brasil, o 
que levou também a um desenvolvimento 
tecnológico próprio, do qual resultou o 
domínio sobre praticamente todas as etapas 
de fabricação do combustível nuclear.

A segunda usina nuclear, que opera desde 
2000, possui um reator tipo PWR e sua potência 
nominal é de 1350 MW. Angra 2, sozinha, 
poderia atender ao consumo de uma área do 
tamanho da região metropolitana de Curi-
tiba, com dois milhões de habitantes. Como 
tem o maior gerador elétrico do hemisfério 
Sul, o segundo empreendimento da CNAA 
contribui decisivamente com sua energia para 
que os reservatórios de água que abastecem 
as hidrelétricas sejam mantidos em níveis 
que não comprometam o fornecimento de 
eletricidade da região economicamente mais 
importante do país, o Sudeste. 

“Uma das importantes fontes 
de energia, não geradora de 

gases de efeito estufa  
é a nuclear”

Angra 3 será a terceira usina da Central 
Nuclear Almirante Álvaro Alberto. Prevista 
para entrar em operação em 2014, a nova 
usina terá uma potência bruta elétrica 
de 1.405 MW, podendo gerar cerca de 

A 
pesar do grande potencial hidre-
létrico do Brasil, que abriga a 
segunda maior usina hidrelétrica 
do mundo, a de Itaipu (localizada 

na divisa entre o Brasil e o Paraguai), o país 
também possui um programa nacional de 
energia nuclear que é bastante antigo. Ele 
remete à década de 1950, com a criação do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), liderado 
na época pelo Almirante Álvaro Alberto 
da Mota e Silva, pesquisador pioneiro da 
tecnologia nuclear no Brasil.

20
milhões de

dólares é o custo do licenciamento  
da nova usina, Angra 3

O almirante e pesquisador dá nome à 
Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto 
(CNAA), localizada às margens da rodovia 
Rio-Santos, no município de Angra dos Reis, 
Rio de Janeiro, e formada pelo conjunto das 
usinas nucleares Angra 1, Angra 2 e Angra 3, 
de propriedade da Eletronuclear, subsidiária 
das Centrais Elétricas Brasileiras – Eletrobrás. 
As razões determinantes dessa localização 
foram a proximidade dos três principais 
centros de carga do Sistema Elétrico Brasi-
leiro (São Paulo, Belo Horizonte e Rio de 
Janeiro), a necessária proximidade do mar, 
e a facilidade de acesso para os componentes 
pesados, como o urânio – fundamental para 
o ciclo nuclear.

A primeira usina nuclear brasileira opera 
com um reator do tipo PWR (Pressurizer 
Water Reactor, ou reator à base de água 

10,9 milhões de MWh por ano – energia 
equivalente a um terço do consumo do 
estado do Rio de Janeiro – e será similar 
a Angra 2.

O terceiro empreendimento da CNAA 
obteve, em maio de 2010, sua licença de 
construção, emitida pela CNEN (Comissão 
Nacional de Energia Nuclear). Até então, só 
haviam sido realizadas obras de preparação 
do terreno e de instalações administrativas. 
Com a licença, a Eletronuclear, responsável 
pela gestão da usina, pode dar início às obras 
que envolvem o prédio do reator.

“Prevista para entrar em 
operação em 2014, a nova 
usina terá uma potência 

bruta elétrica de 1.405 MW, 
podendo gerar cerca de 10,9 
milhões de MWh por ano – 
energia equivalente a um  

terço do consumo do estado  
do Rio de Janeiro – e será 

similar a Angra 2”

Segundo a CNEN, esta semelhança com 
o projeto de Angra 2 permitiu uma redução 
nos custos de licenciamento da obra. Em 
geral, o licenciamento de uma nova usina 
custa US$ 100 milhões. O de Angra 3 saiu 
por cerca de US$ 20 milhões. O próximo 
passo na construção é a obtenção da licença 
de carga de material nuclear, que só deve 
ocorrer a partir de 2014, quando a obra 
estiver praticamente concluída.

A solução da crise ambiental no mundo 
passa pela reformulação da matriz energética, 
tanto nos países grandes emissores tradicio-
nais, como os Estados Unidos, quanto nos 
de rápido desenvolvimento, como a China 
e a Índia. Uma das mais importantes fontes 
de energia, não geradora de gases de efeito 
estufa, é a nuclear. 
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OBSERVAT ÓRIO
latino-americano Mercosul

Cúpula aprova código aduaneiro 
durou seis anos em torno da eliminação da 
cobrança dupla da TEC impediu que negócios 
fossem realizados dentro do bloco devido 
à taxação dupla de produtos.

Na prática, isso significa que uma 
mercadoria importada pelo Brasil, por 
exemplo, paga uma taxa por operação. 
Se esse mesmo produto é revendido ao 
Uruguai, é novamente taxado. O artigo 
aprovado ontem pelos presidentes do Brasil, 
da Argentina, do Uruguai e do Paraguai 
acaba com essa tributação dobrada.

A aprovação do Código Aduaneiro e o 
fim da cobrança dupla da TEC foram anun-
ciados na tarde de ontem pela presidente 
Cristina Kirchner durante a reunião dos 
presidentes dos países do Mercosul. Um dos 
resultados práticos do código é que, a partir 
de sua implantação, prevista para 2012, os 
países membros terão uma distribuição de 
impostos aduaneiros mais justa, beneficiando 
economias menos desenvolvidas como a do 
Uruguai e a do Paraguai.

Depois de seis anos em negociação, o 
Código Aduaneiro do Mercosul foi aprovado, 
no início de agosto, em San Juan, tornando-se 
o grande destaque da 39ª Cúpula do bloco 
formado por Brasil, Argentina, Uruguai e 
Paraguai. O código é composto de 200 artigos 
que estabelecem normas complexas, mas que 
organizam a livre circulação de mercadorias 
pelos países do Mercosul.

Até o início da cúpula, 199 artigos já 
estavam aprovados. Apenas um deles, que 
tratava da cobrança dupla de uma taxa de 
importação de mercadorias, a chamada 
Tarifa Externa Comum (TEC), impedia que 
o bloco pudesse se transformar numa união 
aduaneira, propósito constante do Protocolo 
de Ouro Preto, documento acrescentado ao 
Tratado de Assunção, de 1994, que consolidou 
a criação do código aduaneiro.

O objetivo é harmonizar e uniformizar 
métodos e legislações dos quatro países em 
relação à livre circulação de mercadorias pelos 
seus territórios. No entanto, o desacordo que 

Imigração

Três milhões de latino-americanos  
se submetem a traficantes para chegar aos EUA, 
diz estudo

A busca por melhores condições de vida e a 
fuga dos países que não oferecem oportunidades 
fazem com que haja hoje cerca de 50 milhões 
de imigrantes irregulares no mundo. O maior 
número de imigrantes detidos, em torno de 3 
milhões, é de latino-americanos, flagrados na 
fronteira sul dos Estados Unidos. Em geral, 
eles são vítimas de traficantes. O principal alvo 
desses criminosos são os mexicanos.

A conclusão é do Escritório das Nações 
Unidas sobre Drogas e Crimes (Unodoc) no 
estudo A Globalização do Crime: A Avaliação 

da Ameaça do Crime Transnacional Orga-
nizado. De acordo com a análise, 90% dos 
latino-americanos detidos estão envolvidos 
com o narcotráfico, gerando US$ 6,6 bilhões 
por ano apenas com a venda de drogas. 
Em 2004, 36.275 pessoas foram presas por 
contrabando de imigrantes nos Estados 
Unidos. Desse total, 25% foram acusados 
de sequestros e manutenção de reféns. O 
estudo das Nações Unidas examinou também 
outro fluxo migratório irregular - da África 
para a Europa.
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Diplomacia

Colômbia e Venezuela 
retomam relações 
diplomáticas

A crise entre Colômbia e Venezuela chegou 
ao fim. Após semanas em conflito, os dois 
países retomaram as relações diplomáticas 
no dia dez de agosto durante a reunião 
entre o novo presidente da Colômbia, 
Juan Manuel Santos, e o da Venezuela, 
Hugo Chávez, na cidade colombiana de 
Santa Marta. 

De acordo com a agência de notícias 
argentina Telam, os dois países chegaram 
a um acordo por intermédio do secretário-
geral da União de Nações Sul-Americanas 
(Unasul), o ex-presidente da Argentina 
Néstor Kirchner. Ao final do encontro, os 
dois presidentes assinaram o Acordo Santa 
Marta, no qual se comprometem a “prevenir 
a presença da ação de grupos armados à 
margem da lei”.

No último dia 22 de julho, o governo 
da Colômbia apresentou, em uma sessão 
da Organização dos Estados Americanos 
(OEA), denúncia sobre a suposta existência 
de 87 acampamentos e de 1,5 mil guerri-
lheiros colombianos das Forças Armadas 
da Colômbia (Farc) em território venezue-
lano. Após as acusações, Chávez anunciou 
o rompimento das relações diplomáticas 
com o país.
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Economia

América Latina e Caribe crescerão 5,2% em 2010
A América Latina e o Caribe consolidaram 

em 2010 a recuperação iniciada na segunda 
metade de 2009 e crescerão este ano 5,2%, o 
que implica um aumento de 3,7% no PIB por 
habitante, segundo o mais recente relatório da 
Comissão Econômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal) apresentado em julho.

As maiores taxas de crescimento em 2010 
observam-se na América do Sul, encabeçadas 
pela economia de maior tamanho, o Brasil, 
que crescerá 7,6%, seguido por Uruguai 
(7%), Paraguai (7%), Argentina (6,8%) e o 
Peru (6,7%).

Outros países terão taxas de crescimento 
menores, como República Dominicana (6%), 

Panamá (5%), Bolívia (4,5%), Chile (4,3%) e 
México (4,1%). No entanto, a Colômbia crescerá 
3,7%, Equador e Honduras 2,5%, Nicarágua 
e Guatemala 2%, enquanto que a Venezuela 
apresentará um retrocesso de 3%.

A economia do Haiti diminuirá 8,5%, 
como consequência dos efeitos do terremoto 
que sofreu em janeiro passado; e outras 
nações do Caribe também deverão apresentar 
resultado negativo. 

Em geral, o maior nível de atividade 
econômica regional teve uma repercussão 
positiva sobre o emprego. Isto permitirá uma 
redução do desemprego na região, que será de 
aproximadamente 7,8% em 2010, quer dizer, 

quatro décimos de ponto percentual menor 
que a taxa observada em 2009, (8,2%). 

O crescimento das economias da região 
consolidou-se este ano com base em três elementos, 
segundo a Cepal: o consumo privado, que reagiu 
positivamente com a melhora paulatina dos 
indicadores do mercado de trabalho e com o 
aumento do crédito; o maior investimento e, em 
menor grau, o impulso das exportações.

Havana

Governo de Cuba vai 
libertar 52 prisioneiros
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Argentina

Casamentos marcam vigência da lei  
de união homossexual 

A lei que autoriza o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo provocou um dos 
maiores debates já ocorridos na Argen-
tina, mobilizando igrejas e organizações 
religiosas, políticos e entidades de defesa 
dos direitos humanos, que usaram a tele-
visão, o rádio, os jornais, as revistas e a 
internet para manifestar seus pontos de 
vista. A Lei foi aprovada pelo Congresso 
argentino no dia 15 de julho.

Cerimônias praticamente simultâneas, 
mas em regiões diferentes, tornaram 
realidade, pela primeira vez, a lei aprovada 
em julho Congresso da Argentina, que 
permite o casamento entre pessoas do 
mesmo sexo em todo o país.

O primeiro casamento, que entrará para 
a história do país, aconteceu na cidade de 
Frias, na província de Santiago del Estero, 
e foi celebrado entre o arquiteto José Luis 
Navarro, de 54 anos, e o administrador 
aposentado Miguel Angel Calefato, de 
65 anos. O casal está junto há 27 anos. O 
segundo casamento do país, e o primeiro 
em Buenos Aires, reuniu legalmente o 
representante artístico Alejandro Vanelli, 
61 anos, e o ator Erneso Larresse, de 60 
anos. A cerimônia, transmitida em rede 
nacional pela televisão, graças a um acordo 
entre as emissoras argentinas.
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O governo cubano concedeu liberdade, 
em julho, a 52 prisioneiros, dissidentes do 
regime comunista, após negociação entre o 
presidente Raúl Castro, a Igreja Católica e o 
ministro de Relações Exteriores da Espanha, 
Miguel Ángel Moratinos.

Onze presos políticos já deixaram Havana, 
capital de Cuba, no dia 12 de julho, com 
as respectivas famílias e seguiram para a 
Espanha. Eles poderão decidir se ficam em 
território espanhol ou em outro país. No 
total, 52 presos serão libertados nos próximos 
quatro meses. Eles foram presos há sete anos 
sob a acusação de trabalhar para os Estados 
Unidos. O momento em que foram presos 
ficou conhecido como Primavera Negra. Na 
ocasião, 75 pessoas foram capturadas pelas 
forças de segurança de Cuba.
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F 
lorestan Fernandes nasceu em 
1920 em São Paulo, filho de uma 
imigrante portuguesa analfabeta, 
que o criou sozinha, trabalhando 

como empregada doméstica. Aos seis anos, 
ele começou a trabalhar como engraxate. 
Mais tarde, já como professor acadêmico 
e pesquisador, afirmaria que esse foi o 
início de sua aprendizagem sociológica, 
pelo contato que teve com os habitantes da 
cidade. Quando tinha apenas nove anos, 
a necessidade de ganhar dinheiro o fez 
abandonar os estudos, que só recuperaria 
com um curso supletivo. Em 1941, já com 
18 anos, Florestan foi aprovado para o curso 
de Ciências Sociais da Universidade de São 
Paulo (USP).

Depois de formado, iniciou sua carreira 
docente em 1945, como assistente do professor 
Fernando de Azevedo, na cadeira de Socio-
logia II. Em 1951, o sociólogo defendeu 
sua tese de doutorado na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da USP: A função 
social da guerra na sociedade Tupinambá, 
posteriormente consagrada como clássico 

da etnologia brasileira.
Aposentado compulsoriamente pela 
ditadura militar em 1969, Florestan 

foi visiting scholar na Universidade 
de Columbia, professor titular 

na Universidade de Toronto 

“O grande homem é aquele que descobre quais são as necessidades fundamentais de seu tempo 

e consagra a elas sua vida”. Com estas palavras, emprestadas de um monge dominicano francês 

do século XIX, o professor e intelectual Antonio Candido, define seu grande amigo e colega 

de profissão: Florestan Fernandes. O sociólogo, que publicou 73 livros, soube conciliar o rigor 

científico da vida acadêmica à militância política, na qual sua principal bandeira era o acesso 

universal à educação.

e visiting professor na Universidade de Yale 
e, a partir de 1978, professor na Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. Em 
1975, publicou uma de suas principais 
obras, A revolução burguesa no Brasil, “que 
renova radicalmente concepções tradi-
cionais e contemporâneas da burguesia 
e do desenvolvimento do capitalismo no 
país, em uma análise tecida com diferentes 
perspectivas teóricas da sociologia, que faz 
dialogar problemas formulados em tom 
weberiano com interpretações alinhadas à 
dialética marxista”, analisa Sylvia Gemignani 
Garcia, professora de sociologia da USP, em 
sítio dedicado ao professor. 

Florestan tomou para si a tarefa de romper 
com a tradição de neutralidade das ciências 
humanas e reconstruir uma análise do Brasil 
abertamente comprometida com a mudança 
social. Segundo sua análise, uma classe 
burguesa controlava os mecanismos sociais 
no Brasil, como acontecia em quase todos 
os países do Ocidente. No entanto — por 
causa de fatores históricos como a escravidão 
tardia, a herança colonial e a dependência 
em relação ao capital externo — a burguesia 
brasileira era mais resistente às mudanças 
sociais do que as classes dominantes dos 
países desenvolvidos.

Em 1986 e em 1990, foi eleito deputado 
federal pelo Partido dos Trabalhadores. 

De acordo com o intelectual e também 
professor Antonio Candido, Florestan soube 
conciliar com tanta maestria sua carreira 
acadêmica à militância política, que não 
havia necessidade de militar em um partido. 
“Florestan era um partido sozinho”, brinca. 
Para a educação, Florestan defendia que os 
alunos deveriam ter uma experiência trans-
formadora que desenvolvesse a criatividade, 
em uma escola na qual os mecanismos de 
dominação de classe da sociedade não fossem 
reproduzidos. Por concentrar sua atuação na 
Câmara dos Deputados, já no fim da vida, 
no ensino público, Florestan era chamado 
por muitos de educador, sem saber que isso 
o incomodova em sua modéstia. 

“Eu, felizmente, não cumpri o caminho 
comum entre imigrantes, de aspirar à 
ascensão social e adotar as técnicas das classes 
dominantes. Fiquei fiel a minha origem 
social” - trecho reproduzido de uma das 
colunas de Florestan publicada em janeiro 
de 1995 pelo jornal Folha de São Paulo, do 
qual o professor foi colaborador assíduo 
desde a década de 1940. Florestan morreu 
de câncer no dia 10 de agosto do mesmo 
ano. Hoje, quinze anos depois, a contri-
buição do sociólogo, que soube identificar 
as necessidades da sociedade brasileira e 
consagrou sua vida a estudá-las, torna-se 
cada vez mais evidente. 
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Iphan aprova o tombamento de 14 bens da cultura japonesa no Vale do Ribeira, com o objetivo de 

preservar tradições que marcam a diversidade cultural e étnica do Brasil

RetRatos

Brasil com sotaque 
japonês

arquivo associação Cultural Nipo Brasileira de Registro
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T 
atame no chão da sala. Nos quartos, 
camas baixas, chamadas futton, 
com estrutura toda de madeira, 
sem nenhum prego, sustentadas 

somente por encaixes, conhecidos por 
sambladuras. Os pés de chá na varanda dão 
um toque bucólico à paisagem, que poderia 
ser de um filme do cineasta japonês Akira 
Kurosawa. Mas o cenário é bem brasileiro, 
mais precisamente das cidades de Registro 
e Iguape, no Vale do Ribeira, no litoral 
paulista. 

O Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan) aprovou, em 
junho deste ano, o tombamento de catorze 
bens culturais na região, que compõem parte 
da história da colonização de imigrantes 
japoneses no Brasil. “O reconhecimento 
desses bens de cultura japonesa no Vale do 
Ribeira vem de um projeto maior do Iphan 
para tratar da imigração no Brasil. Isso mostra 
a diversidade étnica e cultural que o nosso 
país possui”, explica Flávia Nascimento, 
historiadora do Instituto. 

1,5
milhão

é a população de descendentes  
japoneses no Brasil, sendo a maior comunidade 

fora do Japão

A população de descendentes japoneses 
no Brasil é estimada em 1,5 milhão de 
pessoas, sendo a maior comunidade de 
japoneses fora do Japão, segundo o Centro de 
Estudos Nipo-Brasileiros. Dados divulgados 

durante a comemoração do centenário de 
imigração, em 2008, mostram que 75% dos 
descendentes estão concentrados no estado 
de São Paulo, com 40% destes somente na 
Grande São Paulo. 

Com um sotaque carregado de quem 
passou a maior parte da vida falando 
japonês, embora tenha nascido no Brasil, 
Rubens Shimizu, membro da Associação 
de cultura nipo-brasileira de Registro, 
conta que é neto de um issei, como são 
chamados os imigrantes japoneses de 
primeira geração, e pertence à terceira 
geração dos imigrantes que se fixaram na 
região do Vale do Ribeira. Ele considera 
importante preservar o legado deixado 
por seus ancestrais, “para que possamos 
contar nossa história para nossos filhos e 
netos, assim como para aqueles que vêm 
nos visitar, e é também uma homenagem 
aos nossos antepassados”.

Os japoneses que se 
estabeleceram no Vale do 

Ribeira nunca mais saíram. 
Trouxeram na bagagem sua 

cultura, cujos reflexos podem 
ser encontrados não só na 
arquitetura, como também 

nos costumes e tradições das 
cidades da região.

Diferente dos imigrantes japoneses que 
chegaram ao Brasil em 1908, a comunidade 
que se estabeleceu em Iguape – mais tarde 
dividida entre duas outras cidades: Registro 
e Sete Barras – atracou no porto de Santos 
apenas em 1913, para colonizar a região 
do Vale do Ribeira. Isso porque houve 
um acordo firmado entre o governo do 

Colonização japonesa no Vale teve início em 1913
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Residência da família Hokugawa, em Registro, SP, um dos patrimônios tombados pelo Iphan
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ecumênico é marcado pela tradição de 
soltar barquinhos à vela no rio Ribeira de 
Iguape. Existem também práticas diárias 
de ginásticas matinais, judô, danças típicas 
e o uso do taiko, o tradicional bumbo 
japonês. 

Flávia destaca a importância de preservar 
essa paisagem e cultura, para os japoneses 
da região, mas também para todos os 
brasileiros: “esses bens que foram tombados 
representam o esforço do imigrante brasi-
leiro de adaptação ao território nacional. 
Sua arquitetura é uma mistura das técnicas 
construtivas brasileiras e orientais, um 
encontro de duas culturas”.

Entre os bens tombados (ver Box) 
estão residências, a fábrica de arroz KKK, 
fábricas de chá, igrejas — muitos japoneses 
foram catequizados depois do contato com 
portugueses que mantiveram um fluxo 
contínuo para o país oriental, a partir de 
1543 —, e, inclusive os primeiros pés de 
chá Assam, mais conhecido por chá preto 
no Brasil. 

“Esses bens que foram 
tombados representam o 

esforço do imigrante brasileiro 
de adaptação ao território 
nacional. Sua arquitetura 

é uma mistura das técnicas 
construtivas brasileiras e 

orientais, um encontro de duas 
culturas”

Flávia Nascimento, 
historiadora do (Iphan)

As colinas suaves do município de Registro, 
que em algumas estações do ano ficam cheias 
de verde, ofereceram boas condições para 
o plantio de chá. Assim, a mata foi substi-

estado de São Paulo e o Sindicato Tóquio, 
entidade japonesa.

O compromisso brasileiro foi doar 
vasta extensão de terra no Vale do Ribeira, 
além de isenção fiscal. Em contrapartida, a 
instituição japonesa deveria introduzir duas 
mil famílias na região, em um período de 
quatro anos. O contrato foi repassado pelo 
Sindicato para a Kaigai Kogyo Kabushiki 
Kaisha (também chamada de Kaiko) — 
empresa de beneficiamento de arroz que 

construiria uma sede em Registro para 
empregar os imigrantes.

Desde então, os japoneses que se esta-
beleceram na região nunca mais saíram. 
Trouxeram na bagagem sua cultura, cujos 
reflexos podem ser encontrados não só na 
arquitetura, como também nos costumes e 
tradições das cidades da região.

O Toro nagashi, por exemplo, é uma 
celebração realizada no segundo dia de 
novembro, para homenagear a alma dos 
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tuída pelos chazais, marcando a paisagem 
da região. Outro produto típico que os 
descendentes exploraram nas várzeas do rio 
Ribeira do Iguape foi o junco, usado para 
produzir as famosas esteiras e chinelos de 
fibra natural.

O plantio do chá assam no Brasil teve início 
em 1935, quando Torazo Okamoto, imigrante 
japonês estabelecido na colônia de Registro, 
introduziu em suas terras essa variedade, de 
origem indiana, que apresenta folhas mais 
largas sendo, portanto, mais produtiva e 
de maior qualidade. A colônia de Registro 
tornou-se, na época, a maior produtora e 
exportadora desse chá no país. 

2.600
famílias

de descendentes de japones vivem  
no Vale do Ribeira

Dispostas em cinco fileiras acompa-
nhando o declive do terreno, em colina 
suave situada próxima à Fábrica de Chá 
Ribeira, as 65 mudas de chá trazidas por 
Okamoto foram preservadas pela sua 
família e hoje são um bem tombado pelo 
Iphan. Atualmente, o cultivo de chá não é 
mais a atividade principal dos japoneses de 
Registro e Iguape. As cidades tornaram-se 
centros comerciais da região e a plantação 
de bananas tomou conta do que antes era 
coberto por chazais.

Os japoneses trouxeram também diferentes 
técnicas de carpintaria e instrumentação, que 
utilizaram na construção de edificações. Os 
ambientes internos de suas casas eram mais 

Okamoto (ao centro) trouxe para o Brasil mudas de chá, típicas da Índia, chamadas Assam. Conservadas até os 
dias de hoje, as primeiras mudas plantadas no Vale do Ribeira tornaram-se patrimônio paisagísitico
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Descendentes de japoneses tocam instrumento tradicional de sua cultura, os tambores taiko
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Legenda.

Os japoneses trouxeram também diferentes técnicas de carpintaria e instrumentação, que utilizaram na construção de edificações. Os ambientes internos de suas casas 
eram mais simples, poucas divisórias e poucos móveis. Na foto, uma das casas de imigrantes tombadas como patrimônio pelo Iphan, em Registro
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Ribeira como paisagem cultural do Brasil. 
Todas essas iniciativas buscam dar um maior 

reconhecimento àquela região”, argumenta a 
pesquisadora. O próximo passo, acrescenta 
Flávia, é estabelecer metas de restauração e 
preservação para os bens tombados, para os 
próximos cinco anos, a exemplo do que foi feito 
com as cidades históricas de Minas Gerais.

No ano de 2013, os descendentes de 
japoneses das cidades de Registro e Iguape 
comemorarão o seu centenário de imigração. 
As mais de 2.600 famílias de japoneses que 
vivem no Vale do Ribeira prometem uma 
grande celebração, regada a chá Assam, e 
ao som dos taikos. 

simples, poucas divisórias e poucos móveis. 
Destaca-se a estrutura de madeira aparente, 
sempre fixada por encaixes. Com o tempo, 
alguns costumes ocidentais foram incorpo-
rados, como por o exemplo o mobiliário e o 
uso de sapatos dentro das residências. 

O Vale do Ribeira é a região mais pobre do 
estado de São Paulo e o tombamento desses 
bens pode trazer, entre outros benefícios, o 
aumento do turismo nessas cidades, avalia 
Flávia. “A região possui extensa área de Mata 
Atlântica que também deve ser preservada. 
Temos a intenção de chancelar o Vale do 

2.013
será o ano

em que os descendentes de japoneses 
comemorarão seu centenário



Kaigai Kogyo Kabushiki Kaisha, também chamada de Kaiko — empresa de beneficiamento de arroz que 
construiria uma sede em Registro para empregar os imigrantes
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EDIFICAçõES FABRIS E ADmINISTRATIVAS

■ Sede da Kaigai Kabushiki Kaisha – KKKK (Registro – Colônia Registro)

■ Fábrica de Chá Shimabukuro (Registro – Colônia Registro)

■ Fábrica de Chá Amaya (Registro – Colônia Registro)

■ Fábrica de Chá Kawagiri (Registro – Colônia Registro)

■ Fábrica de Chá e Residência Shimizu (Registro – Colônia Registro)

■ Engenho, Sede Social e Residência Colônia Katsura (Iguape – Colônia Katsura)

EDIFICAçõES RESIDENCIAIS

■ Residência Fukasawa (Registro – Colônia Registro)

■ Residência Gozo Okiyama (Registro – Colônia Registro)

■ Residência Sra. Susu Okiyama (Registro – Colônia Registro)

■ Residência Família Hokugawa (Registro – Colônia Registro)

■ Residência Família Amaya (Registro – Colônia Registro)

EDIFICAçõES RELIgIOSAS

■ Igreja Episcopal Anglicana (Registro – Colônia Registro)

■ Igreja de São Francisco Xavier (Registro – Colônia Registro)

PATRImôNIO PAISAgÍSTICO

■ Primeiras Mudas de Chá da Variedade Assam (Registro – Colônia Registro)

Kaigai Kogyo Kabushiki Kaisha, também chamada de Kaiko — empresa de beneficiamento de arroz que 
construiria uma sede em Registro para empregar os imigrantes

ar
qu

ivo
 Ip

ha
n

EDIFICAçõES FABRIS E ADmINISTRATIVAS

■ Sede da Kaigai Kabushiki Kaisha – KKKK (Registro – Colônia Registro)

■ Fábrica de Chá Shimabukuro (Registro – Colônia Registro)

■ Fábrica de Chá Amaya (Registro – Colônia Registro)

■ Fábrica de Chá Kawagiri (Registro – Colônia Registro)

■ Fábrica de Chá e Residência Shimizu (Registro – Colônia Registro)

■ Engenho, Sede Social e Residência Colônia Katsura (Iguape – Colônia Katsura)

EDIFICAçõES RESIDENCIAIS

■ Residência Fukasawa (Registro – Colônia Registro)

■ Residência Gozo Okiyama (Registro – Colônia Registro)

■ Residência Sra. Susu Okiyama (Registro – Colônia Registro)

■ Residência Família Hokugawa (Registro – Colônia Registro)

■ Residência Família Amaya (Registro – Colônia Registro)

EDIFICAçõES RELIgIOSAS

■ Igreja Episcopal Anglicana (Registro – Colônia Registro)

■ Igreja de São Francisco Xavier (Registro – Colônia Registro)

PATRIPATRIP môNIO PAISAgÍSTICO

■ Primeiras Mudas de Chá da Variedade Assam (Registro – Colônia Registro)
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MELHORES PRÁTICAS

Programa de Saúde Indígena de Boa Vista leva profissionais em ônibus adaptado para atender às 
comunidades do entorno da cidade, respeitando tradições e diversidade cultural

Caravana da saúde
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V 
encedor da terceira edição do 
Prêmio Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio (ODM), o 
Programa de Saúde Indígena de 

Boa Vista (RR), implantado pela prefeitura 
em 2006, mudou uma triste realidade das 16 
comunidades indígenas das etnias macuxi 
e wapixana que vivem há 85 km da capital 
do estado. Embora localizadas perto do 
centro de Boa Vista, os habitantes dessas 
comunidades não tinham o costume de ir 
até aos hospitais e clínicas da cidade para 
cuidar da saúde e ter atendimento médico. A 
mortalidade infantil e a saúde das mulheres 
grávidas despontavam como os maiores 
problemas dessas aldeias.

65,6%
foi a redução
na mortalidade infantil das comunidades 

atendidas

Em um ônibus adaptado com consultório 
clínico, odontológico e gerador de energia, 
equipes de profissionais da saúde prestam o 
atendimento à comunidade no próprio local, 
com acesso à atenção integral à saúde, de 
acordo com os princípios do Sistema Único 
de Saúde (SUS), com respeito à diversidade 
social, cultural, geográfica, histórica e política 
da população. 

A equipe é composta por um médico, 
enfermeiro, auxiliar de enfermagem, labo-
ratorista e dentista, treinados para aliar o 

cuidado médico às tradições dos povos macuxi 
e wapixana. A cada três meses trabalhadores 
indígenas do subsistema de saúde e usuários 
do programa reúnem-se com a equipe do 
Programa em um Conselho Local de Saúde 
para estruturar e renovar o planejamento de 
ação. As reuniões são realizadas nas próprias 
comunidades. 

Do total das comunidades indígenas 
atendidas, 66% estão localizadas na margem 
esquerda do Rio Uraricoera e, por isso, o 
ônibus adaptado precisa atravessá-lo de 
balsa. Todas as 2.500 pessoas atendidas são 
residentes nas 16 comunidades indígenas 
do município, sendo que dez estão na Terra 
Indígena São Marcos, três na Terra Indígena 

Programa Saúde Indígena leva ônibus adaptado com consultório clínico e odontológico às 16 comunidades da região
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Serra da Moça, uma na Terra Indígena 
Truaru e uma em terras da União, ainda 
não demarcadas

A implantação do Programa proporcionou 
uma redução de 65,57% na mortalidade 
infantil das comunidades atendidas. De 
acordo com dados da prefeitura de Boa Vista, 
em 2008 foram realizadas 3,87 consultas 
por gestante, número que chega muito 
próximo ao recomendado pelo Ministério 
da Saúde, que é de pelo menos quatro 
consultas durante a gestação. A incidência 
de verminoses e doenças de pele entre os 
mais jovens da comunidade ainda é muito 
comum. “Isso se deve à baixa cobertura de 
sistemas de abastecimento de água, que 
chega a apenas 49% das comunidades, o 
que pode agravar essas doenças”, explica 
Emmanuel Porto, técnico do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), que 
acompanhou o trabalho da equipe de saúde 
nas comunidades, 

O atendimento médico é feito na forma 
de rodízio nas comunidades, com crono-
grama previamente divulgado. Nas áreas de 
clínica médica e enfermagem são realizadas 
consultas de pré-natal, acompanhamento 
pediátrico, monitoramento dos casos de 
hipertensão e diabetes, diagnósticos, além de 
tratamentos ou encaminhamentos em casos 

de doenças mais graves, como as doenças 
sexualmente transmissíveis. As coletas de 
amostras para exames laboratoriais também 
são realizadas na clínica adaptada. Na área 
de odontologia é priorizada a atenção 
preventiva, com a distribuição de kits 

(escova e creme dental), aplicação tópica 
de flúor em toda a população infantil a 
cada três meses, bem como serviços de 
extração e dentes. 

Dados levantados pela equipe de saúde 
mostram que em 2008 foram realizados 6.235 
atendimentos nas diversas modalidades e 
foram também distribuídos 200 óculos de 
grau. Em 2009 o programa de Saúde Indígena 
de Boa Vista teve um aumento de 33% no 
total de consultas realizadas: 8.100, o que 
representa 3,24 consultas por habitante 
durante o ano passado.

Para Porto, existe um entusiasmo muito 
grande por parte dos profissionais que traba-
lham no projeto: “tivemos a oportunidade 
de observar que, apesar das dificuldades de 
logística (condições precárias das estradas, 
manutenção dos veículos) e dificuldades 
financeiras, o programa é conduzido de 
forma bastante eficiente, com boa cober-
tura e periodicidade de atendimento”, 
afirma. 

Os profissionais são treinados para respeitar diversidade cultural, social e geográfica das comunidades indígenas

Planejamento de ação do programa é discutido com indígenas do subsistema de saúde a cada três meses
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PATRIMÔNIOS

Patrimônios 
para todos
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Reunião do Comitê do Patrimônio Mundial discute formas de incluir mais os países africanos, 
latino americanos, asiáticos e árabes na Lista da Unesco. Foram inscritos 22 novos bens de valor 

universal excepcional, entre eles, a Praça São Francisco, da cidade de São Cristovão, em Sergipe

R 
epresentantes do Tajiquistão, 
das Ilhas Marshal e do Kiribati, 
levaram boas notícias para os seus 
países de origem, depois da 34ª 

Sessão do Comitê do Patrimônio Mundial. 
É a primeira vez que esses estados têm bens 
inscritos na lista da Unesco (Organização 
das Nações Unidas para Educação, Ciência e 

Cultura). Incluir cada vez mais países periféricos 
e tornar a Lista do Patrimônio mais diversa, 
esses são os objetivos do Comitê, que busca, 
efetivamente, representar toda a diversidade 
cultural e natural da humanidade. 

A reunião do Comitê do Patrimônio 
Mundial – composto por 21 representantes 
dos 187 estados-parte –, que ocorreu em 
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Mais um patrimônio brasileiro
Agora o Brasil possui 18 bens na Lista 

do Patrimônio Mundial da Unesco. Isso 
porque o Comitê aprovou a inclusão da 
Praça São Francisco, na cidade de São 

Cristovão, Sergipe, categoria bem cultural. 
O país não apresentava nenhuma nova 
candidatura desde 2001.

Não foi necessária votação para que 
a Praça fosse aprovada pelo Comitê, 
apesar da prévia manifestação contrária 
do Icomos – Conselho Internacional dos 
Monumentos e dos Sítios, órgão consul-
tivo da Unesco. O parecer do Conselho 
alegava que a delegação brasileira deveria 
reapresentar sua proposta e aumentar o 
perímetro em que o patrimônio estaria 
delimitado, para justificar seu valor 
universal excepcional.

A defesa apresentada pela delegação 
brasileira, liderada pelo presidente do 
Iphan (Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional), Luiz Fernando de 

Almeida, foi de que os limites propostos 
para a delimitação do bem correspondem 
ao valor universal excepcional e que esse 
espaço urbano é a melhor representação 
no Brasil do período da União Ibérica, no 
Século XVI, quando Portugal e Espanha 
eram uma só coroa. A arquitetura da 
praça representa categoricamente esse 
período, com características portuguesas 
e espanholas.

A candidatura de 32 novos bens 
para a Lista do Patrimônio Mundial da 
Unesco (Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura), que 
representava 35 países, foi avaliada, este 
ano, em Brasília – o plano piloto da capital 
brasileira é um patrimônio cultural da 
Lista da Unesco.

Francesco Bandarim, diretor do centro de Patrimônio Mundial da Unesco ao lado de Juca Ferreira, presidente do 
Comitê do Patrimônio Mundial, na coletiva de imprensa da 34ª Sessão do comitê
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Brasília, um dos bens culturais da humanidade, 
inscreveu, sob a presidência do Ministro da 
Cultura do Brasil, Juca Ferreira, 22 novos bens, 
dos 32 apresentados, incluindo 15 culturais, 
cinco naturais e dois mistos. Para a lista de 
patrimônios mundiais em perigo, entraram 
quatro bens e apenas um foi retirado: as Ilhas 
Galápagos, o governo equatoriano tomou 
medidas mais adequadas de conservação 
do patrimônio. O Brasil inscreveu seu 18º 
bem na Lista da Unesco. (Confira a lista 
completa no Box).

Durante uma coletiva à imprensa sobre o 
balanço da 34ª Sessão, Juca Ferreira, afirmou 
que os países em desenvolvimento ganharam 
com a Sessão de 2010. “As vozes dos países do 
hemisfério Sul foram ouvidas. Saímos dessa 
Sessão com a Unesco fortalecida” avalia.

O grupo de trabalho – composto, além 
dos representantes da Unesco, por pessoas 
dos órgãos consultivos: o Conselho Interna-
cional para Monumentos e Sítios (Icomos) 
e a União Internacional para a Conservação 
da Natureza (IUCN) – discutiu o equilíbrio 

da distribuição dos bens do Patrimônio 
Mundial pelos continentes para melhorar, 
sobretudo, os sistemas de apoio aos países 
em desenvolvimento. Foi criado, inclusive, 
o sexto Centro Regional de Formação para 
Gestão do Patrimônio, que será localizado 

no Rio de Janeiro, no Palácio Gustavo 
Capanema. O Centro brasileiro é o primeiro 
na América Latina e vai capacitar técnicos 
desses países e também das nações africanas 
da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP). Atualmente, Noruega, 
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Decisões da 34ª Sessão do Comitê do Patrimônio Mundial da Unesco
Novos bens culturais:

•	 Locais	 de	 Degredo	 da	 Austrália	
(Austrália)

•	 Praça	de	São	Francisco	na	cidade	de	
São Cristóvão (Brasil)

•	 Monumentos	Históricos	de	Dengfeng,	
no “Centro do Céu e da Terra” (China)

•	 Cidade	Episcopal	de	Albi	(França)
•	 Jantar	Mantar	(Índia)
•	 Conjunto	Sheikh	Safi	al-din	Khanegah	e	

Templo em Ardabil (República Islâmica 
do Irã)

•	 Complexo	do	Bazar	Histórico	de	Tabriz	
(República Islâmica do Irã)

•	 Atol	de	Bikini,	Local	de	Testes	Nucleares	
(Ilhas Marshall)

•	 Caminho	Real	de	Tierra	Adentro	
(México)

•	 Cavernas	Pré-históricas	de	Yagul	e	Mitla	
no Vale Central de Oaxaca (México)

•	 Área	de	canais	concêntricos	do	século	
XVII no Singelgracht em Amsterdã 
(Países Baixos)

•	 Vilas	Históricas	da	Coréia:	Hahoe	e	
Yangdong	(República	da	Coréia)

•	 Distrito	de	At-Turaif	em	ad-Dir´iyah	
(Arábia Saudita)

•	 Sarazm	(Tajiquistão)
•	 Cidadela	Imperial	de	Thang	Lon	–	

Hanói (Vietnã)

Novos bens naturais:
• Relevo de Danxia (China)
•	 Picos,	crateras	e	paredões	da	Ilha	de	

Reunião (França)
•	 Área	Protegida	das	 Ilhas	Phoenix	

(Kiribati)
•	 Plateau	de	Putorana	(Federação	Russa)
•	 Planalto	Central	do	Sri	Lanka	(Sri	

Lanka)

Bens do Patrimônio Mundial que 
foram estendidos:

•	 Cidade de Graz – Centro Histórico e Palácio 
Eggenberg	(Áustria)	(extensão	do	sítio	do	
Centro Histórico da cidade de Graz)

•	 Parque	Nacional	Pirin	 (extensão)	
(Bulgária)

•	 Sistema	de	gestão	hídrica	do	Alto	
Harz (Alemanha) (extensão do sítio 
das Minas de Rammelsberg e Cidade 
Histórica de Goslar)

•	 Monte	San	Giorgio	(Itália)	(Extensão	
do “Monte San Giorgio”, Suíça)

•	 Cidade	Mineira	de	Røros	e	a	Circun-
ferência (Noruega) (extensão do sítio 
da	Cidade	Mineira	de	Røros)

•	 Igreja	da	Ressurreição	do	Mosteiro	de	
Sucevita (Romênia) (extensão do sítio 
“Igrejas da Moldávia”)

•	 Zona	de	arte	rupestre	de	Siega	Verde	
(Espanha) (extensão dos Sítios de 
Arte Rupestre Pré-histórica do Vale 
do Côa, (Portugal)).

Novos bens mistos:
•	 Papahānaumokuākea	(Estados	Unidos	

da América)
•	 Zona	de	Conservação	Ngorongoro	

(Tanzânia) (originalmente inscrito 
em 1979 como bem natural)

Novos bens incluídos na Lista do 
Patrimônio Mundial em Perigo:
•	 Catedral	de	Bragati	e	Monastério	de	

Gelati (Geórgia)
•	 Florestas	Tropicais	de	Atsinanana	

(Madagascar)
•	 Tumbas	 dos	 Reis 	 de	 Buganda	

(Uganda)
•	 Parque	Nacional	Everglades	(Estados	

Unidos da América)

St
oc

k

Jantar Mantar (Índia)

Cidadela Imperial de Thang Lon – Hanói (Vietnã)
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China,	México,	África	do	Sul	e	Bahrein	são	
os únicos países a possuírem esse tipo de 
instituição com apoio da Unesco.

O diretor do Centro do Patrimônio 
Mundial, Francesco Bandarin, acredita que 
esta foi a reunião que mais protegeu sítios 
naturais. Este ano, entraram, para a Lista, 
três países novos: Tajiquistão, Ilhas Marshal e 
Kiribati. “Nessa Sessão, dobramos a superfície 
da área protegida pelo Patrimônio Mundial 
no planeta. Só o sítio do Kiribati tem mais 
de	400	mil	km²”,	explica.

Além das decisões sobre os patrimônios, 
durante as Sessões da Unesco, são realizadas 
discussões paralelas e acordos multilate-
rais. O acordo entre Tailândia e Camboja 
é um exemplo. Os países concordaram 
em retomar negociações sobre o plano 
de manejo ao redor do Templo de Preah 
Vihear, localizado no Camboja, mas em 
região de fronteira.

Os dois países possuíam sérias divergên-
cias em torno desse plano de manejo, com 
reivindicações de ambos os lados. Segundo 
o presidente do Comitê, Juca Ferreira, as 
nações terão um ano de negociação para 
chegar a um acordo. “Conseguimos pela 
primeira vez que as duas partes se reunissem 
sem a presença de ninguém e isso foi funda-
mental para termos construído o diálogo”, 
afirma Ferreira.

Incluir cada vez mais países 
periféricos e tornar a Lista do 
Patrimônio mais diversa, esses 

são os objetivos do Comitê, 
que busca, efetivamente, 

representar toda a diversidade 
cultural e natural da 

humanidade. 

Durante a 34ª Sessão, houve, ainda, a 
elaboração do plano de ação conjunta para 
a preservação da parte antiga da cidade de 
Jerusalém. Pela primeira vez, Israel, Jordânia 

e Palestina ser reuniram para elaborar o 
projeto. A iniciativa dos três países é tentar 
reverter a situação do sítio, que está na lista 
de Patrimônio em Perigo desde 1982. O 
Comitê do Patrimônio Mundial decidiu, 
oficialmente, manter a parte antiga da 
cidade de Jerusalém na lista. A decisão 
foi tomada depois que o representante 
da Jordânia reconheceu que escavações 
ilegais ao redor do sítio comprometem a 
integridade do bem. 
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Cerimônia de Abertura da 34° Sessão do Comitê do Patrimônio Mundial, realizada na cidade de Brasília, em agosto 

Outra questão que a Unesco avalia na cidade 
de Jerusalém é o fato de a Palestina não ser um 
estado reconhecido, mas ter candidaturas, como 
Gericó e a Igreja da Natividade de Belém, para 
a lista da Organização. “Como aprovar esses 
bens?”, questiona Bandarin. Para o diretor do 
Centro do Patrimônio Mundial, iniciativas de 
inclusão de países que ainda não têm repre-
sentações na Lista da Unesco continuarão a 
ocorrer, em 2011, no Bahrain, onde ocorrerá 
a 35ª Sessão do Comitê. 
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questões do

desenvolvimento

D 
urante o período da Guerra Fria, 
as atividades espaciais foram 
impulsionadas por um forte 
componente político: a demons-

tração de força e prestígio representada pelos 
gigantescos programas aeroespaciais dos 
Estados Unidos e da União Soviética, que 
concentravam simbolicamente os esforços 
destes países em demonstrar suas respectivas 
superioridades científicas. 

A maciça injeção de recursos e os enormes 
desafios impostos por tais programas foram 
responsáveis por um processo muito profícuo 
de geração de produtos de alta tecnologia e 
pela implantação, naquelas superpotências 
e no resto da Europa, de um formidável 
complexo industrial. As aplicações espaciais 
e as aplicações secundárias da tecnologia 
espacial (os chamados spin-offs – ver Box) 
surgiram nesse período, de oferta tecnológica 
abundante.

Com o final da Guerra Fria e em decor-
rência das mudanças observadas no cenário 
econômico mundial, os programas espa-
ciais em todo o mundo passaram a viver 
uma nova realidade, caracterizada por 
orçamentos governamentais mais escassos, 

notadamente nos países da antiga União 
Soviética, e pela necessidade de, cada vez 
mais, justificarem economicamente seus 
projetos. Menos recursos e o clima de 
distensão resultante, entretanto, facilitaram 
as associações entre países em projetos 
de cooperação, e também mais acesso 
civil às tecnologias desenvolvidas para os 
programas militares (como as imagens de 
sensoriamento remoto com alta resolução). 
Neste novo cenário, o caráter estratégico 
da tecnologia espacial evidencia-se parti-
cularmente a partir da constatação de sua 
grande aplicabilidade em novos temas 
de interesse da opinião pública mundial, 
como nas áreas de telecomunicações, meio 
ambiente e observação da Terra.

Hoje, a economia do setor espacial 
movimenta, em média, US$ 250 bilhões 
por ano. A fabricação de satélites e foguetes, 
os lançamentos, os serviços bancários de 
financiamento e de corretagem de seguros, 
os equipamentos de solo para o controle 
e recepção de dados e imagens, a comer-
cialização desses dados e os serviços de 
comunicação, mapeamento, localização 
e de previsão de tempo formam os elos 

de uma cadeia produtiva dominada por 
vários países.

O programa espacial brasileiro teve 
início em 1941, com a criação do Ministério 
da Aeronáutica, embora Santos Dumont 
já conquistasse o mundo com dirigíveis e 
aviões no início do século. A Missão Espa-
cial Completa Brasileira (MECB), iniciada 
apenas em 1979, representou o primeiro 
grande programa nacional no âmbito do 
espaço e a adoção do modelo, consagrado 
mundialmente, de desenvolvimento com 
metas de longo prazo.

A MECB lançou os dois primeiros satélites 
desenvolvidos no Brasil, em 1993, o SCD-1 

Colocar satélites em órbita, para uso em comunicações, meteorologia e observação da Terra, 

ainda é privilégio de poucos. Programa aeroespacial brasileiro busca aumentar soberania nacional 

enviando mais satélites ao espaço

A conquista do espaço

250
bilhões

de dólares são movimentados,  
em média, por ano no setor espacial
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e o SCD-2; e implantou o Laboratório de 
Integração e Testes e o Centro de Rastreio 
e Controle de Satélites, ambos no Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais, do 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). 
Além disso, a implantação do Centro de 
Lançamento de Alcântara e a consecução 
das principais etapas de desenvolvimento 
do primeiro Veículo Lançador de Satélites, 
o VLS-1, ambos realizados pelo Departa-
mento de Pesquisas e Desenvolvimento, 
do Ministério da Aeronáutica, são outros 
marcos do programa espacial brasileiro. 
Em 2006, a partir de um acordo entre 
a Agência Espacial Brasileira (AEB) e 
a Agência Espacial da Federação Russa 
(Roscosmos), o primeiro brasileiro foi 
enviado ao espaço, o tenente coronel 
aviador Marcos Pontes.

O nome do feito – Missão Centenário – é 
uma referência à comemoração do centenário 
do primeiro voo tripulado de uma aeronave, 
o 14 Bis de Santos Dumont, que ocorreu no 
dia 23 de outubro de 1906, em Paris. O veículo 
utilizado para o lançamento da missão foi 
a nave Soyuz TMA-8, da Roscosmos, que 
saiu do Centro de Lançamento de Baikonur, 

a humanidade. Mas a plena capacidade de 
acesso e, consequentemente, de participar 
dos benefícios de se colocar em órbita 
satélites que servirão para comunicações, 
meteorologia, observação da Terra e 
posicionamento, por exemplo, ainda é 
privilégio de poucos. Dessa capacidade e 
de recursos estáveis e permanentes depende 
o nosso poder de decidir quando e o que 
colocar no espaço. “E isso é soberania”, 
afirma Ganem.

Cazaquistão, no dia 30 de março de 2006, 
e teve como destino a Estação Espacial 
Internacional (ISS).

“A capacidade de lançar satélites artificiais 
ao espaço é um dos fatores de fortalecimento 
da soberania nacional”, afirma Carlos Ganem, 
presidente da AEB, em artigo de 2009. 
Atualmente o projeto espacial brasileiro leva 
o nome de Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (Pnae), sob coordenação da AEB, 
vinculada ao MCT. 

O desenvolvimento autóctone das 
tecnologias necessárias é prioridade do 
programa. De acordo com Ganem, no 
passado se dizia que dominar os mares era 
dominar o mundo. Hoje, até por força de 
tratados internacionais, como o Tratado 
da Lua e dos Corpos Celestes, não se pode 
dominar o espaço, pois ele pertence a toda 

Cazaquistão, no dia 30 de março de 2006, 
e teve como destino a Estação Espacial 
Internacional (ISS).

“A capacidade de lançar satélites artificiais 
ao espaço é um dos fatores de fortalecimento 
da soberania nacional”, afirma Carlos Ganem, 
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Spin Offs Tupiniquins

A tecnologia desenvolvida no setor espacial 
gera subprodutos que podem ser usados, 
de forma secundária, em outras aplicações. 
Existe uma expressão que dá nome a essa 
situação: spin off. Durante a 62ª Reunião da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), que ocorreu em Natal este 
ano, a Agência Espacial Brasileira (AEB) 
apresentou alguns spin offs já utilizados em 
outros setores pelos brasileiros:

Mini tubo de calor Este dispositivo é uma 
réplica do que foi testado na Missão Cente-
nário, em 2006. A principal função de um 
tubo deste é transportar o calor concentrado 
em uma região mais quente para uma região 
mais fria, de forma a manter o controle 
de temperatura sobre toda a superfície. A 
aplicação desta tecnologia, no cotidiano, é 
a utilização de tubos de calor na construção 
de fornos mais eficientes para padarias. Além 
disso, ela permite a construção de fornos 
energeticamente mais econômicos e com 
temperatura mais homogênea, diminuindo 
desta forma a perda de matéria prima na 
indústria petrolífera.
Desenvolvimento: Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC).

Brocas Odontológicas Resultado direto 
do desenvolvimento e pesquisa para novos 
materiais aplicados para abertura dos painéis 
solares dos satélites, essas brocas odontológicas 
de ultra-som são, hoje, peças presentes nos 
consultórios odontológicos de todo o país.
Fabricante: Empresa CVDentus.

Radiômetro Os radiômetros medem a 
radiação solar global e foram construídos 
para serem utilizados em Plataformas 
de Coleta de Dados (PCDs). O principal 
elemento do radiômetro é a célula solar, 
cuja tecnologia foi desenvolvida no âmbito 
do Programa Espacial. Hoje esta tecnologia 
é aplicada na medição da radiação ultra-
violeta (UV), em equipamentos urbanos 
que indicam o nível de radiação no local. 
Servem de alerta à população para possíveis 
danos causados pela exposição excessiva 
aos raios solares.
Desenvolvimento: Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), Laboratório de 
Microeletrônica da Universidade de São 
Paulo(LME-USP).

Forno Multiusuário para Solidificação  

Trata-se de um forno de solidificação 
multiusuários para crescimento de ligas, 
metais e semicondutores com pontos de 
fusão de até 800ºC, testado em voo subor-
bital, no foguete VSB-30 fabricado pelo 
Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE) 
do Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA).

O forno voou nas missões Cumã 1 e 2 e 
levou em seu interior um experimento piloto 
para solidificação em microgravidade de 
uma liga semicondutora com importantes 
aplicações tecnológicas, como detectores para 
a faixa do infravermelho termal (como as 
ondas emitidas pelo corpo humano), usados 
em câmeras de satélites meteorológicos.
Desenvolvimento: Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe).

Catalisadores Catalisadores são materiais 
responsáveis pela decomposição do combus-
tível. A maior parte dos satélites em órbita 
utiliza o sistema de propulsão com combus-
tível líquido para operações de correção de 
órbita e posicionamento.

Os catalisadores de Irídio, Rutênio e 
Ir-Ru suportados em aluminas especiais, 
foram desenvolvidos no Brasil, em pesquisa 
que permitiu a criação de novas tecnologias 
empregadas em capturas de CO² e de cata-
lisadores para redução de outros elementos 
poluentes causadores do efeito estufa e de 
mudanças climáticas.
Desenvolvimento: Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), Petrobras.

Pinos, buchas e sistema de abertura de 

painéis solares dos satélites No ambiente 
espacial, os satélites não podem operar com 
o uso de lubrificantes e graxas convencionais 
devido à sua evaporação nas condições de 
alto vácuo. Pesquisadores brasileiros estu-
daram as propriedades do diamante, em 
especial, o Diamond-Like Carbon (DLC), 
que apresenta baixíssimo coeficiente de 
atrito, e a solução encontrada foi utilizá-lo 
como lubrificante sólido para abertura de 
painéis solares dos satélites.
Desenvolvimento: Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), Empresa Fibra-
forte. 
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ciência&inovação

CIRCUITO
Marcas

Fifa deposita pedidos 
de registro no INPI 

A Federação Internacional de 
Futebol (Fifa) depositou, desde 1978, 
571 pedidos de registro de marcas 
e imagens relacionadas a eventos 
esportivos no Instituto Nacional de 
Propriedade Intelectual (INPI). Somente 
para a Copa de 2010, na África do 
Sul, 25 marcas foram registradas no 
Brasil. Já para o evento de 2014, foram 
registradas 45 marcas.

O sistema de propriedade intelectual 
protege e permite que apenas empresas 
autorizadas utilizem as marcas. Em grandes 
torneios, como a Copa do Mundo e as 
Olimpíadas, somente os patrocinadores 
têm direito de uso de marcas e símbolos 
vinculados aos eventos.

Para a Copa de 2014, no Brasil, a 
Fifa e o INPI firmaram um acordo que 
privilegia medidas preventivas. Na 
tentativa de conscientizar as empresas 
brasileiras, o INPI usará a Fifa como 
exemplo de proteção à propriedade 
intelectual. As atividades da Fifa contra a 
pirataria serão divulgadas nos escritórios 
do INPI espalhados pelo Brasil.

A partir de agosto, empresas que rece-
berem recursos do Programa de subvenção 
econômica da Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep) estarão isentas do pagamento 
de impostos. Os quatro tributos previstos 
em lei (Imposto de Renda Pessoa Jurídica, 
Pis/Cofins e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido) representavam, em média, 
uma redução de 18% da verba recebida para 
financiamento do projeto, dependendo do 
porte e do setor da empresa beneficiada. A 
desoneração tributária já será incorporada 
ao novo edital nacional, no valor de R$ 500 
milhões, lançado em agosto. 

Com a medida provisória 497, assinada 
no último dia 27 de julho, o governo corrige 
uma falha na Lei da Inovação, de 2004: se 
por um lado o governo concedia recursos 
públicos não reembolsáveis para o desenvol-
vimento de projetos de inovação nas empresas 
brasileiras, por outro recebia de volta uma 
parcela significativa desse dinheiro na forma 

de tributos. Ou seja, os recursos da subvenção 
entravam na empresa como receita. 

Desde 2006, quando a FINEP passou a 
operar o instrumento de subvenção econômica 
à inovação, já foram lançados quatro editais 
nacionais, que somam investimentos de R$ 
1,5 bilhão em 850 projetos. A maioria das 
inovações propostas é em áreas estratégicas da 
Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) 
e do Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (PACTI). Áreas como saúde, defesa 
e segurança nacional, nanotecnologia, desen-
volvimento social e tecnologia da informação 
e comunicação estão entre os temas presentes 
nos editais lançados.

A medida provisória beneficiará ainda 
empresas contempladas nos quatro editais 
nacionais que não concluíram os seus projetos 
de inovação e, portanto, ainda têm recursos a 
receber. A estimativa é de que metade do que 
já foi aprovado pela Finep, ou seja, cerca de 
R$ 800 milhões, ainda aguarda liberação.

Incentivo

Isenção de impostos para empresas inovadoras

SBPC

Mais investimento em Defesa 
O ministro da Defesa, Nelson Jobim, 

apresentou, em julho, durante a 62ª Reunião 
Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC), os planos para o fortaleci-
mento da pasta na área de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I) nos próximos anos. Segundo 
Jobim, o ministério preparou um decreto, a ser 
apresentado ao presidente da República, que 
propõe, entre outras medidas, criar mecanismos 
de financiamento e aprimorar a infraestrutura 
de apoio à pesquisa e desenvolvimento no 
setor de Defesa. Outras medidas propostas no 
documento são elevar o nível de capacitação 
científica e tecnológica dos recursos humanos 
e criar um ambiente favorável à inovação.

O objetivo é estimular o desenvolvimento de 
novos produtos com alto valor tecnológico, mas 
com utilidades que vão além da aplicação militar. 

A medida impulsionará a indústria nacional por 
meio da aquisição de equipamentos.

Durante palestra, realizada no maior evento 
latino-americano de ciências, Jobim também 
destacou a urgência em articular os institutos 
de pesquisa militar aos civis e às universidades, 
o que hoje é praticamente inexistente. Para isso, 
pretende-se criar uma secretaria de ensino e 
pesquisa no Ministério da Defesa para funcionar 
como órgão responsável por essa interação.

Ministro Nelson Jobin
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Florestas tropicais 

Inpe capacitará técnicos estrangeiros para 
monitoramento 

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe) promoverá a capacitação de técnicos de 
vários países para o monitoramento, por satélite, 
de florestas tropicais. O instituto formalizou, 
em julho, três acordos com organismos de 
cooperação internacional e instituições nacionais 
e estrangeiras para a difusão de tecnologias 
de monitoramento durante a cerimônia de 
inauguração do Centro Regional da Amazônia 
(CRA), em Belém (PA). 

Na ocasião, representantes da Agência 
Brasileira de Cooperação (ABC), do Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e 

da Agência de Cooperação Internacional 
do Japão (Jica), assinaram um acordo que 
prevê a realização de nove cursos que serão 
ministrados em inglês, francês e espanhol, 
entre 2010 e 2013.

 O Inpe e a Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA) também 
assinaram uma carta de comprometimento 
que permitirá a capacitação de equipes 
técnicas dos países da América do Sul por 
onde se estende a floresta. De acordo com 
informações do instituto, a ação promoverá 
a cobertura total da região florestal.

A terceira parceria foi selada com o 
Instituto de Pesquisas para o Desenvolvi-
mento (IRD), da França, que deve resultar 
na distribuição de imagens de satélite para 
pesquisas nas regiões Norte e Nordeste do 
Brasil por meio do Programa Seas Brasil, 
lançado oficialmente durante a cerimônia 
em Belém. Os cursos de capacitação serão 
realizados no CRA/Inpe, em Belém. 

Nanotecnologia 

INT inaugura novo centro de microscopia
As pesquisas e serviços tecnológicos que 

utilizam análises da estrutura dos materiais 
nas dimensões do micrômetro (10-6 m) 
e nanômetro (10-9 m) ganham impulso 
com o novo Centro de Caracterização em 
Nanotecnologia (Cenano) inaugurado em 
julho no Instituto Nacional de Tecnologia 
(INT/MCT), no Rio de Janeiro. No espaço, 
já são realizados trabalhos utilizando o 
microscópio eletrônico de varredura (MEV) 
capaz de ampliar até aproximadamente 100 
mil vezes a imagem da superfície de uma 
amostra, e outro MEV, com maior resolução, 
o MEV/FEG, que aumenta a imagem até 
um milhão de vezes, iniciou atividades em 

agosto. Ainda este ano, o Cenano também 
terá em funcionamento o XPS, que é um 
espectrômetro de fotoelétrons por raios-X. 
O equipamento é capaz de analisar e quan-
tificar a composição química da superfície 
dos materiais.

A infraestrutura do novo centro foi 
garantida pela soma de recursos específicos 
para a compra de cada um dos equipamentos, 
dos programas Giga-Mev e CT-Infra, da 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep/
MCT), que alocaram respectivamente R$ 
500 mil e R$ 1,3 milhão, e pela Rede de 
Tecnologia de Materiais da Petrobras, que 
disponibilizou R$ 1,8 mil.
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Gestão

Entidades investem 
R$ 100 milhões para 
ensinar inovação

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresa (Sebrae), a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) e o Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCT) investirão 
conjuntamente cerca de R$ 100 milhões 
nos próximos três anos em projetos de 
gestão da inovação. Os recursos sairão de 
um convênio entre o Sebrae e a CNI (R$ 
48 milhões) e de um edital a ser lançado 
na próxima semana pelo MCT no valor 
de cerca de R$ 50 milhões, com dinheiro 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico.

Por meio de núcleos de inovação que 
serão criados nas federações das indústrias 
de 20 estados, o Sebrae e a CNI deverão 
sensibilizar 18 mil empresas. Metade de 
tudo o que se investe em pesquisa e desen-
volvimento (P&D) no Brasil vem do setor 
privado: em 2007, as empresas aplicaram 
R$ 17,5 bilhões em inovação. Desse total, 
76,6% (R$ 13,4 bilhões) saíram do caixa das 
empresas e 23,4% (R$ 4,1 bilhões) tiveram 
apoio governamental.

Cerca de R$ 7 bilhões entre financia-
mentos, recursos a fundo perdido e renúncia 
fiscal estão disponíveis anualmente para as 
empresas que querem investir em inovação e 
tecnologia. Grande parte desses recursos, no 
entanto, não são utilizados pelas empresas, 
principalmente pelos pequenos negó-
cios, por desconhecimento ou 
por falta de acesso.
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indicadores

Cresce expectativa de crescimento econômico em 2010
As expectativas para o ano de 2010 

publicadas pelo Sensor Econômico n.3, 
que reúne previsões de entidades asso-
ciativas do setor produtivo, são maiores 
do que as registradas no Sensor anterior 

e representam crescimento da economia 
brasileira neste ano. 

Para o Produto Interno Bruto (PIB), 
a estimativa é de aumento de 5,6%, 
o que representa crescimento de um 

ponto percentual acima da taxa obtida 
na pesquisa anterior, na segunda edição 
do Sensor. Para a taxa de inflação anual 
medida pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (IPCA), a expectativa é 

Jan - Fer 5,2

Mar - Abr 5,5

Mai - Jun 6,5

Expectativa de crescimento do PIB em 2010 (em %). Metade das 
previsões está entre 6,0% e 6,8%.

Jan - Fer 4,7

Mar - Abr 5,2

Mai - Jun 5,5

Previsão da taxa de inflação pelo IPCA para 2010 (em %). O gráfico 
ao lado mostra que metade as estimativas entre 5,0% e 5,5% 

representam metade das respostas.

Jan - Fer 10,28

Mar - Abr 11,00

Mai - Jun 11,50

Expectativa da taxa básica de juros (Selic) em 2010 (em %).  
O intervalo do gráfico entre 11% e 12%, contempla metade das 

respostas das entidades associativas do setor produtivo.
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de 5,5% com taxa básica de juros (Selic) 
em 11,5% no final de 2010.

Já em relação à taxa de câmbio, as 
previsões do setor produtivo são de dólar 
a R$ 1,82, sendo que metade das insti-
tuições respondentes prevê que a moeda 

americana oscile no intervalo de R$ 1,80 
a R$ 1,87. A mediana prevista para a 
geração de empregos no ano é de criação 
de 1,55 milhão de postos de trabalho. 

O setor produtivo também estima 
que as exportações alcancem US$ 180 

bilhões, com importações de US$ 160 
bi lhões.  Por f im, a previsão para a 
taxa de crescimento do investimento é 
de 15%, o que representa dois pontos 
percentuais acima do número registrado 
no Sensor anterior.

Jan - Fer 1,89

Mar - Abr 1,83

Mai - Jun 1,82

Previsão da taxa de câmbio para 2010 (em R$/US$). O intervalo 
do gráfico ao lado que abarca metade das previsões estende-se 
de R$ 1,80 e R$ 1,87.

Jan - Fer 1.500

Mar - Abr 1.500

Mai - Jun 1.550

Expectativa de geração de empregos formais em 2010 (em 
milhares). Metade das observações encontram-se entre 1.200 e 
2.000 milhares. 

Jan - Fer 170

Mar - Abr 170

Mai - Jun 180

Previsão para o total de exportações em 2010 (em US$ bilhões). 
Metade das respostas das entidades associativas encontram-se 
entre US$ 170 bilhões e US$ 185 bilhões.
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livros e publicações

ESTANTE

Política progressista  
após a crise financeira

O 
livro Política progressista após a 
crise financeira, publicado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), é um manual 

de ideias, resultado da Conferência de 
Governança Progressista, ocorrida no Chile, 
em março de 2009. Com 38 colaborações, o 
manual está dividido em três partes e tem 
como objetivo reunir breves propostas de 
políticas e recomendações, feitas por desta-
cados intelectuais ao redor do mundo, sobre 
como os progressitas deveriam encaminhar 
os principais desafios econômicos e políticos 
trazidos à tona pela crise global.

Como ponto de partida, o manual apre-
senta três consequências discerníveis da crise. 
Primeiramente, a crise demonstra a realidade 
crua da interdependência no século XXI. A 
sugestão de que o crescimento econômico 
global – particularmente entre os mercados 
emergentes – havia, de alguma forma, 
desvinculado-se da saúde da economia dos 
Estados Unidos mostrou-se sem fundamento. 
Pelo contrário, quase nenhuma nação perma-
neceu intocada pela crise do mal regulado 
sistema financeiro global.

 Com 38 colaborações, 
o manual está dividido em 

três partes e tem  
como objetivo reunir  
breves propostas de 

políticas e recomendações, 
feitas por destacados 

intelectuais ao redor do 
mundo, sobre como os 
progressitas deveriam 

encaminhar os principais 
desafios econômicos e 

políticos trazidos à tona 
pela crise global.

Em segundo lugar, a crise expôs a fragi-

lidade da globalização. À medida que as 

fontes de financiamento secam, presen-

ciamos uma queda dramática no comércio 

mundial, com efeitos drásticos em nações 

exportadoras, como China, Alemanha e 

Japão. Indispostos a aceitar a exposição ao 

risco em grandes mercados emergentes, 

os bancos cautelosamente se recolheram 
aos seus mercados internos. Pacotes de 
resgate destinados às indústrias europeia e 
estadunidense ameaçam reverter décadas de 
liberalização comercial conquistada a duras 
penas. Por todo o mundo há um aumento 
perceptível do sentimento anti-imigração. 
De fato, vários observadores já falam de 
indícios de desglobalização. 

Em terceiro lugar, a fé neoliberal no laissez-
faire como princípio norteador dominante na 
organização dos mercados foi abalada. A crise 
expôs os limites do excesso de liberalização 
dos mercados de forma inequívoca: deixados 
por conta própria, não se pode garantir que 
os mercados atendam aos interesses públicos. 
À semelhança das mudanças ideológicas 
radicais ocorridas no fim dos anos 1970, 
atualmente presenciamos a demolição dos 
fundamentos políticos do neoliberalismo e do 
fim irrefutável de sua hegemonia intelectual 
no hemisfério ocidental.

Tendo em vista tais consequências da crise 
global, é consenso entre os colaboradores do 
manual de que existem dois grandes desafios 
à política dos Estados-nação: 
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PROGRESSISTAS À CRISE

 no plano internacional, há a tarefa de 
conceber um sistema internacional mais 
adequado e sustentável de cooperação, 
de regulamentação e de intervenção 
que atenda às necessidades distintas das 
nações industrializadas, em desenvol-
vimento e menos desenvolvidas, bem 
como de uma sociedade global emer-
gente exposta aos mesmos riscos.

 no plano nacional, há que repensar 
um papel moderno para o Estado-
nação no desenvolvimento de uma 
economia mais estável, que combine 
dinamismo e crescimento econômico 
com distribuição mais equitativa de 
riqueza e de oportunidades de vida. 
A resposta a este desafio irá exigir 
um debate crítico, porém com visão 
de futuro sobre os temas e as opções 
disponíveis para a reforma.

A partir dessas considerações, as três 
partes do manual foram divididas da seguinte 
forma: a primeira seção é dedicada ao desafio 
da governança do mercado financeiro. Com 
o congelamento dos mercados de crédito e a 
queda dos valores das bolsas, a tarefa mais 

urgente dos governos, em nível mundial, é 
o reestabelecimento da atividade financeira. 
Contudo, a restauração da confiança necessária 
por parte dos investidores não será tarefa fácil. 
A contração do crédito criou a sensação em 
muitos de que os mercados financeiros se 
distanciaram demasiadamente da produção 
real e do valor agregado, devendo portanto 
voltar a ser controlados novamente.

A segunda seção do manual inicia com 
uma série de propostas sobre como as forças 
progressistas deveriam responder à crise 
atual, sem solapar os ganhos conquistados 
com a liberalização do comércio. O início 
da crise financeira e econômica global está 
também criando uma grave situação nos 
países em desenvolvimento. Nos últimos 
anos, a maioria destes países concentrou 
suas estratégias econômicas em crescimento 
puxado pelas exportações e pela abertura 
aos investimentos estrangeiros. Entretanto, 
à medida que a recessão avança nos países 
industriais, os mercados de exportação e os 
fluxos de capital estão minguando.

A terceira e última seção do manual enfoca 
um papel moderno para o Estado dentro do 

novo paradigma econômico e social. Após 
sacudir os alicerces da crença inquestionável 
nos mercados livres, a crise global levou 
a crescentes apelos para que o Estado seja 
um facilitador mais presente no processo de 
crescimento, investindo em obras públicas 
ou fornecendo incentivos às novas indústrias 
“verdes”. De fato, a crise apresenta um momento 
oportuno para as forças de centro-esquerda 
redefinirem o papel do Estado frente à política 
industrial. No entanto, corre-se o risco de um 
quadro intervencionista mal concebido repetir 
os erros do passado, com a possibilidade de 
retroceder ao nacionalismo econômico, dessa 
forma prejudicando os aspectos mais produtivos 
das economias de mercado aberto.

“A catástrofe financeira desnudou a falsa 
premissa – apoiada por uns por convicção 
e por muitos por conveniência – de que o 
livre mercado era um fim em si mesmo, o 
A e o Z. Por isso os artigos que compõem 
este volume resumem o esforço de evitar 
que seja feita tábula rasa da crise, em vez 
de compreendê-la e superá-la, impedindo 
que algo semelhante volte a ocorrer” Marcio 
Pochmann, presidente do Ipea.

A segunda seção do manual inicia com 
uma série de propostas sobre como as forças 

progressistas deveriam responder à crise 
atual, sem solapar os ganhos conquistados 

com a liberalização do comércio. 
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O Brasil e os demais BRICs – comércio e política

Resultado de mais uma iniciativa do 
convênio entre a Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (Cepal) 
e o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), O Brasil e os demais 
BRICs – comércio e política traz uma 
análise da relação do Brasil com China, 
Rússia e Índia. O livro está dividido em 
duas partes, e a expectativa dos organiza-
dores e dos autores é de que ele contribua 
para ampliar o conhecimento sobre as 
distintas realidades desses países e, com 
isso, possa contribuir para o desenho de 
estratégias negociadoras.

Em um momento em que há a percepção 
generalizada da necessidade de adequação 
da arquitetura institucional multilateral 
às novas condicionantes econômicas e 
políticas; quando os foros tradicionais 
de decisão se veem na contingência 
de incluir membros deste grupo de 
países, por razões que saltam aos olhos 

em relação à importância que eles vêm 
adquirindo na economia mundial; quando 
se registra crescente multiplicidade de 
acordos preferenciais bilaterais, com o 
risco de provocar desvio de comércio 
e, ao mesmo tempo, se observa a inten-
sificação do regionalismo em algumas 
partes do mundo, o debate a respeito do 
papel que poderia desempenhar a soma 
de quatro economias emergentes de 
razoáveis dimensões ganha importância 
crescente na agenda.

Portanto, o tema suscita efeitos no 
âmbito das relações entre os quatro países 
e implicações em termos de governança 
internacional. Como na descrição de 
grandes animais, há razoável convergência 
de percepções em relação ao impacto que 
isoladamente podem causar ao ritmo 
dos seus movimentos e ao que poderia, 
potencialmente, representar a soma de 
forças de cada um deles. No entanto, há, 

em geral, menos conhecimento quanto 
às peculiaridades individuais, às carac-
terísticas e à probabilidade de atuação 
conjunta. E como na visão de grandes 
animais, tem-se pouco conhecimento 
das necessidades, dos hábitos e de como 
eles podem ser compatibilizados em 
forma conjunta.

Isto é verdade também no tocante às 
relações bilaterais e no que se refere à 
identificação de interesses comuns que 
possam motivar convergência de posições 
negociadoras em foros multilaterais. Do 
ponto de vista de um dos países incluídos 
na sigla, no caso presente o Brasil, isto gera 
a necessidade de não apenas aumentar o 
grau de conhecimento acerca deste conjunto 
de países, como, sobretudo, de vislumbrar 
o que poderiam ser oportunidades e 
desafios embutidos na aproximação com 
esses parceiros.

Este volume está organizado com a 
perspectiva de discutir as peculiaridades 
de cada país e da comparação com o 
caso brasileiro no âmbito comercial, 
além de avaliar as possibilidades de ações 
conjuntas dos quatro países no cenário 
internacional.

O texto mostra que há diferenças 
expressivas entre os quatro países em 
termos de dimensões demográficas, 
ritmo de crescimento da produção, 
participação na produção e no comércio 
mundiais, no grau de abertura comercial 
das economias, do valor adicionado por 
setores, na geração de poupança e ritmo 
de investimento, assim como na política 
cambial. São, portanto, quatro realidades 
razoavelmente distintas. 
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O livro está dividido 
em duas partes, e 
a expectativa dos 
organizadores e dos 
autores é de que ele 
contribua para ampliar 
o conhecimento sobre 
as distintas realidades 
desses países e, com isso, 
possa contribuir para o 
desenho de estratégias 
negociadoras.
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Acesse o conteúdo da revista Desafios do Desenvolvimento no endereço:

www.desafios.ipea.gov.br

CArtAS
REFERÊNCIA

Tenho imenso prazer em entrar em 
contato com a revista Desafios do Desen-
volvimento.

Já fui assinante da mesma, e gostaria, 
primeiramente, de saber se posso voltar a 
estar nessa condição.

Ter sido assinante da Desafios foi primor-
dial em minha formação e crescimento 
acadêmico.

Sou professora na Universidade Federal 
do Maranhão e coordeno (antes em outra 
instituição de ensino superior) o Núcleo 
de Estudos em Direito e Desenvolvimento, 
cuja proposta é fomentar a pesquisa e o 
conhecimento da vinculação entre o Direito 
(incluindo o Poder Judiciário) e o processo 
de desenvovlimento.

Desta forma, a Desafios sempre foi fonte 
de referência para nossos estudos e pesquisas, 
e a fim de dar continuidade a este trabalho, 
gostaria de saber da viabilidade da assinatura, 
bem como comunicar a revista acerca de sua 
influência em nosso trabalho.

Monica Teresa Costa Sousa
São Luis-MA

BRASIL JOVEM

Tive a oportunidade de conhecer a revista 
Desafios do desenvolvimento ao participar 
de um evento organizado pelo Prof. Giovani 
Alves, da Unesp de Marília.

Estou responsável pela coordenação didático-
pedagógica do Projeto Agente Jovem de Cultura, 
uma parceria da Secretaria da Juventude de 
Marília com o Ministério da Cultura, que envolve 
500 jovens entre 16 e 24 anos de idade.

Dadas a qualidade, a abrangência, bem 
como a especificidade do tema da edição em 
tela – “Brasil Jovem” –, gostaria, em nome do 
Projeto, de consultá-los quanto à possibilidade 
de fornecimento, sem custo financeiro – uma 
vez que não dispomos de verbas para aqui-
sição de nenhum material, exceto o que fora 
previsto no edital - de aproximadamente 550 
exemplares desta edição, para que pudéssemos 
fornecer um exemplar a cada jovem, bem 
como a equipe de professores e de apoio do 
Projeto. Esse material contribuiria muito na 
formação, tanto de nossos professores, quanto 
dos jovens que integram o Projeto.

Em nome do Projeto Agente Jovem de 
Cultura, reitero a importância e a contribuição 
dessa revista/edição para a discussão de 
um tema tão importante e polêmico, qual 
seja, políticas públicas para a juventude, e 
antecipo agradecimentos.

Cláudio Rodrigues da Silva,
 Marília–SP

PRIMEIRA

Gostaria de agradecer por ter recebido pela 
primeira vez a revista “Desafios do desenvol-
vimento”. Parabéns pelo material de qualidade 
e pelas matérias muito bem escritas.

Reinaldo Teixeira Machado

PATRIMÔNIO

Muito bonita a edição especial sobre o 
patrimônio histórico e cultural brasileiro. O 
Brasil é realmente um país privilegiado e cuja 
diversidade deve ser preservada. Parabéns 
pelas fotos da revista e pelos artigos sobre 
o nosso patrimônio. 

Cassiano Silva Neto 
Belo Horizonte-MG

ERRATA
Diferentemente do publicado na edição 61, página 43, o relatório 
Agências de classificação de risco não avalia ser necessária uma 
maior regulamentação para estas empresas no Brasil.

CULTURA

Ótima a última edição especial da revista 
desafios. Participei da convenção do patrimônio 
histórico mundial da UNESCO em Brasília 
e pude ver como o tema é importante e tão 
pouco explorado pelos jornalistas no dia a 
dia.  Infelizmente não houve uma cobertura 
do tema na imprensa comercial como deveria. 
Assim como o patrimônio histórico brasileiro 
está abandonado, o Iphan é outro exemplo 
de como tratamos nossas riquezas culturais e 
históricas. O instituto tem uma verba mínima e 
tem pouquíssima importância dentro do governo 
brasileiro.  Verdadeiras riquezas arquitetônicas 
como as das cidades coloniais de Minas que se 
deterioram a cada dia e escrituras rupestres da 
Serra da Capivara são vandalizadas e perdidas 
sem que o Iphan tenha a mínima condição de 
preservá-las. Não é um caso isolado, mas sem a 
iniciativa privada, o Brasil, assim como outros 
países de terceiro mundo, só valorizarão seu 
patrimônio depois de perdido.

Ana Luiza Vasconcellos
Florianópolis-SC                
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Visite o site e veja algumas das fotografias da campanha: http://www.ipc-undp.org/photo/

humanizando o

DESENVOLVIMENTO

Isa Ebrahim Ali

Como você vê o desenvolvimento? Como 
retratar uma face humana do desenvolvimento? 
Como os programas e iniciativas do desen-
volvimento melhoram das pessoas uma vida? 
A Campanha Mundial de Fotografia “Huma-
nizando o Desenvolvimento” busca mostrar 
e promover exemplos de pessoas vencendo 
a luta contra a pobreza, a marginalização e a 
exclusão social. Chamando-se a atenção para 
os sucessos obtidos, a campanha pretende 
contrabalancear as imagens frequentes que 

MULHERES QUE CULTIVAM ARROZ – Kanchipuram é uma pequena vila rural que fica há 75 km de Chennai (Madras) no Estado de Tamils 
Nadu. Sua economia depende pesadamente do turismo e da indústria, mas uma cooperativa de mulheres que produzem seu próprio 
alimento está ajudando a comunidade a seguir em frente

mostram desolação e desespero. Uma galeria 
de fotos será permanentemente localizada no 
escritório do IPC e será aberta para visitação 
pública. Uma série de exposições fotográficas 
também será organizada em diversas cidades 
ao redor do mundo. 

Nós temos o prazer de anunciar as 50 fotos 
selecionadas pela campanha. Nós gostaríamos 
de agradecer aos participantes de mais de 
100 países quer nos enviaram suas fotos e 
suas histórias, e compartilharam sonhos e 

desafios. Nós agradecemos as Instituições 
Parceiras e membros do Comitê de Seleção por 
suas contribuições para a campanha. Todos 
vocês tornaram a campanha uma realidade 
e nos ajudaram a destacar e promover o 
desenvolvimento através de novas lentes. 
Parabéns aos participantes.




